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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e e) comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- o montante não desembolsado, contada a partir de 
mulgo a-seguinte: . -- - -- sessenta dias da data de assinatura do contrato; 

R E S O L U ç Ã O N2 4, DE 1998 

Autoriza o Estado do Maranhão a 
contratar e prestar contragara,rtia li ope­
ração de crédito externo, co",'i o aval da 
União, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equivalente a US$80,OOO,OOO.OO 
(oitenta milhões de dólares norte-ameri­
canos), destinada a financiar o Programa 
de Combate li Pobreza Rural- PCPR. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o _ Estado do Maranhão autorizado, 

nostennos da ResoiüÇão n2 69,de 1995, do Senado 
Federal, a contratar e prestar contragarantia à ope­
ração de crédito extemo com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dó­
lares norte-americanos), equivalente a R$ 
87.648.000,00 (oitenta e sete milhões, seiscentos e 
quarenta e oito mil reais), a preços de 30 de setem­
bro de 1997. 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada neste artigo destina-se ao financiamento do 
Programa de Combate à Pobreza Rural - PCPR no 
Estado do Maranhão. 

Art. 22 É a União autorizada, nos termos da 
Resolução nº 96, de 1989, restabelecida pela Reso­
lução nº 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a 
prestar garantia à operação de crédito externo de 
que trata o artigo anterior. 

Art. 3º A operação de crédito externo realizar­
se-á sob as seguintes condições: 

a) mutuário: Estado do Maranhão; 
b) mutuante: Banco Intemacional para Recons­

trução e Desenvolvimento - BIRD; . 
c) valor pretendido: US$ 80,000,000.00 (oitenta 

milhões de dólares norte-americanos) equivalentes a 
R$ 87.648.000,00 (oitenta e sete miltiões, seiscentos 
e quarenta e oito mil reais), a preços de 30 de se­
tembro de 1997; 

d) juros: até 0,5% a.a. (cinco décimos por cen­
to ao ano) acima da taxa equivalente ao custo dos 
qualified borrowings cotados no semestre preceden­
te ao período de juros a iniciar, incidentes sobre o 
saldo devedor do principal a partir da data de cada 
desembolso; 

f) prazo para desembolso: até 30 de junho de 
2003; 

g) garantia: República Federativa do Brasil; 
h) contragarantia: cotas-partes das transferên­

cias constitucionais previstas nos arts. 157 e 159, 
complementada por receitas próprias geradas' nos 
termos do § 41} do art. 167; 

i) d~stinação dos recursos: financiamento do 
Programa de Combate à Pobrez~ Rural- PCPR; 

. j) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, em 1º de- fevereiro e 1º de 
agosto de cada ano, v~ncendo-se a primeira em1 º 
de agosto de -2003,e a última em 1 º de fevereiro de 

-2013; . .' 
- dos juros: semestralmente vencidos, em 1 º 

de fevereiro e 12 de agosto de cada ano; 
- da comissão de compromisso: semestral­

mente vencida, em 12 de fevereiro e 1º de agosto de 
cada ano. .' 

Art. 4º Esta autorização está condicionada ao 
cumprimento, por parte do Estado do Maranhão, das 
condições estabelecidas para o primeiro desembolso 
na Seção 12.01 das Condições Gerais e no Artigo V, 
Seção 5.01 da minuta de contrato. 

Art. 52 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 62 Esta. Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de janeiro de 1998. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte: 

R E S O L U ç Ã O N2 5, DE 1998 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado de 
Goiás para que possa emitir, mediante 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Goiás - LFTGO, 
destlnando-se .os recursos ao giro de sua 
drvlda mobiliária com vencimento no pri­
meiro S8R!eStre de 1998. 



-
.) 

. ' 

," 

." 

01038 Quinta-feira 22 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

o Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Goiás autorizado, nos ter­

mos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fede­
ral, a elevar os limites de endividamento e compro­
metimento previstos na mesma. Resolução, para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Goiás - LFTGO, cujos recursos serão destinados ao 
giro das parcelas de sua dívida mobiliária com venci­
mentono primeiro semestre de 1998 . 

Art. 22 A emissão realizar-Se-á nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n!! 3; deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro-LFT, criadas pelo Decreto-Lei n2 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até um mil, quatrocentos e sessenta 
dias; 

e) valor nominat. R$1,OO (um real) - SELlC; 

f) características dos títulos a serem substití-
OO~ " 

SELlC 

Título Vencimento· Quannidade 

651461 15-3-1998 39.944.080.065 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELlC 

CoIocaQão Vencimento Título Data-Base 

16-3-1998 15-3-2002 651460 16-3-1998 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n!! 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis nºS 10.908, de 14 
de julho d!,1989, e 11.069, de 15 de dezembro de 
1989, e D~reto n!! 3.337, de 12 de janeiro de 1990. 

§ 1!! A publicação do anúncio do leilão para oferta 
dos títulos referidos neste artigo será feita com antece­
dência mínima de três dias de sua realização. 

§ 22 O Estado de Goiás encaminhará ao Sena­
do Federal, para exame da Comissão de Assuntos 
Econômicos, toda a documentação referente à ofer­
ta dos títulos emitidos ao amparo desta Resolução, 
bem como a cadeia de emissões desde a origem da 
dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior até a efetiva­
ção da venda definitiva. 

Art.4!! A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos 
"e setenta dias, contado a partir da sua publicação. 

Art. 5!! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de janeiro de 1998. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente . 
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Ata da 111 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 21 de janeiro de 1998 

6! Sessão Legislativa Extraordinária da S()! Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonitt: Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos F?atrocínio 

/
-.~ .... / . 

. .,~ 

As 14 HORAS E 30 MINUTO~, ACHAM-SE E~EDIENTE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES. "MENSAGEM 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Car10s Magalhães - Antônio Car10s Valadares -
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras - Bernardo Cabral - Car10sBezerra -
Car10s Patrocinio - Car10s Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo. -:-: Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira -
Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Jefferson Peres 
- João França - João Rocha - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino 
- José Alves - José Bianco - José' Eduardo - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferrei­
ra - José Roberto Arruda - José Saad - José Sar­
ney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos 
- Leomar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias -
Lucídio Portella - Marina Silva - Mar1uce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel Machado -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção­
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado -
Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing - Waldeck 
Omelas. 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 76 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

Nº 82, de 1998 (nll n198, na origem), de 19 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara nº 68, 
de 1997 (nº 3.814/97, na Casa de origem), que auto­
riza o Ministério dos Transportes, por intennédio da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, a 
repassar à Companhia de Trens Metropolitanos de 
Pernambuco - COPERTRENS recursos para paga­
mento de pessoal, sancionado e transfonnado na Lei 
nº 9.600, de 19 de jàneiro de 1998. 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DE 
MINAS E ENERGIA 

Nº 8/98, de 12 do corrente encaminhando as 
infonnaçôes referentes ao Requerimento nº 1.001, 
de 1997, do SenadorGilberto Miranda. 

. As Informações prestadas pelo Ministro 
encontram-se. à disposição do requerente 
na Secretaria-Geral da Mesa. 

.OF.íCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÃRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 7/98, de 20 do corrente, encaminhando autó­
grafos retificados do Projeto de Lei da Câmara nº 75, 
de 1997 (nº 1.889196, naquela Casa de origem), que al­
tera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências, em 
virtude de erro material verificado no texto anterior. 

É lido o seguinte: 

.' 
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PS-GSEI7/98 
"", 

Brasília, 20 de janeiro de 1998 

Senhor Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência e por seu alto 

intermédio ao Senado Federal que foi verificado erro 
material no texto da redação final e dos autógrafos 
referentes':ao Projeto de lei nll 1.889, de 1996 que 
Daltera dispOsitivos ~a lei nll 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que·n;gulam~nta o artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal,'lflstitui normas para licitações 
e contratos da AdministraÇão,Pública e dá outras 
providências·, enviado a essa Càsa por meio do OF. 
PS-GSE/255, de 12 de dezembR? de 1997D. 

Encaminho redação final e autógrafos retifica­
dos integralmente, solicitando as devidas substitui­
ções. 

Atenciosamente, Deputado' Ubinltan Aguiar, 
Primeiro-Secretário 

REDAÇÃO FINAL '. 

PROJETO DE LEI Nt 1.889-8, DE 1996 

Altera dispositivos da lei nt 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37 inciso XXI, da Constituição Fede­
ral, institui normas para licitações e con­
tratos da Administração Pública e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12• Os arts. 27 e 78 da lei n2 8.666, de 21 

de junho de 1993, passam. a vigorar. com as seguin-
tes alterações: . 

DArt.27 ................................................ . 

V - cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 71! da Constituição Federal.D 

"Art. 78 ................................................ . 

XVIII - descumprimento do disposto no 
inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançõ­
es penais cabíveis.· 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. .' 

Art: 31! Esta lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após sua publicação. 

Art. 42 Revogarn-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. 
Relator 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 75, DE 1997 
(Nt 1.889196, na Casa de Origem) 

Altera dispositivos da Lei nt 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição Fe­
deral, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá 
outras providências. 

?' 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os arts. 27 e 78 da lei nl! 8.666, de 21 

de junho de 1993, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações: : 

I 
DArt. 27 ............................................... .. 

V - cumprimento.dodispostono inciso· 
XXXIII dó art. 71! da Constituição Federal. D 

DArt.78 ................................................ . 

XVIII - descumprimento do disposto no 
inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.· 

Art. 211 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 31! Esta lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após sua publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

É a seguinte a matéria republicada: 

(*)PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 75, DE 1997 
(n21.889196, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n2 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição Fe­
deral, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os arts. 27 e 78 da lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, passam a vigorar com as seguin­
tes alterações: 

"Art. 27 ........... , .................................... . 

V - cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 71! da Constituição Federal". 

DArt. 78 ............................................... ;. 

(*) Republicado para anexar o oficio nQ 7/98, da Câmara dos Depu­
tados, encaminhando novos autógrafos da matéria, em 21-1-98. 

.... 
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XVIII - descumprimento do disposto no 
inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.· 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após sua publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

PS-GSEI7/98 

Brasnia, 20 de janeiro de 1998 
A Sua Excelência, o Senhor 
Senador Ronaldo Cunha Lima 
DO. Primeiro-Secretário do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência e por seu alto 

intermédio ao Senado Federal que foi verificado erro 
materiãl no texto da redação final e dos autógrafos 
referentes ao Projeto de Lei n2 1.889, de 1996 que 
-altera dispositivos da lei "2 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que Bregulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para ticitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências·, enviado a essa Casa por meio do Of. 
PS-GSEI255, de 12 de dezembro de 1997.-

Encaminho redação final e autógrafos retifica­
dos integralmente, solicitando as devidas substitui-
ções. 

Atenciosamente, - Deputado Ubiratan Aguiar, 
Primeiro-Secretário. 

TEXTO SUBSTITUfDO 

Altera dispositivos da Lei n.! 8.666, 
de 21 de Junho de 1993, que O,Regu" 
menta o art. 37, inciso XXI, da Constitui­
ção Federal, institui normas para licitaçõ­
es e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências ° . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.11 Fica vedada, a concessão de financia­

mento, benefício ou incentivo fiscal de qualquer es­
pécie por parte da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios ou de entidade sob seu controle direto ou 
indireto, a pessoa jurídica de direito privado que uti­
lize, no seu processo produtivo, mão-de-obra ba­
seada no trabalho infantil. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito 
privado interessada na obtenção de financiamento,' 

benefício ou incentivo fiscal a que se refere o caput 
deste artigo deverá apresentar prova de situação re- . 
guiar perante o Ministério do Trabalho. 

Art. 2.11 Os arts. 27 e 32 da Lei n.2 8.666, de 
21 de junho de 1993, passam a vigorar acrescidos 
dos seguintes dispositivos: 

-Art. 27 .............................................. .. 

V - inexistência de trabálho infantiL-
-Art. 32. •••............... ~ ................... ~ ........ . 

§ 7.11 A documentação relativa à com­
provação do disposto no inciso V do art. 
27 consistirá de prova de situação regular 
perante o Ministério do Trabalho, aplicando­
se o disposto no § 1.11 deste artigo.· 

Art. 3.11 Caso seja constatada irregularidade 
na emissão do certificado a que se referem o pa­
rágrafo úniéo do art. 1.2 desta Lei e o § 7.11 do art. 
32'da Lei n.1I 8.666, de 21 de junho de 1993, a pes­
soa jurídica de direito privado ficará inabilitada pelo 
prazo de cinco anos de participar de licitação públi­
ca e de pleitear financiamento, benefício ou isen­
ção fiscal de qualquer espécie às entidades referi­
das no caput do art. 1.11 desta Lei. 

Parágrafo único. Serão aplicadas ao agente 
público responsável pela emissão do certificado de 
que trata o caput deste artigo as sanções previstas 
na Lei n.1I 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Art. 4.! Para os efeitos desta Lei, considera-se 
trabalho infantil aquele executado em desacordo 
com <> disposto na Constituição Federal, arts. 7.11, in­
ciso XXXIII, e 227, § 3.11, incisos I e 11. 

Art. 5.11 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias. 

Art. 6.2 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7.2 Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO INICIAL 

Altera dispositivos do Decreto-lei n.2 8.666, de 
21 de junho de 1993, que -Regulamenta o artigo 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providênciasB. 

-§ 7.11 A documentação relativa à com­
, provação do dispoSto no inciso V do artigo 

27 consistirá prova de ,situação regular pe­
rante o Ministério do Trabalho. • 
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Art. 2.2 O Poder Executivo regulamentará esta da, fazendo da matéria uma realidade que se esten-
lei no prazo de 90 (noventa dias), a partir da data derá de geração em geração. 
de sua publicação. Todavia, o que causa maior preocupação é o 

Art. 3.2 Esta lei entrará em vigor 180 (cento e fato de que o próprio poder público vem financian-
oitenta) dias após sua publicação. do, de modo indireto, a exploração da mão-de-obra 

Art. 4.2 Revogam-se as disposições em contrário. infantil, por intermédio da contratação de empresas 
que se utilizam daquele expediente. 

Justificação Assim, faz-se necessário e urgente que se eli-

Apesar de proibido pela Constituição Federal, mine esta ~istorção grave, propiciada pela ausência 
cerca de 3,5 milhões de crianças brasileiras meno- de mecanismos que impeçam tais empresas de se 
res de 14 anos trabalham em atividades absoluta- habituarem à execução de obras e serviços patroci-
mente insalubres, cumprindo jomadas superiores a nados com recursos públicos. 
44 horas de trabalho, recebendo menos de 1/2 salá- Tem o presente Projeto de lei o objetivo de 
rio mínimo. Um dos maiores segmentos de explora- exigir das empresas prestadoras de serviços, fome-
ção do trabalho infantil está no campo, particular- cedoras de equipamentos e mão-de-obra aos gover-
mente nos canaviais. No Estado de São Paulo, são nos federal, estadual e municipal, a comprovação da 
60 mil. Em Alagoas, 50 mil canavieiros têm idade não-utilização de mão-de-obra infantil, mediante do-
entre 6 e 13 anos. Somente no Estado de Pernam- cumentação regular expedida pelo Ministério do 
buco, aproximadamente 70 mil crianças e adoles- Trabalho. Prevê ainda que o Poder Executivo regula-
centes trabalham nos canaviais, representando 30% mentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias con-
da força de trabalho no setor. A Contag estima que tados de sua publicação e determina que a mesma 
mais de 500 mil crianças e adolescentes, C'..om idade só entrará em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 
entre 7 e 17 anos, trabalhem na cadeia produtiva do sua publicação, precisamente para dar tempo às 
açúcar e do álcooL 'empresas de se adequarem à nova legislação. 

Segundo um levantamento da Confederação Esta proposta nasceu de sugestão elaborada 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CON- pela Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança, e 
TAG, as crianças e adolescentes representam cerca ganhou apoio na Câmara dos Deputados da Frente 
de 40% da força de trabalho na zona rural, e em vá- Parlamentar Pela Criança. O Conselho Nacional dos 
rios estados o trabalho começa entre os 7 e 13 anos Direitos da Crianças e do Adolescente - CONANDA, 
de idade, e muitas ficam expostas a agrotóxicos e adotou resolução sugerindo que os recursos públi-
sofrem acidentes que as deixam inutilizadas para o cos não deveriam financiar qualquer atividade eco-
resto de suas vidas. nômica que emprega mão-de-obra infantil. É neste 

Um dos graves problemas que desafiam toda a sentido que contamos com o apoio dos nobres pa-
sociedade, e em particular o poder público, é o esta- res para aprovação do presente Projeto de lei. 
do de abandono e conseqüente marginalização e ex- Plenário Ulysses Guimarães, 9 de maio de 
ploração a que são submetidas as nossas crianças. 1996. - Rita Camata - Deputada Federal. 

Uma das faces dessa exploração é justamen- LEGISLAÇÃO CITADA 
te a utilização da mão-de-obra infantil por empresá­
rios inescrupulosos, que objetivam, com isso, auferir 
maiores lucros nas mais diversas atividades econô­
micas, algumas delas, inclusive, altamente danosas 
para a formação psicossocial dessas crianças. 

Trata-se, evidentemente, de um círculo vicioso. 
A criança que hoje é obrigada precocemente a exer­
cer uma profissão (ou mesmo subemprego) tem fur­
tado de si o direito à educação e a uma formação 
intelectual que lhe permita o acesso futuro a condi­
ções mais dignas e confortáveis de vida. 

Consequentemente, quando essa criança che­
gar à idade adulta, estará alijada da possibilidade 
de se tomar cidadã na plenitude de seus direitos e 
condenada às mazelas da mão-de-obra desqualifica-

TrTUlO 11 
Dos Direitos e Garantias fundamentais 

CAPrTUlO 11 
Dos Direitos Sociais 

Art. 72 São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despe­
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensa­
tória, detre outros direitos; 

,- -

.. " 
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11 - seguro-desemprego, em caso de desem- XXIII - adicional de remuneração para as ativida-
prego involuntário; des penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

111 - fundo de garantia do tempo de serviço; XXIV - aposentadoria; 
IV - salário-mínimo, fixado em lei, nacional- XXV - assistência gratuita aos filhos e depend-

mente unificado, capaz de atender às suas necessi- entes desde o nascimento até seis anos de idade 
dades vitais básicas e às de sua família com mora- em creches e pré-escolas; 
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, XXVI - reconhecimento das convenções e 
higiene, transporte e previdência social, com reajus- acordos coletivos de trabalho; 
tes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, XXVII - proteção em face da automação, na 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; forma da lei; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à XXVIII - Seguro contra acidentes de trabalho, 
complexidade do trabalho; a cargo do empregador, sem excluir a indenização a 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
em convenção ou acordo coletivo; culpa; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao míni- XXIX _ ação, quanto a créditos resultantes das 
mo, para os que percebem remuneração variável; relações de trabalho, com prazo prescricional de: 

VIII - décimo terceiro salário com base na re­
muneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior 
àdodiumo; 

X - proteção do salário na forma da lei, consti­
tuindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme defini­
doem lei; 

XII - Salário-família para os seus dependentes; 
XIII - duração do trabalho normal não superior 

a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução 
da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva 
de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho 
realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 
salvo negociação éoletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferen-
cialmente aos domingos; I 

XVI - remuneração do serviço extraordinário 
superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do 
normal; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII -licença à gestante, sem prejuízo do empre­
go e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-partenidade, nos termos fixados 
em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de ser­
viço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o 
limite de dois anos após a extinção do contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contrato, 
para o trabalhador rural; 

XXX - proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão do trabalha­
dor portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho 
manual, técnico e intelectual ou entre os profissio­
nais respectivos; 

XXXIII - proibição .de trabalho noturno, perigo­
so ou insalubre aos menores de dezoito e de qual­
quer trabalho a menores de quatorze ano, salvo na 
condição de aprendiz; 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalha­
dor com vínculo empregatício permanente e o traba­
lhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à catego­
ria dos trabalhadores domésticos os direitos pre­
vistos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, 
XXI e XXIV, bem como a sua integração à previ­
dência social. 

LEI N2 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, flnstitul normas 
para licitações e contratos da Administra­
ção Pública e dá outras providências. 

.................................................................................. 
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CAP[TUlO 11 
Da Licitação 

seçÃo I 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

seçÃo 11 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir~ 
se-á dos interessados, exclusivamente, documenta­
ção relativa a: 

I - habilitação jurídica; 
11 - qualificação técnica; 
111 - qualificação econômico-financeira; 
IV - regularidade fiScal. 
Art. 32. Os documentos necessários à habilita­

ção poderão ser apresentados em original, por qual­
quer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração, ou pu­
blicação em órgão da imprensa oficial. (Redação 
dada pela lei n2 8.883, de 8-6-94) 

§ 12 A documentação de que tratam os arts. 28 
a 31 desta lei poderá ser dispensada, no todo ou em 
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento 
de bens para pronta entrega e leilão. 

§ 22 O certificado de registro cadastral a que se 
refere o § 12 do art. 36 substitui os documentos enu­
merados nos arts. 28 e 29, exclusive aqueles de que 
tratam os incisos 111 e IV do art. 29, obrigada a parte 
a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superve­
niência de fato impeditivo da habilitação, e a apre­
sentar o restante da documentação prevista nos 
arts. 30 e 31 desta lei. 

. § 32 A documentação referida neste artigo p0-
derá ser substituída por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que previsto 
no edital e o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto nesta lei. 

§ 42 As empresas estrangeiras que não funcio­
nem no País, tanto quanto possível, atendendo, nas 
licitações internacionais, às exigências dos parágra­
fos anteriores mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados e traduzi­
dos por tradutor juramentado, devendo ter repre­
sentação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou . 
judicialmente. 

§ 52 Não se exigirá, para a habilitação de que 
trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do 
edital, quando solicitado, com os seus elementos 

constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de 
reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 62 O disposto no § 42 deste artigo, no § 12 do 
art. 33 e no § 22 do art. 55 não se aplica às licitações 
internacionais para a aquisição de bens e serviços 
cujos pagamento seja feito com o produto de finan­
ciamento concedido por organismo financeiro inter­
nacional de que o Brasil faça parte, ou por agência 
estrangeira .lie cooperação, nem nos casos de con­
tratação com empresa estrangeira, para a compra 
de equipamentos fabricados e entregues no exterior, 
desde que para este caso tenha havido prévia auto­
rização do Chefe do Poder Executivo, nem nos ca~ 
sos de aquisição de bens e serviços realizada por 
unidades administrativas com sede no exterior .. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do 
contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contra­
tuais, especificações, projetos ou prazos; 

11 - o cumprimento irregular de cláusulas con­
tratuais, especificações, projetos e prazos; 

111 - a lentidão do seu cumprimento, levando a 
Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, 
nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no inicio da obra, ser­
viço ou fomecimento; 

V - a paralização da obra, do serviço ou do for­
necimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu 
objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
edital e no contrato; ~ 

VII - o desatendimento das determinações re­
gulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores; 

VII - o cometimento reiterado de faltas na sua exe­
cução, anotadas na fonna do § 12 do artigo 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração 
de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o fortaleci­
mento de contratos; 

XI - a alteração social ou a modificação da fi­
nalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevân­
cia e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
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pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, 
de obras, serviços ou compras, acarretando modifi­
cação do valor inicial do contrato além do limite per­
mitido no § 12 do artigo 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por or­
dem escrita da Administração, por prazp superi~r a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamIda­
de pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que tota­
lizem o mesmo prazo, independentemente do paga­
mento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

. mobilizações e outras previstas, assegurado ao con­
trato, nesses casos o direito de optar pela suspen­
são do cumprimento das obrigações assumidas até 
que seja normalizada a situação; 

. XV - o atrazo superior A 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
de obras, serviços ou fortalecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direi­
to de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja nom lalizada a situaçã'l; 

XVI - a não liberação, por parte da Administra­
ção, de área, local ou objeto para execução de ob~a, 
serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, 
bem como das fontes de materiais naturais especifi­
cadas·no projeto; 

XVII - A ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da exe­
cução do contrato. 

Parágrafo único. "OS casos de rescisão contra­
tual serão formalmente motivados nos autos do pro­
cesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO J?E 1992 (*) 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enri­
quecimento ilícito no exercício de manda­
to, cargo, emprego ou função na adminis­
tração pública direta, indireta ou funda­
cional e dá outras providências. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
daniaJ 

Publicado no Diário do Seriado Federal, de 16-12-97 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão fldos pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NI ~3, DE 1998 

Altera o art. 42 da Lei nl 9.434, de 4 
de fevereiro de 1997, que ddispõe sobre a 
remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e 
tratamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
O Art. 1 º O art. 4º da Lei nº 9.434, de 4 de feve­

reiro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

R Art. 42 Aa reemoção de órgãos, teci­
dos e partes do corpo humano de cadáver, 
para fins de transplante ou terapêutica, só será 
admitida com a eVidência de. que essa era a 
vontade do de cujus, manifestada em vida. 

§ 12 A manifestação de vontade referi­
da no caput será feita mediante inscrição, 
indeléveel e inviolável, de uma das expres­
sões Rdoador de órgãos e tecidos· ou Rnão­
doador de órgãos e tecidosn

, segundo a op­
ção do cidadão, na Carteira de Identidade 
Civil e na Carteira Nacional de Habilitação. 

§ 22 A inscrição de que trata esse arti­
go será obrigatória em todo o território na­
cional, para todos os órgãos de identificação 
civil e departamentos de trânsito, decorrido 
trinta dias da publicação desta lei. 

"§ 32 "0 portador de Carteira de Identi­
dade Civil e de Carteira Nacional de Habilita­
ção emitidas até a data a que se refere o pa­
rágrafo anterior deverá comparecer ao ór­
gão oficial de identificação civil e ao departa­
mento de trânsito para proceder à inscrição, 
em seus documentos, da manifestação de sua 
vontade de ser ou" não ser doador de órgãos, 
tecidos e partes do corpo após a morte. 

§ 4º A manifestação de vontade fe:ta 
na Carteira de Identidade Civil ou na Cartei­
ra Nacional de Habilitação poderá ser refor­
mulada a qualquer momento, comparecendo 
o interessado ao órgão correspondente para 
fazer registrar no documento a nova decla­
ração de vontade. 

§ 52 No caso de os dois documentos, 
legalmente válidos, conterem opções dife­
rentes quanto à condição de doador ou não-
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doador do morto, prevalecerá aquele cuja mente incapazes, a lei em vigor exige a permissão 
emissão for mais recente. expressa de ambos os pais de seus representantes 

§ 69 Para a remoção post mortem de legais - não ter feito registrar sua vontade em vida, 
órgãos, tecidos e partes do corpo de pessoa como dispõe a lei, deve-se permitir que seus órgãos 
juridicamente capaz e identificada, cujos do- possam ser utilizados para salvar a vida de outrem, 
cumentos não contenham a gravação referi- se houver, ou o testemunho de parentes de que 
da neste artigo, a central de notificação, cap- . essa era sua vontade ou a autorização desses para 
tação e transplante de órgãos deverá obter a doação. 
o testemunho de familiar do morto de que Creio sér essa estratégia a melhor maneira de 
era sua vontade, manifestada em vida, ser proteger a vontade de cada brasileiro. 
doador de órgãos, tecidos e partes do corpo Por fim, e coerentemente com a concepção de 
post mortem ou, em não havendo tal teste- que a doação de órgãos é um ato de solidariedade 
munho, obter autorização do cônjuge, as- humana, proponha instituir em lei que as pessoas 
cendente ou descente. que não tenham tal sentimento não possam, igual-

§ 72 O testemunho e a autorização de mente, se beneficiar da solidariedade dos outros. É 
que trata o parágrafo anterior deverão ser essa a razão pela qual a presente proposta de alte-
registrados por escrito e firmados pelo fami- ração da nova lei de Transplante estabelece que 
liar autorizado a fazê-lo, nos termos do pará- aqueles que não queiram ser doadores também não 
grafo anterior, e mantidos em arquivo, na possam ser receptores de órgãos e tecidos para 
forma em que dispõe o § 19 do art. 39 transplante e tratamento. 

§ 89 A manifestação de vontade de ser Submeto à consideração e ao aprimoramento 
não-doador post mortem de órgãos, tecidos dos nobres colegas essa proposição. 
e partes do corpo, registrada em dlocumen- Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. -
tos ou conhecida através de testemunho, Senador Joel de Hollanda 
implica, automaticamente, na condição de LEGISLAÇÃO CITADA 
ser, igualmente, não-receptor de órgãos, te-
cidos e partes do corpo". lEI N2 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em oontrário. 

Justificação 

A nova lei de Transplante tem sido considera­
da, unanimemente, uma legislação adequada e cien­
tificamente correta, com uma exceção que vem divi­
dindo as opiniões: a doação, consubstanciada no 
seu art. 42, do principio da doação presumida. 

Mesmo reconhecendo que a doação desse 
princípio é a forma mais efetiva de promover a cap­
tação de órgãos para transplante e tratamento, não 
considero que esteja afinada com a cultura do nosso 
povo, entendendo que é perfeitamente viável e mes­
mo desejável que seja confirmada, por testemunho 
de familiar, a vontade do morto ou, na ausência de 
tal testemunho, que seja obtida a autorização dos fa­
miliares para a remoção dos órgãos. 

Esta é, por sinal, uma providência já tradicional 
em nosso meio e que também tem sido adotada em 
outros países que instituíram o princípio da doação 
presumida. 

Assim, no caso de uma pessoa juridicamente 
capaz - uma vez que, para os menores e juridica-

Dispõe sobre a remoção de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano para 
fins de transplante e tratamento e dá ou­
tras providências. 

Art. 49 Salvo manifestação de vontade em 
contrário, nos termos desta lei, presume-se autori­
zada a doação de tecidos, órgãos ou partes do cor­
po humano, para finalidade de transplantes ou tera­
pêutica ·post mortem". 

§ 12 A expressão "não-doador de órgãos e te­
cidos· deverá ser gravada, de forma indelével e in­
violável, na Carteira de Identidade Civil e na Cartei­
ra Nacional de Habilitação da pessoa que optar por 
essa condição. 

§ 22 A gravação de que trata este artigo será 
obrigatória em todo o Território Nacional a todos os 
órgãos de identificação civil e departamento de trân­
sito, decorridos trinta dias da publicação desta lei. 

§ 32 O partador de Carteira de Identidade Civil 
ou de Carteira Nacional de Habilitação emitidas até 
a data a que se refere o parágrafo anterior poderá 
manifestar sua vontade de não doar tecidos, órgãos 
ou partes do corpo após a morte, comparecendo ao 
órgão oficial de identificação civil ou departamento 

, ---



Janeiio de 1998 l . DIÁRIO 00 SENAOOFEDERAL' .. Quinta-feira 22. 01047 

de trânsito e procedendo à gravação .da expressão união e desde que provada a necessidade. Observa-
·não-doador de órgãos e tecidos. - se que o parâmetro para cessar a obrigação é a 

§ 4Q A manifestação de wrnade feita na Carteira de ocorrência de nova união. 
Identidade Civil ou na Carteira Nacional de Habilitação A lei nQ 9.278, de1 O de maio de 1996, chama-
poderá ser reformulada a qualquer momento, registran- da de ·lei do Concumbinato·, estabelece no seu art. 
do-se, no documento, a nova declaração de vontade. ~, parágrafo único, o direito do convivente supersti-

'. §. 59 No caso de dois ou maiis documentos le- . tê de habitar no imóvel destinado à residência do ca-
galmente válidos com opções diferentes, quanto à sal, enquanto viver' ou não constituir riovaunião .ou 
condiÇão de dóador ou não, do morto, prevaleCerá casamento~ Assegura-se' o direito do convivente, 
aqueile cuja emissão for mais recente. .",', mas' limitado o seu exercício até que ocorra nova 
.................................................................................... união. 'A nova união é, portanto, o fato que indica a 

(Á Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NII 14, DE 1998 

, Altera os arts. 19 e 29 da Lei nR 6.515, 
de 26 de dezembro de 1977, que tratam 
do dever de prestar alimentos na separa­
ção judicial e no divÓ!'clo. 

, O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! Os arts. 19 e 29 da lei nl! 6.515, de 26 

de dezembro de 1 ~n, Péissam a vig().r.a~ com as, s~ 
guintes alterações: 

-Art. 19 ...................... :.: ....... : ............... .. 
, Pai"ágrafo único. CesSa o direito à pen­

são sé o cônjuge credor constituir nova 
união.-

-Art. 29. com o novo casamento, a 
união estável ou o concubinato cessa a obri­

. gação de prestar alimentos.-
Art. 211 Esta lei entra· em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição de 1988 consagrou a igualdade 
entre o homem e a mulher, em termos de deveres e 
obrigações, no' âmbito da' soCiedade conjugal. . 

Como se vê na legislação recente ou em trami­
tação no Congresso Nacional, são conferidos direi­
tos ao cônjuge inocente, à época da separação, des­
de que ele não se case novamente ou constitua 
nova união. São mencionados, a seguir, alguns ca-
sos exemplificativos. . 

Quando o direito dos companheiros a alimen­
tos e à sucessão foi regulado pela lei nl! 8.971, de 
29 de dezembro de 1994, estabeleceu-se que o pa­
gamento da pensão alimentícia seria devido nos ter­
mos da lei nl! 5.478, de 25 de julho de 1968 (lei de 
Alimentos), enquanto não fosse constituída nova 

desnecessidade do benefício que se concede. 
Nessa mesma linha, o Projeto de lei nl! 2.686, 

de 1996, originário do Executivo Federal, que tam­
bém regula o § 31! da Constituição Federal, no seu 
art. ~, assegura o direito à pensão alimentrcia so­
brevindo a separação dos' que viviam' em união está­
vel. Mas tal direito só persiste, enquanto o credor 
não constituir nova entidade familiar de direito ou de 
fato; O aludido projeto tramita atualmente na Câma­
ra dos Deputados. 

Todavia, não se registra, no âmbito da lei nl! 
6.515m,0·mesmocuidado ·em· relação ao dever de" .... 
prestar alimentos. Somente no art. 29 é feita referên­
cia a caso de cessação do dever de prestar alimen­
tos. Como tal lei cuida da separação do homem e da 
mulher que vivem sob o mesmo teto como marido e 
esposa, é justo que ela seja atualizada em relação à 
prestação alimentícia não só em termos do direito de 
receber alimentos, mas, também, no que toca à ces­
sação da obrigação de prestá-los. 

Assim, propõe-se modificar o art. 19, que trata 
da pensão alimentícia na separação judicial, para 
estabelecer que o separado judicialmente, se consti­
tuir nova união, deixa de ser credor da pensão a que 
faria jus. Como o separado judicialmente não pode ca­
sar e nem constituir união estável, segundo a tendên­
cia do direito de famOia constante do novo Código CMI 
aprovado recentemente no Senado Federal, pois o 
veículo rnatnrTlÓnial8irida pe'rsiste, prefenu-se fazer·re.: 
ferência à constituição de nova união, termo genérico 
que alcança adequadamente as situações de fato. 

No caso do art. 29 da lei nº 6.515m, cabe di­
zer que tal dispositivo acha-se inserido no capítulo 
referente ao divórcio~ Considerando que o divórcio 
desconstitui o vínculo matrimonial, o credor da pen­
são alimentícia poderá constituir nova união sob a 
forma de casamento, união estável ou concubinato. 
Dessa forma, foi necessário alterar também o art. 29 
da lei nº 6.515/77, pois esse dispositivo só prevê a 
cessação da obrigação de prestar alimentos sobre­
vindo novas núpcias. 

" 
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Para atualizar a legislação vigente, consoante a prazo de apresentação de emendas ao Projeto de 
o princípio de igualdade entre o homem e a mulher, Lei da Câmara n214, de 1996 (SofutJa~). 
é fundamental, portanto, alterar a Lei n2 6.S1Sn7. Esclarece, ainda, que o referido prazo de 
Assim, a citada lei poderá prever, de modo abran- emendas já transcorreu no período de 2 a 9 de julho 
gente, as hipóteses em que nova união faz cessar a - de 1996, oportunidade em que foram oferecidas as 
obrigação de prestar alimentos; haja vista que tal emendas n2s 6 e 7. 
fato é coerente com a realidade e com a tendência O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
moderna do direito de família, conforme ficou de- dência recebeu, da Secretaria de Estado da Fazen-
monstrado ao longo desta justificação. da de Minas ~erais, o Ofício nº S/98, na origem, de 

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. - 9 do corrente; encaminhando, nos termos do art. 22, § 
Senador José Ignácio Ferreira. 212, da Resolução n2127, de 1997, a documentação re-

LEGISLAÇÃO CITADA ferente à oferta de títulos emitidos no último dia 2. 
PROJETO DE LEI N.92.686, DE 1996 O expediente, anexado ao processado do Pro-

. Regulamenta o § 32 do art. 226 da 
Constituição, dispõe sobre o Est.'1tuto da 
União Estável e dá outras providências. 

LEI N.º S.478, DE 25 DE JULHO ,DE 1968 

jeto de Resolução nº 16S, de 1997, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos.' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, da Secretaria de Estado de Fazen­
da do Rio de Janeiro, o Ofício nº 11/98, na origem, 
de 14 do corrente, encaminhando, nos termos do art. 
22, §212, dá Resolução nº 129, de 1997, a documen-

. Dispõe sobre ação de alimeratos e tação referente a' oferta de títulos emitidos no último 
dá outras providências. ~, .' dia 2. 

........................................................................................ 
LEI N.º 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Rt!gula os casos de dissolução da 
sOciedade corijuga1e' do casamento, 
seus efeitos e respectivos procellsos, e 
dá outras próvidências. 

LEI N.2 8.971, DE 29 DE DEZ~MBRO D~J 994 .. 

Regula o direito dos companheiros 
a alimentos e a sucessão. . 

LEI N.º 9.278, DE 10 DE MAIO DE 1996 

Regula o § 3.2 do art. 226 da Consti­
tuição Federal 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes, d~vendo ter a suaJramitaçãoJniciada . . 
a partir de 16 de fevereiro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que consta indevida­
mente dós avulsos da Ordem do Dia da presente 
sessão, no item referente à pauta da sessão delibe­
rativa ordinária de amanhã, uma chamada referente 

O expediente, anexado ao processado do Pro-, 
jeto de Resolução nº 166, de 1997, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

--, . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa; . oficioS que serão lidos pelo Sr. 112 Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OF. PSDB/I/ N.2 63/98 

Brasília, 21 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
I~dico a Vossa Excelência o Deputado Renato 

John~on, como membro suplente, para integrar a 
Comissão Mista destinada a analisar a Medida Pro­
visória n.2 1.637/98, em substituição ao anterior­
mente indicado. 

"., Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves -
Líder do PSDB. 

Brasília, 21 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Valho-me deste para indicar a V. Ex.@ o nobre 

Senador Levy Dias, como titular;' em substituição eõ 
meu próprio nome, para integrar a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a Medida Provisó­
ria n.2 1.637, de 8-1-98, que nDispõe sobre a regula­
ção, fiscalização e supervisão dos mercados de títu­
los ou contratos de investimento coletivo, e dá outras 
providênciasn; 

,~ 

!' 
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Na oportunidade, renovo a V. Ex.1! meus pro- de sementes e para disciplinar a função fiscalizadora 
testos de estima e consideração. - Senador Epita- do Poder Público, representado pelo Ministério da 
cio Cafeteira - Líder do PPB. Agricultura e do Abastecimento e pelos órgãos cor-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão relatos nos Estados. 
feitas as substituições solicitadas. Minha expectativa, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. 

Há oradores inscritos. Senadores, é de que, com uma lei de sementes ade-
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi- quada e contemporânea, poder-se-á dar mais segu-

nheiro. rança aos agentes envoMdos nesse importante seg-
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-M'T. Pronuncia mento produtivo, de maneira especial aos produtores 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrBs. e Srs. rurais, que são os consumidores finais de sementes. 
Senadores, nos últimos anos, a agricultura brasileira Assim, ao dar ciência a meus pares de que fa-
vem passando por um rápido processo de modem:- rei essa apresentação do projeto de lei que disciplina 
ização com a introdução de padrões tecnológicos a produção, o comércio e a fiscalização de sernen-
que viabilizam a obtenção de elevados níveis de pro- tes, gostaria de lhes pedir o necessário apoio, de 
dutividade. modo que possa ser aperfeiçoado e aprovado, pos-

O modelo adotado permitiu aumentar rapida- sibilitando que o Brasil tenha o mais rápido possível 
mente o volume da produção agrícola, incentivou in- uma legislação específica sobre sementes. 
tensamente a utilização de equipamentos mecâni- Muito obrigado. 
cos, de fertilizantes e defensivos químicos, bem O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
como de sementes com elevado grau de pureza e do a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, por 
potencial genético. A utilização desses fatores de cess~o do Senador Nabor Júnior. (Pausa.) 
produção possibilitou que fosse obtida maior produti- Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel 
vidade por unidade de áreà cultivada Paiva. (Pausa.) , 

Sr. Presidente, a adoção desse modelo na Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
agricultura brasileira fez surgir um importante com- da Silva. (Pausa.) 
plexo industrial, que se encarregou de assegurar a Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
oferta dos insumos necessários à produção e de Suplicy. 
processar a matéria-prima gerada. O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT -SP) -

Da mesma forma, fez surgir uma atividade Sr. Presidente, pergunto a V. Ex'! se,em virtude da 
agrícola especializada na multiplicação de sementes brevidade da minha comunicação, posso transformá-
melhoradas, com possibilidade de abastecer, a cada 'Ia em comunicação inadiável para não perder o meu 
safra, aqueles agricultores que forem aderindo ao direito de inscrição para amanhã? 
novo padrão tecnológico. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A co-

Atualmente, o segmento de sementes no Brasil municação inadiável, Senador Eduardo Suplicy, 
congrega cerca de 1.500 produtores desse insumo, como sabe V. ExiI, teria que ser na prorrogação da 
entre empresas nacionais e transnacionais, coopera- Hora do Expediente. Se V. Ex'! usar da palavra, isso 
tivas e produtores individuais. não lhe tirará' o direito de falar na sessão de ama-

Esse segmento produz, anualmente, em tomo nhã, a não ser que V. Ex'! tenha ultrapassado o limi-
de 2 milhões de toneladas de sementes, com um vo- te regimental. 
lume de negócios da ordem de R$ 1,5 bilhão. Além O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP. 
disso, gera 300 mil empregos diretos e indiretos. Para breve comunicação. Sem revisão do orador.) -

Entretanto, Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Sena- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, praticamente 
dores, em que pese a importância é a magnitude do todos os Srs. Senadores - informo que ainda não 
segmento sementeiro, o Brasil não dispõe de uma terminei a coleta de assinaturas - estão encami-
legislação específica sobre sementes. nhando um oHcio ao Presidente Antonio Carlos Ma-

Sr. Presidente, com o objetivo de corrigir essa galhães, do Senado Federal e do Congresso Nacio-
lacuna na legislação brasileira, estou apresentando nal, no seguinte teor: 
ao Senado Federal projeto de lei que dispõe sobre a ·Sr. Presidente, um congressista brasileiro, o 
produção, o comércio e a fiscalização de sementes Deputado Federal Fernando Gabeira, do Partido 
no Brasil. ' Verde, do Rio de Janeiro, está tentando há vários 

Nesse projeto, proponho o estabelecimento de anos entrar nos Estados Unidos, sem obter visto da 
regras claras e precisas para nortear os produtores Embaixada daquele País. O Deputado Fernando 
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Gabeira não obteve visto para visitar a ONU" em 1996, Assinam essa manifestação, Sr. Presidente, 
nem para participar, em 1997, de um debate no Con- praticamente todos os Senadores com os quais me 
gresso Norte-Americano sobre o futuro do Til>et. encontrei, e ainda vou inclusive solicitar a assinatura 

As autoridades da Embaixada dos Estados dos Senadores Geraldo Melo e Nabor Júnior. Tenho 
Unidos no Brasil têm justificado a negativa para o a certeza de que S. EXªs subscreverão este docu-
visto em virtude de o congressista, eleito em 1994, mento, pois todos os Senadores com os quais tive 
ter participado, em 1969, do seqüestro do e!ntão Em- oportunidade de encontrar assim o fizeram. Estou cer-
baixador dos Estados Unidos no Brasil, Chartes Bur- to de que, uma vez respaldado pelo conjunto dos Srs. 
ke Elbrick. Ocorre, entretanto, que o Deputado Fer- Senadores, 0* Senhor Presidente, Senador Antonio 
nando Gabeira, através de inúmeras manift~tações, Cartos Magalhães, levará esta carta ao conhecimento 
inclusive de seu mais importante livro, O que é isso, do Congresso Nacional norte-americano, das autorida-
companheiro?, já fez a autocrítica de sua lOarticipa- des norte-americanas, porque, afinal de contas, trata-
ção na luta armada. Foi anistiado, assim como todos se de uma expressão do conjunto dos representantes 
os autores do seqüestro, por iniciativa do Govemo do Senado. Acredito que na Câmara dos Deputados 
brasileiro e pelo Congresso Nacional. haverá iniciativa semelhante, uma vez que aqui o pró-

Na ocasião, o próprio Embaixador Charles Burke prio Senhor Presidente da República recebe e dialoga 
Elbrick manifestou-se a favor da anistia dos exilados e com o Deputado Femando Gabeira. Todos nós, Sena-
presos brasileiros. Sua filha Valery Elbrick mantém cor- dores e Deputados, temos por ele o maior respeito. 
diais relações de amizade com o Deputado Fernando 
Gabeira. Como representante do Partido Verde, Fer­
nando Gabeira tem'se destacado em favor das causas 
humanitárias, em defesa do meio ambiente e pelo for­
talecimento das instituições democráticas. 

Tão importante foi o testemunho de, Ft:tmando 
Gabeira em O que é isso, companheiro? qUtJ seu li­
vro tomou-se um dos mais vendidos no Brasil e 
tema de filme do mesmo nome, dirigido pelo lCineas­
ta Bruno Barreto,concluído em 1997, suce\sso de 
público e de crítica no Brasil, ainda que tendo causa­
do grande :>Qlêmica, pois nem todos os que viveram 
o episódiO tiveram a mesma percepção e avaliação 
dos fatos. O filme foi escolhido pelas autolidades 
brasileiras para representar o Brasil na premiação do 
Oscar, é um dos indicados pela Academia dei Holly­
wood para ganhar o prêmio de melhor filme (estran­
geiro com o nome Four Days in September. 

Como seria de esperar, o Deputado Fernando 
Gabeira foi convidado pela empresa Miramax, distri­
buidora do filme e do livro, para estar presente por 
ocasião do seu lançamento em inglês no próximo dia 
30 de janeiro nos Estados Unidos. Tendo dado entrada 
no novo pedido de visto, ainda não conseguiu rel;posta 
da Embaixada dos Estados Unidos em BrasOia. 

Diante desses. fatos, solicitamos ao Presidente 
do Congresso Nacional, Antonio Cartos Magalhães, 
que comunique ao Presidente do Congresso loorte­
americano seu desejo de que essa proibição inad­
missível sobre um congressista brasileiro, pel1eita­
mente integrado na vida democrática, seja suspen­
sa, para que o Deputado Fernando Gabeira possa 
cumprir a sua tarefa nos Estados Unidos, que é a de 
divulgar a cultura brasileira. 

O filme O que é isso, companheiro? tem ex­
traordinária qualidade técnica e emociona as pes­
soas, ao retratar aquele episódio. Lembro que ô' Di­
retor Bruno Barreto, ao iniciar o filme, coloca que os 
personagens que ali estão, os seqüestradores, não 
são exatamente aqueles colocados na história ou no 
próprio livro. Trata-se de um filme de ficção baseado 
em fatos reais. 

Houve, inclusive, pessoas que viveram o episó­
dio que discordaram de alguma maneira da forma 
como foi retratado o evento. Lembro-me de que um 
dos mais importantes jornalistas brasileiros atual­
mente, Franklin Martins, que escreve no jornal O 
Globo e que foi um dos personagens da história, es­
creveu alguns artigos e, pelo que pude compreender 
das entrevistas e dos relatos, teria ele sido um dos 
autores do manifesto lido pelos meios de comunica­
ção, relatando o que estava ocorrendo - o seqüestro 
-, dizendo o que expressavam naquela ocasião os 
que lutavam contra a ditadura militar. Ele achou que, 
a respeito de um dos personagens participantes do 
seqüestro, houve uma retratação, no filme, não com­
pletamente adequada. Pois bem, o filme pode ter re­
tratado alguns episódios com uma perspectiva dife­
rente, mas, mesmo assim, trata-se de um episódio 
sobre o qual os próprios autores do seqüestro muito 
aprenderam com o mesmo; fizeram uma avaliação 
crítica, se incorporaram à luta e à vida democrática 
no Brasil. O próprio Embaixador Charles Elbrick, 
quando ainda vivo, disse que era a favor da anistia. 
A filha do Embaixador, mais do que isso, tomou-se 
uma amiga do Deputado Fernando Gabeira. Então, 
acredito que o nobre Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, como Presidente do Congresso, terá todos os 

.... 
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elementos para transmitir às autoridâdes do Con- como vários Srs. Senadores. tive a honra de assinar. 
gresso norte-americano. às autoridades norte-ameri- É inconcebível o que está acontecendo. V. Exê dis-
cana, à Embaixada dos Estados Unidos esta consi- se. com todas as letras. que houve um movimento 
deração que é dos membros do Senado Federal. no Brasil. que. talvez de forma inédita, no mundo. re-

O Sr. Bello Parga (PFL-MA) - Permite-me V. solvemos com muita categoria. dando uma anistia 
ExB um aparte? recíproca. sem guerra. sem violência. Fizemos uma 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP) - transição. sem preCisar de nenhum país de fora. do 
Pois não. Ouço. com muita honra. o aparte de V. arbftrio para a democracia que estamos vivendo 
ExB. nobre Senador Bello Parga. hoje. O Deputado Gabeira é um brilhante Par1amen-

O Sr. Bello Parga (PFL-MA) - Senador Eduar- tar. de atuação a mais respeitosa. Diz bem V. ExB. o 
do Suplicy. fui um dos subscritores desse requeri- Deputado inclusive é amigo da filha do embaixador. 
mento que V. ExB traz ao conhecimento da Casa. Fiz Vi o documento do embaixador. no qual entende e 
isso porque me considero uma pessoa de espírito li- até respeita as figuras que o tiveram sob cativeiro 
beral e. portanto. a minha atividade polrtica tem que naquela oportunidade. Dentro do contexto que V. 
ser calcada na linha do liberalismo. A minha inter- Exê está dizendo. de os Estados Unidos impedirem 
venção cinge-se apenas à forma com que este apelo um par1amentar. um deputado federal do nosso País 
ou esta mensagem está sendo feita. Eu indagaria de de entrar naquele país. é um absurdol Mas. dentro 
V. ExB se a proibição de ingresso do Deputado Fer- desse absurdo tem um outro que não entendo. que 
nando Gabeira nos Estados Unidos é produto de ., é o Deputado Gabeira ser integrante de uma delega-
uma lei ou de uma atitude das autoridades compa- ção brasileira para ir à ONU e as autoridades ameri-
tentes daquele país. Se for em decorrência de uma canas não o deixarem entrar em Nova Iorque. 'São 
lei. a mensagem. efetivamente. deve ser endereçada os Estados Unidos que vão dizer quem vai ou não à 
ao Congresso dos Estados Unidos e não a qualquer assembléia das Nações Unidas? Estaria, certo se 
outra autoridade; se não decorre de dispositivo legal. fosse um cidadão agitador; 'mas é um' par1amentar 
seria o caso de ser entregue. evidentemente através brasileiro. com uma credencial pará participar de 
da Embaixada Americana. ao próprio Presidente da uma assembléia da Organização das Nações Uni-
República. Era essa a observação que me ocorria das. Sim. fica em território americano. mas tem a 
fazer no momento. sua vida. tem a sua autoridade. tem a sua credibili-

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP) _ dade. é um órgão que representa o mundo inteiro. 
A reflexão que fiz ao elaborar o ofício foi a de que o Lá estão representadas nações que não têm maio-
Presidente do Congresso brasileiro poderia se repor- res simpatias pelos Estados Unidos; no entanto. se 
tar adequadamente ao Presidente do Congresso fazem presentes. Sinceramente. não entendo essa 
norte-americano e este. então. faria ver ao Executi- posição. essa apatia. essa imponência dos ame rica-
vo. ao Presidente BiII Clinton. à Embaixada dos Es- nos. Eu diria até que eles têm quase que um despre-
tados Unidos esse ponto de vista. Mas como o Pre- zo pelo restante do mundo; não sabem valorizar 
sidente do Congresso Nacional. acredito que o diálo- caso a caso. Está certo que há brasileiros e gente do 
go se faz bem feito com o Presidente do Congresso mundo inteiro querendo entrar nos Estados Unidos. 
Nacional norte-americano. Por isso está nesses ter- de qualquer jeito. Está correto que eles têm que fa-
mos. Se porventura houver uma legislaçãQ a respei- zer um controle dessa entrada; acho até normal. 
to. fica adequado; se for uma questão de julgamento Está certo que eles têm que fazer uma série de res-
das autoridades - parece-me que é esse o caso _ rela- trições. as mais variadas, afinal. aquilo é um paraíso. 
tivas ao serviço de migração, de concessão de vistos. para eles pelo menos. Mas é inacreditável que um 
também fica adequado. porque o Congresso norte- par1amentar não possa entrar nos Estados Unidos. 
americano poderá transmitir ao serviço de migração. não possa ir à ONU. porque ela fica em Nova York. 
ao serviço da embaixada o apelo que é feito por tódos Um cidadão sobre o qual qualquer Embaixador dos 
os Srs. Congressistas e Membros do Senado. Estaçjos Unidos, no Brasil - o atual ou anterior - dá 

O Sr. Pedro Sirrion (PMDB-RS) _ Permite-me boas informações. um cidadão que tem credibilidade 
V. EXª um aparte? e o respeito de todos os brasileiros. V. ExB tem mi-

O SR. EDUARDO SUPUCY (BI~IPT-SP) _ nhasolidariedade ao seu requerimento. E digo; com 
Ouço o Senador Pedro Simon. com muita honra. ' toda' a franqueza. que está· na hora de o Senado 

brasileiro debatei'algumas questões intemacionais. 
O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - É da maior 

importância o requ~rimento de V,. ExB. o qual. assim Na minha opinião, so~os~mo o elefante, óu seja, 



li' ." 

01052 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

não sabemos a força que temos. É claro que uma O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
decisão do Senado brasileiro é zero vírgula alguma do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. (Pausa.) 
coisa perto de uma decisão do Senado americano, Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
que abala o mundo. Mas uma decisão do Senado O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro-
brasileiro tem o seu valor, pelo que reprE!senta o nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s. e 
Brasil, pelo nosso passado, pelo nosso presente, Srs. Senadores, o Ministro Paulo Renato Souza rea-
pela credibilidade que nós temos. V. Ex' 1:oi muito liza hoje visita oficial a Goiânia para lançar, junta-
oportuno ontem, apresentando' o requerimE!nto que mente com o Govemador Maguilo Vilela, o programa 
será 'votado hoje, sobre a ida do Papa a Cuba, fa- Toda Criança':na Escola, que vem sendo considera-
zendo um apelo aos americanos no sentido de sus- do uma das iniciativas mais importantes da atual pc-
penderem o bloqueio. Hoje, mais uma vez" V. Ex' lítica do Govemo para o setor educacional. Goiás re-
está sendo muito feliz, porque, por sua solicitação, cebe o Ministro da Educação com o respeito e a ad-
haveremos de intervir quanto a esse absurdo, esse miração que lhe são devidos, por ser ele uma das fi-
acontecimento ridículo com relação ao Deputado guras mais atuantes e eficientes da equipe ministe-
Gabeira. E se alguém imagina que isso não nos diz rial do Presidente Femando Henrique Cardoso. Todo 
respeito, que não nos atinge, que é somente proble- o País reconhece S. Ex'como o líder do intenso pro-
ma do Deputado Gabeira, está completamente en- cesso de transformação que estamos vivendo nos 
ganado. Isso é problema do Congresso Brasileiro, métodos e nos objetivos dos vários níveis de ensino 
porque, no momento em que se está atingindo~ um praticados em nossas escolas públicas e privadas. 
Congressista, se está atingindo o Congresso Nacio- Para levar adiante essa revolução, o Govemo 
nal. Todos nós, de certa forma, estamos s()frendo Federal tem encontrado em Goiás uma parceria das 
uma restrição com o que está acontecendo com o mais felizes, graças ao devotamento e à competên-
Deputado Gabeira. Minha solidariedade ao pronun- cia dos 'nossos diretores, dos professores e do corpo 
ciamento de V. Ex'. técnico das escolas, liderados pela professora Tere-

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT -SP) - zinha Vieira dos Santos. A Secretaria da Educação 
Agradeço, Senador Pedro Simon, a sua manifestação. de Goiás vem obtendo índices invejáveis de escola-

O Deputado Fernando Gabeira teve, ém 1996, ridade no ensino fundamental de todo o Estado. Na 
a intenção de visitar a ONU. Na ocasião, S. E~ não faixa de 7 a 14 anos, 90% das crianças goianas es-
fazia parte da delegação oficial brasileira, mas que- tão matriculadas na rede básica de ensino, um índi-
ria visitar a ONU e não pôde. ce que é muito superior à média nacional. 

Depois, foi convidado para participar de um de- A presença do Ministro em Goiânia tem um ob-
bate, dentro do Congresso norte-americano, sobre o jetivo definido. Como tem feito em outros Estados, S. 
Tibete, que é uma questão que S. Ex' defende. O Ex' vai conclamar toda a sociedade, incluindo as li-
Deputado Fernando Gabeira foi uma das pessoas de ranças comunitárias e empresariais, a assumir 
que trouxeram ao Congresso Nacional o repre- responsabilidades comuns com os Govemos do Es-
sentante do Govemo do Tibete, inclusive visitando - tado, e dos Municípios para melhorar o ensino funda-
eu estava presente - o Presidente Antonio Carlos mental e acabar com o analfabetismo. A proposta 
Magalhães, quando expressou a importância de o tem sentido de mutirão educacional e envolve am-
povo do Tibete ter a sua autodeterminação em rela- pliação de espaços físicos, aumento do número de 
ção à República Popular da China - aliás, uma cau- escolas, capacitação de professores e doações de 
sa muito cara para os norte-americanos, que são a ônibus para o transporte de crianças carentes. 
favor do processo de democratização da Rep(lblica A vocação para participar é uma das marcas 
Popular da China. Assim, acredito que esse apelo mais fortes do espírito goiano, e isso me dá a certe-
assinado pela maioria dos Srs. Senadores - e acre- za de que a evocação do Ministro Paulo Renato terá 
dito que será assinado por todos os Senadores, de respostas concretas. Ainda mais por estarmos ~er-
tOdos os partidos e todos os líderes -, certamente feitamente afinados com a prioridade do ensino bási-
'fará com que o Senador Antonio Carlos Magalllães co como grande indutor do desenvolvimento econô-
tome as providências que esperamos. mico e social. Aliás, Goiás saiu na frente de outros 

Logo mais, falaremos sobre a oportunidade de Fi- Estados na criação de programas fundamentais para 
dei Castro estar batendo à porta dos Céus, no encontro a proteção de famílias carentes, como a distribuição 
que hoje ocorrerá com João Paulo 11 em Havana. de cestas básicas e de leite. O .Govemo Maguito Vi-

Muito obrigado. leia suprimiu a' desnutrição infantil,' acabando com 



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 22 01053 

uma das principais causas da evasão e da repetên­
cia. Graças a isso, nossas crianças não são obriga­
das a trabalhar para completar a renda mínima de 
manutenção das famílias. 

srªs. e Srs. Senadores, os objetivos da visita 
do Ministro Paulo Renato estão rigorosamente coe­
rentes com a atual política de municipalização do en­
sino, tão esperada neste País por décadas a fio. Foi 
graças à sua sensibilidade que o MEC inaugurou 
essa nova postura democrática de diálogo, de aber­
tura, de debate livre com todos os setores envolvidos 
na educação. Por isso, acredito que não lhe faltará dis­
posição para ouvir as lideranças municipais, que tam­
bém estão reunidas em Goiânia para discutir as dúvi­
das que ainda persistem sobre as aplicações do Fun­
def, o 'Fundo de Manutenção e DesenvoMmento do 
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério. 

Por iniciativa da Associação Goiana dos Muni­
cípios, foi elaborado um documento que mostra al­
gumas disparidades entre os repasses e os desem­
bolsos das prefeituras, prejudicando as comunida­
des menores. Acredito firmemente que será encon­
trada uma solução para que a municipalização, tão 
necessária, não acabe por levar a distorções e dis­
criminações. Nesse sentido, meu ponto de vista é de 
que a municipalização deve caminhar sem delongas, 
mas com rumos seguros e bem planejados, para 
que se faça uma transição sem traumas para a vida 
escolar de nossas crianças e para a tranqüilidade do 
País. Não acredito, aliás, que seja outro o objetivo de 
todos os setores que estão envolvidos na educação. 

Sobre esse mesmo assunto, aliás, quero ape­
lar para o testemunho do Professor Ayres da Cunha, 
que é o Secretário de Educação da Cidade de São 
Paulo, o Município mais importante do País. Em arti­
go que assinou na edição de hoje da Gazeta Mer­
cantil, ele reconhece que não terá problemas para 
implantar os princípios do chamado Fundão, porque 
a prefeitura tem capacidade técnica e financeira para 
assumir paulatinamente o ensino fundamental. Ele 
pondera, no entanto, que essas facilidades não vão 
acontecer na maioria dos municípios brasileiros. 
Para ele, um dos maiores problemas será o de ope­
rar a transferência de escolas estaduais de ensino 
básico para os municípios. 

As reflexões do Secretário de Educação de 
São Paulo merecem a nossa atenção, principalmen­
te em relação ao peso dos novos encargos assumi­
dos pelos municípios depois da Constituição de 
1988. Ele afirma que, atualmente, saneamento, saú­
de, habitação, segurança, educação, assistência so­
cial são serviços prestados pelos municípios, que 

estão sobrecarregados por demandas simultâneas 
de atendimentos sociais e manutenção urbana. 

Pessoalmente, tenho a mais absoluta convic­
ção de que o mais importante já foi feito, com a deci­
são de municipalizar. Nos dois mandatos que recebi 
do povo goiano, na Câmara Federal, e nesses três 
anos de atuação no Senado, tenho sido defensor in­
transigente da tese de municipalização em todos os 
setores. Mas considero que os percalços para a im­
plantação da filosofia descentralizada de governo 
são naturais, sobretudo no regime de plenitude de­
mocrática que estamos vivendo. E, .particularmente, 
na área de educação, em que é mais acentuada a in­
teração e o debate entre o Estado e a sociedade. Por 
isso, estou certo de que o .Ministro' Paulo Renato, ao 
retomar hoje dê Goiâniã, trará com ele a sábia disposi­
ção de aperfeiçoar ainda mais os inestimáveis servi­
ços que tem prestado à educação em nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

.Muito obrigado. 
O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT -SP) - Per­

mite-me V. Ex!! um aparte, Senador Mauro Miranda? 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Infe­

lizmente meu tempo já está esgotado, Senador Su­
plicy.Só poderei fazê-lo se a Mesa permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ora­
dor já concluiu o seu pronunciamento, Senador Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Francelino Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, quando aqui, reite­
radamente, de todas as formas, promovemos a defesa 
das hidrovias, a muitos parece tratar-se de zelo exces­
sivo, transposto à repetição de iguais argumentos, que 
não teriam sólidas razões a justificá-los. 

Enganam-se. E, enquanto assim pensam, os 
inimigos do País mobilizam todas as suas armas 
para deter, a qualquer custo, o esforço nacional de 
desenvolvimento. Querem-nos imobilizados no Ter­
ceiro Mundo, a Nação plena de riquezas sempre em­
pobrecida, para isso utilizando métodos de domina­
ção, que a tanto equivalem as ações impeditivas de 
que usemos o que nos é próprio, para legitimamente 
ascendermos ao patamar das grandes potências. 

Tais considerações nos são sugeridas pelos 
maçantes noticiários de jornais, revistas, rádios e 
emissoras de televisão, determinados por procedi­
mentos de algumas organizações não-governamen­
tais, as ONGs, que se dizem dedicadas à proteção 
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do meio ambiente, sem revelar quem lhes dedica o portamos e que a nossa produção de grãos é uma 
afortunado sucesso e sustento. das menores do mundo. A nossa área territorial é de 

Há pouco, lamentavelmente, uma dessas enti- oito milhões e meio de quilômetros quadrados. Lem-
dades, levando a extremo a defesa do mei() ambien- bro bem que, retroagindo à gestão do Ministro Iris 
te, recorreu à Justiça, propondo o embargo do proje- Rezende Machado, no Ministério da Agricultura do 
to da implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins. A Governo José Sarney, a produção de grãos do nos-
paralisação do processo, em conseqüência desse so País, na década de 80, era inferior àquilo que os 
equívoco, no mínimo adia a fruição dos benefícios Estados Unidos produziam em apenas um item: o 
projetados e desperta a justa reação dos detfensores milho. Os Estados Unidos, à época, produziam uma 
da política integracionista. média de 80 milhões de toneladas de milho por ano, 

A administração da Hidrovia Araguaia-Tocan- e hoje, no final do ano de 1997, essa produção che-
tins - AHIT AR - promoveu a cassação da liminar, gou a 220 milhões de toneladas, duas vezes e meia 
concedida por um juiz federal de Cuiabá, Mato Gros- aquilo que produzimos uma década depois. Pergun-
so, tendo como origem a alegação de revolta dos ín- to ao Sr. Presidente e ao Sr. Senador Júlio Campos 
dios das aldeias Pimentel Barbosa e Are,ões, em por que isso ocorreu. Porque não demos condições 
Nova Xavantina, não confirmada pela chefia da Fu- à área que mais precisa de apoio para trazer ao nos-
nai nessa cidade. so País o ganho real na balança comercial de impor-

Essa inconsistente razão, de clima de hostilida- tações e exportações. Senador Júlio Campos, re-
de entre índios devido à hidrovia provocou também centemente, estivemos na China e constatamos que 
reunião de representantes dos órgãos oficiais do esse país, com mais de 9.000.000Km2

, só tem de 
meio ambiente de Mato Grosso, de Goiás, del Tocan- área agricultável pouco mais de 900.000Km2

, um 
tins e do Pará, com o fim de deflagrar providências país com quase 25% da população mundial, que vai 
tendentes à retomada dos trabalhos de implantação precisar importar alimentos de outras unidades do 
da hidrovia. continente. E o Brasil, para atender a essa deman-

Registre-se que a implantação da Hidrovia Ara- da, nobre Senador Júlio Campos, tem que partir 
guaia-Tocantins tomará viável o aproveitamento para a infra-estrutura básica, que é a hidrovia e a 
econômico da região do cerrado do Brasil Central, ferrovia .. Não tem sentido um país como o nosso dei-
mediante a utilização dos trechos de 2.100 quilôme- xar de viabilizar uma Hidrovia Araguaia-Tocantins, 
tros entre Aruanã, no Estado de Goiás, e a capital do como citou V. E~, com mais de 2.500Km2

, partindo 
Pará, Belém, aos quais se deve adicionar 500 quilô- de Belém até o Porto de Aruanã, em Goiás, com 
metros de hidrovia no rio da Mortes, afluente do Ara- custo pouco superior a US$300 milhões. E mais ain-
guaia, no Estado de Mato Grosso. da, nobre Senador, temos o Porto de Itaqui, no Ma-

A navegação atualmente é possível a embar- ranhão, um dos mais importantes do País, e com a 
cações com até 2,5m de calado no trecho do 'Tocan- conclusão da Ferrovia Norte-Sul, que atende Mato 
tins localizado abaixo de Tucuruí. Acima, os calados Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins e Goiás, 
são hoje variáveis entre menos de um e o~; ditos todo esse grande celeiro, numa área de 2.000Km

2
, a 

2,5m, o que não interrompe a navegabilidade, fato um custo que não passará de US$1,5 bilhão. Sena-
que só acontece de forma permanente na barragem dor Júlio Campos, penso que está na hora, como V. 
de Tucuruí e na corredeira de Santa Isabel, esta no E~ assinala, de o País encarar as suas necessida-
regime de águas médias e baixas. des e suas prioridades. E a Hidrovia Araguaia-To-

O Sr. João Rocha (PFL-TO) _ Permite-me V. cantins, como bem tem evidenciado V. E~ em ou-
E~ um aparte? tros pronunciamentos sobre o transporte hidroviário 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) _ Ouço V. e ferroviário, faz parte dessa estratégia, para que 
possamos atingir, não no ano 2002, mas até o ano 

E~ com prazer. 2000, uma produção de mais de 100 milhões de to-
O Sr. João Rocha (PFL-TO) - Nobre Senador neladas de grãos, criando as condições mínimas. E 

Júlio Campos, o tema que V. E~ traz a debate neste que as ONGs não venham nos atrapalhar, porque 
instante é dos mais importantes para o nosso País, não estamos agredindo a natureza: estamos bus-
principalmente quando o nosso Presidente da Bepú- cando melhores condições de vida para dar uma 
blica pretende aumentar as nossas exportações de participação melhor a toda essa comunidade que 
US$55 bilhões por ano para US$100 bilhões até o quer produzir e gerar riquezas. Mais uma vez, para-
ano 2002. E V. E~ sabe que a agroindústria hoje benizo V. E~ pela firmeza do pronunciamento e pelo 
representa praticamente 40% de tudo aquilo que ex-
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profundo conhecimento que tem da realidade e da poderia produzir mais de 30 milhões de toneladas 
.. necessidade do nosso País, para que realmente sem ferir o meio ambiente do nosso Estado. 

cheguemos aonde todos desejamos: à condição de Mas não adianta produzir se não temos trans-
grande celeiro do mundo. Obrigado, nobre Senador portes, se o custo do transporte de Mato Grosso 
Júlio Campos. para o mercado consumidor, que é o mercado euro-

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Agradeço peu, o mercado japonês, o mercado americano, está 
e incorporo com muita honra o aparte de V. E~. além da expectativa. Para V. E~s terem idéia, Sr. 

Quero reafirmar, Sr. Presidente e Srs. Senado- Senadores, uma tonelada de soja produzida nos 
res, que a hidrovia pode ser aproveitaaa para a na- campos mato-grossenses custa, de Sapezal até o 
vegação de barcos com aquele calado máximo nos Porto de Paranaguá, US$100 a tonelada por cami-
meses de dezembro a julho, para o escoamento da nhão. Se fosse por ferrovia baixaria para US$60. Se 
safra de grãos, desde os cerrados de Mato Grosso, fosse por hidrovia, essa mesma tonelada, saindo via 
Goiás e Tocantins até o início da ferrovia Norte-Sul, Itacoatiara, via AraguaiafTocantins, "ia Alto Tapajós, 
em Xambioá, ou diretamente, transpondo Santa Isa- custaria US$35 a tonelada, o que nos daria condição 
bel, a Carajás. de competitividade muito grande para sermos real-

Desse modo, haverá um corredor de transporte mente um grande produtor de alimentos. 
hidroferroviário ligando o Brasil Central aos terminais Ainda no Governo do Presidente Fernando 
portuários da Região Norte, como V. E~ bem disse, Henrique Cardoso, foi incluído no Programa Brasil 
primeiro em São Luís, no Maranhão, e depois em em Ação, na parte de hidrovias, a navegação do Rio 
Belém, no Pará, viabilizando economicamente uma Paraguai, entre as cidades de Cáceres, na fronteira 
grande produção agrícola. Há uma previsão de mo- de Mato Grosso com a Bolívia, até a Foz do rio Apa, 
vimentação de 8 milhões de toneladas de grãos na fronteira com o Paraguai. Estudo do Ministério do 
anualmente nesse corredor, ao qual podem ser so- Transporte indica que, entre Corumbá e Cáceres, 
mados 420 quilômetros do Alto Tocantins, no trecho uma distância de aproximadamente 700Km, a hidro-
entre Palmas e Estreito, utilizando-se transporte mul- via exige apenas uma obra de dragagem de manu-
timodal. tenção, a desobstrução e sinalização para receber 

O Ministério dos Transportes quer estender a embarcações com um metro e meio de calado. Cada 
Ferrovia Norte-Sul de Imperatriz a Estreito, aproxi- comboio levaria 1.200 toneladas, o que significa um 
mando-a de Xambioá, enquanto também estuda a carregamento de aproximadamente 40 caminhões 
viabilidade técnica e econômica de estabelecer a levando essa mercadoria. 
transposição do desnível de Santa Isabel, já referida. No entanto, as organizações ambientais já co-
De outra parte, pesquisa a conclusão das eclusas de meçam a criar problema, porque essa limpeza do rio 
Tucuruí, a fim de permitir a opção de transporte uni- Paraguai tem que ser feita. Várias organizações 
modal até Belém, na medida do crescimento da de- não-governamentais estão protestando, achando 
manda, desde a etapa inicial. que a navegação fluvial vai prejudicar o meio am-

A estimativa desses compromissos está entre biente do rio Paraguai. É um absurdo o que vem 
US$115 milhões e US$150 milhões. ocorrendo neste País. Quando se fala em hidrovias, 

aparecem as tais ONGs - cujo dinheiro para manu­
tenção ninguém sabe de onde vem - para protestar, 
para proibir o Brasil de crescer, de se desenvolver. 

PQrtanto, fazemos aqui um apelo especial para 
que o Governo Federal realmente se conscientize de 
que, por meio das hidrovias, iremos viabilizar econo-

.. micamente a produção nacionar Produção esta, 
como bem realçou o nobre Senador João Rocha, 
que até hoje não passou dos 80 milhões de toneladas 
de grãos. Quando eu era Governador de Mato Grosso, 
e o Ministro da Agricultura era o então ex-Govemador 
de Goiás, e hoje nosso eminente Senador lris Rezen­
de, o Brasil chegou a produzir 80 milhões de tonela­
das de grãos. E, do Governo Sarney, quando S. EXª 
foi Ministro, vários outros Governos já se passaram, 
e o Brasil continua no patamar dos 80 milhões de to­
neladas. Enquanto só o meu Estado, que hoje pro­
duz 8 milhões, dez por cento do território nacional, 

O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Permite-me 
V. E~ um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Com pra­
zer, ouço V. EXª. 

O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Vejo V. E~ 
abordar o tema das hidrovias, e fico muito satisfeito 
porque, no meu Estado e no Estado do Amazonas, 
estamos exatamente promovendo o desenvolvimen­
to em função do funcionamento pleno da hidrovia do 
Madeira. O Governo Federal, associado à iniciativa 
privada, ao grupo Maggi, Hermasa, inclusive do Es­
tado de V. E~, investiu pouco mais de US$40 milhõ-
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es na hidrovia do Madeira, na construção dos termi- O Sr. Mauro Miranda (PMDB-GO) - Permite-
nais graneleiros de Porto Velho e Itacoatial'a, no Es- me V. E~ um aparte? 
tado do Amazonas, e estamos hoje exportalndo prati- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Ouço o 
camente toda a soja do noroeste do Estado de Mato Senador Mauro Mi~nd~. __ 
Grosso e do Estado de Rondônia via Hidrovia do O Sr. Mauro Miranda (PMDB-GO) - Senador 
Madeira. As barcaças saem em grande quantidade de Júlio Campos, V. ~ interpreta muito bem o nosso 
Porto Velho, a soja é transferida para navios de grande sentimento, do Centro-Oeste, do Norte, dessa parte 
tonelagem em Itacoatiara, e daí saem para os portos que não é banhada pelo Atlântico. Somos os Esta-
do Pacífico e da Ásia, com uma economia por tonelada dos mediterrâneos do País, é questão de sobrevi-
estimada em mais de US$40, permitindo que a nossa vência nossa, e V. E~ fala, com muita paixão, sobre 
soja e os nossos produtos agrícolas possam competir o estabelecimento de um corredor de exportação 
em -preço, que é fundamental, e em qualidade com a que viabilize os nossos produtos. Não poderemos 
produção de outros países. De modo que o Governo crescer se não houver uma agricultura desenvolvida, 
Federal, com um investimento muito baixo - eu diria -, se a nossa agroindústria não for competitiva com o 
está promovendo o desenvolvimento dessa j)àrte im- resto do mundo. Por isso, endosso as palavras de V. 
portante do território nacional, que éexatámente o no- E~. Temos que nos preocupar com os nossos cor-
roeste do Estado de Mato Grosso, o Estado de Rondê- redores de exportação e, especialmente, com as hi-
-nia e o Estado do Amazonas. Assim, cumprimento V. drovias. Os Estados Unidos têm o Mississipi, o Vale 
~ pela oportunidade do discurso, porque sabemos_ -do Tennessee,-queé considerado um-dos -pontos 
que a utilização plena das- hidroVias brasileiras - e o principais das saídas das exportações americanas e 
Brasil as tem muit6 - não implica nenhum tipo de aten- dos transportes internos. Por isso, as organizações 
tado ao meio ambiente; ao contrário, implica a regulari- não-govemamentais têm de ficar atentas ao desen-
zação dos canais, dos trechos navegáveis de todos os volvimento dos outros países, ao equilíbrio ecológico 
rios, o desassoreamento desses rios, principalmente e a tudo o que for necessário, mas não pode ser 
permitindo que a economia agrícola se desenvolva, o contra a proposta sem se aprofundar em estudos 
que é importante para o nosso País. De modo que técnicos sobre as nossas regiões. Essa tomada de 
cumprimento V. ~ pela oportunidade do discurso posição, contrária às nossas hidrovias, significa cer-
que faz, nesta tarde, no Senado Federal. cear o crescimento especialmente dos Estados irmã-

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Muito obri- os do Centro-Oeste e Estados mediterrâneos do 
gado, Senador Odacir Soares. Brasil. Endosso as palavras de V. E~, solidarizo-me 

Quero defender, nesta tarde, um programa hi- com elas, porque é esse o pensamento de todos nós 
droviário para a nossa região, para a região Centro- do Centro-Oeste. 
Oeste Amazônica. O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Obrigado, 

Ao defender a Hidrovia AraguaiaITocantins, es­
tou defendendo o interesse de Mato Grosso, de 
Goiás, de Tocantins, do Pará; ao defender a hidro­
via, a saída pelo porto de Porto Velho, rio Madeira, 
Itacoatiara, estou defendendo os interesses da re­
gião noroeste de Mato Grosso, do Estado de Rondô­
nia, do Estado do Acre e também do Estado do 
Amazonas. Ao defender a hidrovia Teles Piresffapa­
jós, estou defendendo uma hidrovia de real impor­
tância também para o norte de Mato Grosso. Ela sai 
da região de Apiacás, da região de Alta Floresta, 
com destino ao rio Teles Pires ou São Manuel até a 
fronteira, indo ao Porto de Santarém. 

Portanto, são milhões de toneladas que o Bra­
sil poderia estar exportando pelas nossas hidrovias. 
No entanto, os produtos vêm em cima de caminhão, 
gastando estrada, pneu, combustível, a um custo de 
US$100.00 a tonelada, quando poderia estar pagando 
pouco mais de US$40.00, US$50.00 por tonelada. 

Senador Mauro Miranda. 
Quero ressaltar que V. E~ é um perito em 

transporte, como brilhante Secretário de Transportes 
que foi do Estado de Goiás e como presidente e um 
dos grandes líderes na luta pelo nosso corredor de 
exportação, ligando Cuiabá, Goiânia, Belo Horizonte 
e Vitória com os portos de-Vitória e Sepetiba. V. E~ 
conhece muito bem os assuntos dos transportes do 
Centro-Oeste e sabe que Mato Grosso é um Estado 
privilegiado. 

Graças a Deus, tive o privilégio de governar um 
Estado que tem várias vias de transporte fluvial. A 
mais importante delas é a que nos liga diretamente 
com o Mercosul: o rio Paraguai; que sai de Cáceres 
e liga Assunção, no Paraguai; Nova Palmeira, no 
Uruguai, e vai até o porto de Buenos Aires, na Ar­
gentina. 

Esse grande rio Paraguai tem plena condição 
de não só levar os produtos que a nossa Região 
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Centro-Oeste produz, através da navegação fluvial, caso O que se pretende, vale a ênfase, é definir a 
como também de trazer para o mercado consumidor condição de equilíbrio entre o melhor uso possível 
brasileiro principalmente o trigo, do qual o Brasil é da navegação na hidrovia e a menor intervenção no 
grande comprador no mercado argentino. meio ambiente. 

Lamentavelmente, porém, essas organizações Os resultados desses estudos, no aspecto ora 
não-governamentais tentam, de todas as formas, considerado, indicam a viabilidade ambiental do pro~ 
prejudicar o andamento desse nosso projeto. Nin- jeto, pois não foram confirmadas as temidas possibi-
guém aqui é contra o meio ambiente. É bom que se lidades de modificação significativa elo regime hidro-
diga, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, que ja- lógico dos rios ou do Pantanal. Aliás, atendendo à 
mais fui contra a política ambiental. Pelo contrário, foi firme determinação do Presidente Fernando Henri-
no meu Govemo que implantei a primeira lei do meio que Cardoso, o desenvolvimento da hidrovia é indis-
ambiente em Mato Grosso. Agora, como Senador, tíve sociável do claro compromisso do Governo com a 
o privilégio de ver aprovado nesta Casa o Plano de preservação do meio ambiente. 
Gerenciamento do Pantanal, que visa a preservar Ao termo deste pronunciamento, registramos a 
aquele grande santuário 'ecológico do meu Estado. convicção de que o País será capaz de superar os 
Mas não podemos concordar com essas organizações seguidos entraves, de qualquer ordem ou procedên-
intemacionais que querem ditar ordens, querem ditar cia, que se procura opor à sua legítima e decisiva 
normas para o desenvoMmento do nosso País e para marcha desenvolvimentista, transpondo-os em bus-
o desenvoMmento da nossa região, que, indiscutível- ca do destino de grandeza que lhe está reservado, 
mente, é a melhor do território nacional. O futuro do de suas há tanto sonhadas metas de prosperidade 
Brasil está aqui, na Região Centro-Oeste. econômica, enfim transformadas em condição de 

Por isso, Srs. Senadores, posso afirmar que o bem-estar social para toda a gente brasileira. 
Acordo de Transporte Fluvial, firmado pelos Chance- Se o Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
leres do Brasil, Paraguai, Uruguai, Argentina e Bolí- foi o Presidente das grandes rodovias deste País, es-
via, garantindo a liberdade de navegação, consignou pero que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
também os princípios da livre participação dos paí- seja o grande Presidente das hidrovias do Brasil. 
ses no tráfego; de igualdade e reciprocidade de tra- Muito obrigado. 
tamento; de segurança no transporte e de proteção O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorro-
do meio ambiente, go por 15 minutos a Hora do Expediente para ouvir-

Disciplinando a utilização harmônica da hidro- mos os oradores inscritos para uma comunicação 
via, o Acordo não dispõe, todavia, sobre as exigên- inadiável. 
cias complementares de melhoria das condições físi- Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
cas da navegação, conforme nos adverte, em depoi- Valadares. 
mento há pouco proferido para a Gazela Mercantil, O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
o Secretário-Geral das Relações Exteriores, Sebas- co/PSB-SE. Para uma comunicação inadiável. Sem fe-

tião do Rego Barros; o que não tem impedido de os visão do orador.) - Sr. Presidénte, srªs. e SI'S. Senado-
países signatários realizarem intervenções na hidro- res, recebi correspondência de uma entidade ligada aos 
via, sobretudo as de sinalização, balizamento e draga- servidores públicos. aposentados do Sindsprev, Estado 
gem de manutenção, objetivando a conservação de de Pernambuco, que relata as dificuldades sofridas por 
sua navegabilidade. Mesmo porque, coordenando-se aposentados e pensionistas da União com a suspensão, 
as ações dos cinco países, quer-se, no fundo, garantir determinada pelo Governo Federal, mais de perto pelo 
a melhoria da navegação, mantendo-se reduzido ao Ministério da Administração, dos provemos desses ser-
mínimo eventual impacto no meio ambiente. vidores pobres, sob o pretexto de que a Administração 

As exigências ecológicas têm, .portanto, mere- Federal estava providenciando o recadastramento e, em 
cid o integral respeito, com as nações promovendo função disso, teria que haver a suspensão da remunera-
estudos de opções de natureza técnica, econômica ção conferida a esses pobres servidores. 
e ambiental, tendo em mira assegurar a navegabili- Sr. Presidente, a meu ver, um simples levanta-
dade, em total segurança, da hidrovia, principalmen- mento ou mesmo o recadastramento de servidores 
te em época de águas baixas.. públicos não implica o fato de o Govemo Federal ser 

Relevante, no caso, é que não estão previstas obrigado a suspender salários. Ele só deveria fazê-lo 
obras de retificação do curso dágua ou que impli- se, porventura, os servidores não atendess\?"-' 'C'-

quem alteração de suas' características morlológi- seu chamado para o recadastramento. 
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Passo a ler, para conhecimento da Casa, essa 
correspondência Trata-se de reclamação que consi­
dero justa, cabível, fonnulada pelo Sindicato dos Tra­
balhadores Públicos Federais na Saúde e Previdência 
Social no Estado de Pemambuco, assinada pelo dire­
tor do SindsprevlPE, Sr. lrineu Messias de Amújo. 

"Senhor Senador, 
O Brasil inteiro tomou conhecimento, 

por meio do Jornal Nacional da Rede Globo, 
no dia 24/12/97, da suspensão do pagamen­
to de milhares de servidores aposentados e 
pensionistas da União. É lamentável, caro 
Senador, a fonna cruel como o Senhor Fer­
nando Henrique Cardoso vem tratando os 
servidores públicos federais, desde que as­
sumiu o Governo. O fato acima citado dei­
xou milhares de aposentados à mercê da 
fome - pois a maioria depende única e ex­
clusivamente de seus salários para se man­
ter -, da agiotagem, dos altos juros bancá­
rios ~á que muitos esperavam ter SE!US ven­
cimentos depositados em 23/12/97, e para 
isso emitiram cheques). E, além de todos 
esses transtornos, correm o risco de terem 
seus nomes incluídos na C.F.F.- Central de 
Cheques Sem Fundos, e podem não rece­
ber talonários de cheques 

Tal ocorrido, Sr. Senador, fez com que 
o SindsprevlPE promovesse um ato público 
de protesto e repúdio à cruel medida do Sr. 
Bresser Pereira, que, alegando problema de 
recadastramento, (não foi o caso, visto que 
a maioria estava recadastrada) retirolJl da fo­
lha de pagamento milhares de senfidores 
aposentados que tanto contribuíram para o 
enobrecimento do serviço público federal. 
Na verdade, prezado Senador, desdle que 
esse Governo assumiu, vem ostensivamen­
te perseguindo os servidores, a quem ele­
geu como bode expiatório para todos os 
desmandos da máquina federal, retirando 
seus direitos adquiridos, através de medidas 
provisórias e decretos e da famigerada refor­
ma administrativa, verdadeiro retrocesso po­
Irtico-administrativo para o serviço público 
brasileiro. Não somos nós que usamos o or­
çamento público para barganhas políticas, 
.não somos nós. que' fraudamos licitações. 

'.' . Não parte de nós a decisão política de :nãQ 
apertar o 'cerco contra os sonegadores de 
impostos federais. Portanto, Sr. Senador; <> 
Efe Agá está 'perseguindo as pessoas erradas. 

Até a presente data, prezado Senador, 
ou seja, há quase um mês do ocorrido, os 
aposentados prejudicados não receberam 
seus salários. 

Diante do acima exposto, pedimos a V. 
Ex! três providências: 

1. Envio de ofício ao Sr. Bresser Pereira 
solicitando explicações sobre o fato ocorrido; 

2. A mesma providência ao Sr. Ministro 
da Saúde, Carlos Albuquerque; 

3. Seu pronunciamento no plenário do 
Senado Federal, para que toda a sociedade 
saiba que o Legislativo está atento às ações 
do Governo, seja na esfera política, seja na 
esfera administrativa, e sobretudo para que 
os servidores federais saibam que, além da 
luta árdua de suas entidades sindicais, têm 
também uma caixa de ressonância no Legis­
lativo Federal. E mais, que os partidos de 
oposição a FHC estão atentos e sensíveis à 
situação dos servidores, que são cidadãos e 
participantes da sociedade brasileira. 

Sem mais para o momento, aproveita­
mos o ensejo para apresentar nossos votos 
de grande estima e consideração, 

Atenciosamente, lrineu Messias de 
Araújo, Diretor do SindsprevIPE." 

Sr. Presidente, ao registrar essa justa reclama­
ção, eu gostaria de apresentar aos servidores públi­
cos federais, notadamente aos aposentados e pen­
sionistas, a solidariedade do PSB. Em nome do Blo­
co da Oposição, registro que tenho certeza de que o 
Ministro Bresser Pereira vai levar em conta o fato de 
que esses aposentados e pensionistas têm salários 
baixos e dar solução ao problema. O Govemo Fede­
ral congelou os salários há mais de três anos e, não 
satisfeito, mandou suspender a remuneração tão ín­
fima de servidores que prestaram tantos e relevan­
tes serviços ao nosso País. 

Eram essas as min~as palavras, Sr. Presidente. 

Durante ° discurso do Sr. Antonio Car­
los Valadares, ° Sr. Geraldo Melo, 19 Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Ma­
galhães, Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- 'Concedo a palavra; por cinco minutos, para uma 
comunicação inadiável, ao nobre Senador Franceli-
no Pereira. . 
.• , O SR. FRANCELlNO PEREIRA . (PFL-MG. 
Para uma coniLiriiéáção. Sem revisão do orador.) -
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Sr. Presidente, estou encaminhando à Mesa requeri~ tantos benefícios tem prestado à formação 
mento alusivo à elevação de Dom Serafim Feman- da juventude de nosso Estado. 
des de Araújo a Cardeal da Igreja Católica, nos se- Com esta colocação, Sr. Presidente, 
guintes termos: quero salientar que a sua presença em Con-

Requeremos, nos termos do art. 222 do gressos e Conferências Episcopais no Brasil 
Regimento Interno do Senado Federal, seja e na América Latina tem sido destacada 
enviado voto de congratulações ao Sumo pelo bom senso e equilrbrio com que aborda 
Pontífice, Papa João Paulo 11, e a Sua Emi- os palpitantes temas que nos dias atuais en-
nência, Arcebispo em Minas Gerais, Dom Se- volvem a convivência humana. 
rafim Femandes de Araújo, em razão de sua Por esses e muitos motivos é que en-

tendemos interpretar os mais profundos sen-
nomeação para Cardeal da Igreja Católica. timentos dos mineiros e de todos os brasilei-

Justificativa ros. Queremos destacar, através desse voto 

A elevação de Dom Serafim Fernandes 
de Araújo, Arcebispo de Belo Horizonte, a 
Cardeal da Igreja Católica, anunciada em 
Roma, no último domingo, constitui sem dú­
vida justo prêmio de Sua Santidade, o Papa 
João Paulo 11, não só a Belo Horizonte, no 
ano de seu centenário, mas a toda Minas 
Gerais e ao Brasil, com o qual nos honra o 
Santo Padre. 

Dom Serafim nasceu no Vale do Jequi­
tinhonha, no seio de humilde família da Ci­
dade de Minas Novas. Encontrou no Semi­
nário de Diamantina, ainda na sua juventu­
de, o abrigo benfazejo que lhe acolheu e se­
dimentou a vocação religiosa testemunhada 
ao longo da sua profícua vida sacerdotal. 

Aureolado por brilhante inteligência, 
cedo fora convocado ao aperfeiçoamento dos 
seus estudos, pontificando-se nos cursos de 
Mestrado em Teologia e Direito Canônico na 
Universidade Gregoriana de Roma, na Itália, 
onde se ordenou sacerdote em 1949. 

Tocado por extremado amor à sua Pá­
tria e à sua gente, regressou a Minas, a 
Gouveia, a Curvelo, a Diamantina e, como 
Sacerdote, evangelizador nato, a todos levou • 
a mensagem cristã, tomando-o cr~dor do 
respeito, da admiração e do carinho de toda 
a comunidade mineira. ' 

Não demoraria, portanto, a sua sagra­
ção episéopál e, sem seguida, a promoção a 
Arcebispo Metropolitano de Belo Horizonte. 

Na capital mineira, importa~te e in­
fluente centro cult~ral e religioso do Estado, 
encontrou campo fértil para a semeadura do 
bem e .da fé, .e, ao .lado do trabalho de evan­
gelização, deixa obra admirável na área'do. 
ensino ,superior ,ao fundar a .Pontifícia Uni­
versida,de OatQIi~a de,-,Min.as .Gerais, ,que 

de congratulações do Senado da República 
do Brasil, a alegria pela auspiciosa ascen­
são de Dom Serafim Fernandes de Araújo 

, ao cardinalato da Igreja Católica, certos de 
que, na honrosa e dignificante repre­
sentação, luzes de fé, amor e compreensão 
se somarão às sábias decisões do Colégio 
de Cardeais do Vaticano. 

,- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Sr. Presi­
dente, peço a palaVra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, - Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

~ Sr. Presidente, Srês. e Srs. Senadores, gos~aria de 
deixar ressaltada e consignada a fala do Senador 
An~onio Carlos Valadares em defesa dos aposenta­
dos que estão sem receber os seus salários por falta 
de cadastramento. 

Como todos têm o seu dia, quero registrar que 
hoje é o Dia Nacional do Aposentado, e o Senado 
Federal deveria fazer constar isso de sua Ata, em 
homenagem àqueles que, depois de muitos anos de 
trabalho e luta, têm o justo prêmio de seu descanso 
através de uma merecida aposentadoria. 
.. Era esse o registro que desejava fazer, Sr. Pre-

sidente. ,. _ 'I 
. Muito obrigado. ., 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. ExB será atendido. ' " 

. , -
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, projetos. ~e lei do Senado que se­
rão lidos pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Sena-
dór Carlos PatrocíniO: -.;. '. " '." , -
.• , • I ) 1 .... l • ~ ;1./':oI~"'.",~f~t 

Sã~ liçjos ,qs.seg~in~es:, c •• n;"~ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 15, DE 1998 

Suspende por doze mese.v a 1 § 

lligência do Capítulo xiX da Lei n° 9.503, lle 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica suspensa, por doze meses, a vigência do Capítuio 
XIX (artigos 291 a 312}, 'dá Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro., . . ' 

Art. 2° Esta lei entra.em vigor na data de sua publicação 

Art. 3° Revogam-se' as: disposições em cóntrário. 

JuSTIFICAÇÃO 

'Estudo aprofi.U1d~do' ~as oisposições penais do Código de 
Trânsito Brasileiro (Lei n° 9.503, de 23/09/97) .feito por renomados juris~as 
de. escol e pelo Instituto Brasileiro de Ciênciàs Criniinais revela que se está 
diante de preceitos conflitantes" incongruentes e, alguns, impregnados com a 
eiva da inconstitucionalidade. • ',', ',' 

Apenas exemplific,ativamente apontam-se algumas dessas 
impropriedades, , ' . . ..... ~~ -, , " '" ... , 

• 'lo • " .. 

, .. , "A disposição 'dó ,parágrafo" único do ,art." 291,. pr,evendo ,a 
aplicação ,dos artigos 74, 76 ~ 88 -da~ei:n° 9:p99/95;aos'cÍjm~s.de:trânsit,o. 

I 
.:t 
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_ de lesão corporal culposa, de embriaguez ao volante, e de participação em 
-competição não 'autorizada é fruto de evidente equívoco, pois a transação 
fivil mostra-se impossível nos delitos de embriaguez ao volante e de 
participação em "racha", considerando que sujeito passivo é a incolumidade 
pública,não havendo, ·pois, vítima '(pessoa fisica). Também se mostra 
inadequado o condicionarn.ento-d~~ses dois"úItimgs,delifos à representação, 
pois em dessintonia com as demais figUfas penais, que são mais brandas, e 
que são.de ação públic~ incondicionª~ .. -., '_ 

'-, '<li 

, , O veto ao art. 300 é ~to'~~ ~quívoco,pois o perdão judicial 
está, contido nªParte Especial do Código Penal, 'não se estendendo aos 

--d-eHtos ~de tr~sito, pois o seu art. 291 mandou aplicar aos crimes cometidos 
na direção de veículos automotores apenas as nonnas gerais do Código 
Fenal. Necessita, pois, ser revigorado o art. 300. 

A homogeneização das penas mínimas, previstas "ih 
abstracto" em seis meses de detenção-mostra-se desarrazoada, pois equipara 
delitos graves, em que se exige o dolo, com outros de menor gravidade ou 
de pequeno potencial ofensivo, pois tanto recebe a pena mínima de seis 
meses aquele que praticou lesão corporal culposa, de natureza gravíssima, 
como o agente que omitiu socorro ou apenas afastou-se do local do acidente 
para fugir à responsabilidade civil, se não tiver vítima. 

o delito do art. 305 constitui providência que não se coaduna 
1."1 com os princípios que regem o-Direito Penal, pois alça à condição de crime 

o afastamento do local do acidente para fugir à responsabilidade que pode 
Sr ser penal, ~e houver vítima, ou meramente civil, se ocorrerem apenas danos 

materiais. 

o artigo 302 (homicídio culposo) contém o vício da 
inconstitucionalidade pois ,prevê pena de detenção de dois a quatro anos de, 
enquanto que para o mesmo delíto, previsto no -art. 121' § 3° do Código 
Penal a pena prevista é de mn a três anos de detenção. Evidentemente, 
houve- otensa ao princípio da isonomia, nada justificando aexacerbaç,ão da. 
pena minima em situações idênticas, se o Código de Trânsito já prevê_ 
circunstâncias agravantes específicas,.(art. 298), que servirão para a 

. adequada individualização da pena, segundo as circunstâncias fáticas./. :,'" 
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"Também a pena prevista para a les'ão' corporal" culposa no 
trânsito (art. 303 do CTB), de seis meses a dois anos de detenção, mostra-se 
em descompasso com a realidade e com a legislação codificada, pois a 4 ' , 

mesma figura constante do art. 129, § 6° do Código Penal prevê a pena de 
dois ,meses a um ·ano de 4etenção" tamb~m incorrendo em 
inconstitucionalidade por ofensa à igUald~de. 

Ademais, -·0 delito de trânsito de lesão corporal culposa (6 
meses a 2 anos) é apenado com muito mais rigor e virulência do que o delito 
de lesão corporal dolosa, previsto no art. 129, caput do Código Penal (3 
meses a 1 ano), em evidente descompasso, pois o agente preferirá adInitir 
que pretendeú efetivamente lesionar a vítima para que, processado com base 
no Código Penat obtenha pena reduzida à metade. 

" _ ,-Critica-se, também, a falta, de adequada descrição das 
condutas, com mera remissão ao "nomem iuris" doçlelito (homicídio, lesão 
corporal), que contém apenas qualificação jurídica mas não trai a descrição 
típica dessas condutas no núcleo da figura tida como criminosa (verbo) que 
será imputada ao réu e lhe pennitirá defender-se. 

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998, 

Senador ODACIR SOARES 

I 

I'· 
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LEGISLAÇÃO CITADA: 

LEI ~o 9.503. DE 23 DE SETE~9ROCE 1997 

InsUlU1 o L';ji~o cc Trj,nsno Brasílei.:o . 
. r ............................. ~ .............................................................................. . 

... },.. "~' -"" '~., ,,~ .";"~: .~.~~O~ ,.: ,;,,' 

. ;::.;'~',: ;.~. :~:,;·:;;:\7)/;,::·:~·E,·~·B:~:~~~J~?~;; .. ;. <,,':, ... 
..... . ,.~ ... ,.: .__ :~.>.~/ .. :' . . l:,·" :::.:.:.> .. <.: .... .J :.:~. • ...... :_.:::' :,~ •• ~::" 

[)~'~~.' 
.OVt. :::91. Aos cnmes comeudos na direç:io UC ,'clculos awomoUlI'CS. F"iS1OS ncsce 

Códi~o. ipiiam·se :loS normas ger.Us do CódilO Pen:ai \: ao Código de Proc:a:so PeDal. se esu: 
CipiNlo nio dispuser ae modo diveno. bem como;a Lei n'? 099. de 26 de sel.ClDbco de i995. no 
~IIC couoer· 

puqnaroúnico .. \plicoun·se ~s crimes 41.: trwllo de ledo corporal culposa. de 
embriquez ~ volune. e dep:snlcipaçAD em compellç~o n~O:lUlonz.ada o dispoiUI nos ans. 74. 76 
el. da Lei n' 9.099. de 26 desetemoro de 1995. . 

AR. ::92. A suspendo ou a prOibiçlo de se obier :I pennisslo o'u a habilillÇio para 
'dirigir \'Ciculo aUUlmOlor poáe ser Imposta como peíWid:lde pnnclpal. isolada ou cumularivamalle 
com owu pmaJi=dcs. 

AR. ::93. A penalid:ldc de suspendo ou de proibiçioc:!e se obtér a pcraússIo ou • 
. habilitlÇ!o. p:1nl diriçir "Clcuio :lUlomotor. tem •. ciur;ado de dois .meses a ~inco :II1OS. 

~ l- Tt:ll1Sil:lda em Julgado a senlenc:l conden:ltoria. o rêu seri inúmado a enaqar i 
auaoridade judiciolri:a. .:m quarenLl e· OilO !loras. :a Pennlssâo pm Dirigir ou a Cancua de 
HabilitlÇio. 

§ 2- .0\ penalidade de suspens.lo ou de proIbição de se obler a permis.sio ou a 
hlllilitlCic p:1nl dirigir "elculo :lutomotor nlo se inici:a enqu:anto o semenciOldo. por ereiUl de 
c:ondenaç4o pena!. eSliver recolllido a embelecimento pnsional. 

An. ::94. Em qualquer (:ase da iDvcsuSaç10 ou d:a aç40 pena!. havendo nec:cuidadc 
para a pnntia da ordem püblic:a. poderâ o juiz. como mecii= cawelar. de oficio. ou a n:qucrimemo 
do Minisr.ério Público ou :unda mediance répresental;io d:a :lutonci:ade policw. decrcW'. em dec:is1o 
moàVlda. :a susl'CflSio' d:l permlSsio ou .da, h:abili~o p:lta dirilit veiculo :llIIDmOUlr. ou a 
proibiçlo de sua obtenç1o. 

Pirágna(o único. Da dec:isio q~decrel:aU suspensio ou • medida auzelar. ou da 
qUi indeferir o requerimento.do MiniSlb'io,P.úblico. c:abér.i recut10 em senúdo esaim. sem eieito 
IUlpCUivo. 

An. :9'.,'\ suspendo para dirilir-vciculo':luUlmator ou a proibiçlo ,de se obter 11 

. pcmUssIo. ou ·0 h:abili~ será scrnpl'e 'coaumicada ',pela :luzoridade judiciária 10 Coasell:o 
, NKioMJ de Ttinsito • CONTRAN. e :ao óflJo de rinsilO do Estado em que o inclicildo ou ma for 
, clamicilildo' ou'residenle. 

AIt, :96. Se oreu (or mncidcnte-n:a'pritic:a de crime pR'ViS1O neswC6cfilo.,O juiz 

. )"~ 'apU~ 'J~;~-'~ dCJuspcnsi/) ~~ .~pcrm.IWo OUll:abili~ .. Par.' .dirilir veicvlo 
IUIOmDlOr.sempreJulzo das demol' ~ penIII,c:~l)Jvels. ..' • ".... .. ~ . ...... . '. t,·:: l.l 1: 

. . 
,AIt, • :97. .,\ penalidade, de mul&a -rq»aratório consiste no P'S,mmlO. mecIianIc 

a,óli1O judicw em I~vor.da vitima. ou IeUIsuc.aaom:.dc qu:anua calculada com base no disposto' 
no,f l~do 1ft. 49. cio C6diso.PenaJ. sempre,que houver ,,~uizo nwcri&I raUllUSle do crime. 
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§ \0 A mulu re;::w.llon;r:'ãô'pÔdera"sér supenor:lo valor do pn:Juizo demonstrado 
no processo. 

§ 2° Aplic:1'sc: 3 muit;l repar.ltoria o disposto nos artS. :0 a 52 do Código Penal. 
, ,-

§ 3° Na indeniZ:1c:io clvli do dano. o valor da muita n:paratória scra descontado. 
"" ~ ; , 

. .vt. :!98. S30 cln:unstinci:1S que sempre :lgl'll .... am as pcnaiidades dos crimes de 
'+idiüiiõ ter ô'condutÔr ci'ô'\'cl,cuio cometido a 1111Tilio: .•. . . ' 

(. com d:1no potenclai paia'd~ óu'~s pessoas ou com grande risco de gnve ciaao 
. . l ' ' 

paIrimomal a terceiros: . '- . 

l ." 

~ .'~' . ". ~ 

• 'do Veiculo: 

11 • utilizando o \'eicu!o se~ ~I~ com plaC:1S r:llsas ou adulteradas: 

, 111. sem poss~llr Permissão para Dirigir ou CarteIra de HabilitaÇão: 
... ,..:.tj., • ,I •. ,~ '. .~ .. ., :.:.. r":". ).. ..t f 

I'ii~ com Pernussâo pua DirigiÍ ou Carteira de H.ibilitaÇão de Qtegoria djCc:rc:z:te da 
...... ~ •• ~ ... ; .'."~.., ~.'--~ ..... '~' ~... .' . .'- .~. j 

." •• , " _ <1 ~ • quando a 5~ p":llis~~ ou aúvidade. e:'t!g~r c,uld3dos espetl.llS com o tnmSDOrte 
, : • de passageiros ou d~ c:I1gll: "', '" " • I' , J;-', .. :' ._ 

{. '~~...,., , ~ :. f' ,.-': _., 

VI • utilizando \'elculo em quc' te~ sIdo adulterados eqwpamentos ou 
c:arKlerinieas que a(etem a wa sCguraZ1Ç3 oil o s~ funcion=e-nto de :ICO~O com os limiteS de' 

.vdocidadc~l()~na.S~cifi~~~(am:!canc.e:' .",.","" ',,-, .• '" 
vn • $Obre Caixa de u:insito tt:T'~rvia ou pcnnanentemenu: ~ I ~. 

Art.)~. (VETADO) 

, ~ "",. ~r. .~ '01' ~ ..... u:,L' 
Art. 300. (VETADO) . ' 

.J. .• ..J. .... ~.: ..'~ ~'. • 

. . '. Art. 30\. A~ condutor de veiculo, nos C:1SOS de:lcidcmcs de ainsito de qucresultc 
vrama. ~ se imporá ~ pris!o em fl:lgl'aJltc. nem se c:<iSir:i li3IIÇ:I. se presur promo e iruqraJ 
socono aquela. ' 
, { t .\.' . , .r c... '.I:r ~ ~ .. ' 'z'.. 

Sc:çio 11, • lo.,' 

Dos Crimes em Espccie .,oi 

'h .. :, li: • • ,'te ~. , .. -,'" 

, .' , , ..... '" ~ 302. Pr:iilc:l1l1omlcidio cuiposo n:1olrec:ici de\'elC:ulo auulmotór.,.'" 
.;,;.J..l,&'~~n.:~ .... ~.: •. \.~.'~, .:.,.:....1'.:' '., ~,'.". r' ~ ••. ~.{;" .'~. '~ .. ;.~:~·'.~tl'"' 

• , 1 :,"', . P= ; Jelénc:io.'ue ooisoiquauo anos . .: suspchsãO ou'·proibiç.lIide,'~ obtc:t a 
, pemussáo ou a lubiliUÇ:1o pôÍnl oui!!ir veiculo automotor. ",. ' ....... .j .t.' '." c. r,; J 

.' . I' , ..... , _! (:.'" 'I- ,~j ,~ :" \ 

Janeiro de 1998 

':'":-. ." Parágrafo único. No homicídio,culposocometidona direçdo de veículo automotor, 1\ 

pena é 3ument:1da de um terço li met;lde. se o agente: ". ,_' 

, ,., -' ,,:. l' 'I. não possuir Permissão .para'Di~gir ou Carteira de Habilitação: 
'. ~. , . \. .~.' - ~ . .;, • ~ .,.t J .• "'t~.. .~' ~l , ~~ _; I i .. '.~ ~ I! '--

'. <i.·II-' praticá-lo em faixa de,,,edestres ou na calçada:'- ,).', " • 
,J, :.~ ~ i ~' 

, , 
1... '. ~ 

acidente;' , 
111· deixar de prestar socorro. quando poss~vel faze·lo sem risco pessoal, à vítima do 

. . .:' ,'~ ....... :;~ . - ~ -~ ... . ' 

.. 
" 

IV - no exercício 'd'e sua ~profissão ,ou' auvidade. estiverconduZindo:vCícmo de 
transporte de passageiros. 

J " , 
~. , .... • ' , I . ... .,~: 

"An. 303. Praticar lesA0 corporal culpósa nã direção de veicmo automotor: 
• • • ... ~ • - 1"' . ! ... '. • '. ,....... ~ .: ::.. ""'". 
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Penas - detenção. de seis meses a dois anos e suspensão ou proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veiculo automotor. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um terço li metade. se ocorrer qualquer das 
hipóteses do parágrato único do artigo anterior. 

Art. 304. Deixar o condutor do veiculo. na ocasião do acidente, de prestar imediato 
socorro à vitima, ou. não podendo fazê·lo diretamente. por justa causa. deixar de solicitar auxilio da 
autoridade pública: 

Penas - detenção. de seis meses a um ano. ou multa, se o fato não constituir 
elemento de ciime mais grave. 

Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste artigo o condutor'do ve!culô, ainda 
que a sua omissão seja suprida por terceiros ou que se trate de vítima com morte instantânea ou 
com ferimentos leves. 

Art. 305. Afastar-se o condutor do veiculo do local do acidente, para fugir li 
responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída: 

Penas· detenção, de seis meses a um ano. ou multa. 

Art. 306. Conduzir veiculo automotor. na via pública. sob a influêllcia de álcool o'u 
. substância de efeitos análogos. expondo a dano potencial a incolumidade de outrem: . , .' 

, 
" .. , 

Penas • detenção. de seis meses a trés anos. multa e suspenSão ou proibição de se 
obter :i permissão ou a habilitaçào para dirigir veiculo automotor. '," . , 

~ ~ ~ .;. f r 

Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirig~r veículo a~ltomotor imposta com fundamento neste Có~igo: . 

Penas· detenção. de seis meses a um ano e multa. com nova 'imposiçãO adicional de 
idêntico prazo de suspensão ou de proibição. t ~ . 

. • ..... j - ~ • t 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incolTe o conderlado que deixa (te entregar, no 
~razo estabelecido no § IOdo art. 293, a Permissão para Dirigir ou a Caneira de Habilitaç!O. ; ..! 

Art. 308. Participar. na direção de veículo automotor, em via pública, de corrida. 
disputa ou competição automobilística não autorizada pela autoridade competente, desde' quê 
resulte dano pótencial à incolumidade pública ou privada: • ' .' .' 

Penas· detenção . .de seis meses a dois anos. multa e suspensão ou proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. " . ., . _ " • . .. '. 

Art. 309. Dirigir veiculo automotor,emvia pública. sem a devida Permissão para 
Dirigir ou Habilitação ou. ainda. se cassado o direito de dirigir. gerando perigo de dano: 

. ·Penas'· detenção. de seis meses a um ano,'ou multa. 

Art. 310. Permitir. confiar ou entregar a direção de veiculo automotor a pessoa não 
habilitada. com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso. ou. ainda, a quem. por seu, 
estado de saúde. tisica ou mental. oupo'r embriaguez. não esteja em condições de conduzi-lo com 
segurança: . "::::',~ ~. . 

J"' ~ (. -

,Penas' .' Jetenção. de seis meses a um' :lho: ou multa. I '. J ' 

Art. J 11. Trafegar em velocidade incomplltivel com a segUrânç<i' nas proximidades •.. 
de escolas. hospitais. estações de embarque'e desembarque de p:lSsageitos:logradouros estreitos. ou 
onde haja grande movimentação ou concentração de pessoas. Gerando perigo de dano: 
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PelUlS - detenção. de seis meses a wn ano. QU multa. 

Art .. } 1::. Ino\"ar :lI1i1iciosamente. em C:lSO J.: :lcidcntc aUlOmobilíslico com vítima. 
na pendênciJ do 'respeeli\"o procedimento poliei:ll prep:lr:ltorio. inquérito policial ou processo 
penal. o estado dc lugar. de coisa ou de pessoa. a jim de induzir :l erro o agente policial. o perito. ou 
juiz: 

Penas - detenção. d~ seis meses a um ano. ou mult:l. 

•. Parágralo único. Aplica-se o disposto neste artigo: ainda que não iniciados. qJando 
da ino\'açãu. o procedimento preparatório. o inquérito ou o processo 110S quais se refere . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ... 

LEI N° 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995. 

Janeiro de 1998 

Dispõe sobre os Juizados Especlais Cíveis e 
e,iminais e dá outras providências . 

........................................................................................................................................ 
Art. 74. .A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologa­

da pelo Juiz mediante sentença irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado 
no juízo civil competente. . 

Parágrafo úil.ico.,.:.'.fratando-s~ de ação penal de iniciativa privada ou de ação 
penal pública condicionada à representação, o acordo homologado acarreta a renún­
cia ao direito de queixa ou representação . 
............................................................................ ~ ................................ ~ ......................... . 

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pú­
blica incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público pode­
rá propor a aplicação im'ediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser espe-
cificada na proposta. . ~ '.! • ......................................................................................................................................... 

Art. 88. Aiéin das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, depen­
derá de representação a ação i>el~al relativa aos criples de lesões corporais leves e 
lesões culposas. ' .. . 
........................................................................................................................................ 

• A •• . "" "" . ......................................................................................................................................... 
tÓDIGOPENAL 

Art. 121. Matar alguém: 
Pena ~ reclusão, de 6 (seis) a 2~ '(vinte) 'anos. 

, ........................................................................................................................................ 
t ~ l ..... ,-. ". I ." -'lo .' ~, 

I ." '" ~. 
Homlcfdlo cuiposo ' . ''" . 

§ 3? Se o homicídio é culposo: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos • 

••••••••••••••••••••••••••• ,.~~~ ••••••••••••••••••••••• n •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~ "" .~"" ., ~ -". ." , , ." ... 
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Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (um) ano. 

Lesão corpo"ral de natureza grave 
§ I!' Se resulta: 
I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 30 (trinta) dias; 

• Vide art. /68. § 2.". do eMigo de Processo Penal. 

11 - perigo de vida; 
111 - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

IV - aceleração de' parto: 
Pena - reclusão, de I (um) a S (cinco) anos. 

§ 2!' Se resulta: 
I - incapacidade permanente para o trabalho; 
li - enfermidnde iricurãvel; 
JII - perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V - aborto: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos. 

Quinta-feira 22 01067 

Lesão corporal seguida de morte 
§ 3!' Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resul­

tado, nem assumiu o risco de produzi-lo: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Diminuição de pena . 
§ 4!' Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o dominio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da 
vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um ~erço. 

Substituição da pena 
§ S!' O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 

pela de multa: 
I - se ocorre qualquer das hipóteses do parâgrafo anterior; 
11 - se as lesões são reciprocas. 

Lesão corporal culposa 
§ 6!' Se a lesão é culposa: 
Pena - detenção,'de 2 (dois) meses a 1 (um) ano. 

o Vide art. /29 d~ Constituiç40 Federal de 1988: • 

Aumento de pena 
§ 7'! Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 121, 

§ 4!'. . . 
• § 7." com redar40 determinada pela lei n."S.ti69. de 13 de julho de /990. 

§ 8!' Aplica-se à lesão culposa o disposto no § S!' do art. 121. 

• § 8." com ndar40 determinada pela Lei n.o 8.069. de 13 de julho de /990. 
(' . . ~ 

~ 0' t. , •• •• 

(A. Co';'i~SOo de ConstituiçOo,Justlça e "Cida'àa~ia DecisOo Terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 16, DE 1998 

I 
\ 

\ 
I 
I 

I 

I 
I~ 

Dispõe sobre a,' obr{gatoriedade de ti· 

o Congresso Nacional decreta: 

instalação de dispositivo de bloqueio da 
'recepção temporária de programação 
nos aparelhos de televisão produzidos, 
montados e comercializados no País, e 
dá 'outras providências. 

, , 

Art. 1 0. Os aparelhos de tele'lisão produzidos, montados e 
comercializados no tenitório nacional deverão, no ,prazo de um ano a contar da 
publicação desta Lei, conter dispositivo eletrônico que permita o bloqueio 
temporário' da recepção de' progratl).as indesejados pelo telespectador, a partir 
de prévia infOImação sobre a'natureza do material a ser veiculado. 

Art. 2°. Compete ao' Poder Executivo, ouvidas as entidades 
representativas das emissoras de televisão ab.erta e das_operadoras de televisão 
por assinatura, proceder à classificação indicativa dos programas. 

Art. 3°. As emissoras de televisão aberta e as operadoras de televisão 
por assinatura, no praZo estabelecido: 'no art. 1 ° 'desta Lei, deverão passar a 
infonnar a natureza do programa a ser.tr.ansmitido"sejapor meio da utilização 
de código' alfanumérico, de forina . previamente programada, ou de sinal 
codificado que permita o'seu reconhecimento pelo dispositivo mencionado no 
art. l°. " . ,- , 

. Art~ 4°. As,'irifràções ao disposto nesta Lei sujeitam- os infratores às 
penas previstas Qé\ Lei 11° 4.117" de 21. de agosto de 1962 (Código Br~sH~iro de 
TelecomuiticaçÕes),De~reto-u~r-'ilo' 236', de' '28 de fevereiro dé ~ 1967 e 
disposições posteriores. .' ,', . -. ,.'; , . . -, 

1 

\ 

'I 
I 
\ 

I 

\ 
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Art. 5°. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo 
de cento e vinte dias, a partir da data de sua publicação. 

, , . 

Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 
"Elementos fundamentais no processo de construção'~ da ordem 

político-social brasileira, os meios de comunicação eletrônicos passaram, no 

decorrer de sua trajetória histórica, de meros veículos de entretenimento, para 

opções privilegiadas de informação e mesmo de formação para significativas 

parcelas da população brasileira. Observa-se, cada vez mais, I a força 

avassaladora da tel~visão como fonte de. informação, moldadora de 

comportamentos e instituidora de valores, substituindo, -em muitos casos; as 

esferas tradicionais de educação e formação, como'igreja, fariiilia e escola. 

Temos percebido, entretanto, há algum tempo, justas. reações da 

so~iedade contra a veiculação de uma programação de qualidade questionável, 

s.; repleta de violência, permissividade e sensacionalismo, em flagrante 

descumprimento do compromisso social assumido pelos, concessionários por 

ocasião do recebimento da licença para exploração do serviço. Conquanto os 

aQusos cometidos pelos meios de 'comunicação em suasprogr~ações possam 

ser creditados, em certa medida, à busca de um ponto. de equilíbrio entre. as 

restrições impostas sob a égide da censura e os excessos que se segu~am à 

abertura política, observa-se, em muitos casos, total desrespeito aos direitos e 

valores do público receptor~ em uma interpretação equivocada da liberdade de 

expressão reconquistada. . .. , . 
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É certo que a Constituição Federal, em seu art'- 5°_ inciso IX2 estabelece 

ser "livre a expressão da -atividade: intelectual, art[stica, científica e de - \ i;' 

comunicação, independenteme1?te de censura ou licença", vedando, mais \ ~ 
, 

adiante, em seu art. 220, § 2°, "toda e qualquer censura de natureza politica, 

,ideológica e artística". Tal direito concedido pressupõe, entretanto, 
. ,- . - . 

obSérvânci~de- deveres mínimos exigidos do cidadão para com a sociedade. 

De um lado, há o direito do cidadão de receber _ uma informação de qualidade; 

de outro, o dever do comunicador, de não transgredir as fronteiras do senso 

médioéomum. 

Qual o caminho a seguir, portanto, e de que-mecanismos lançar mão 

para salvaguardar,' de . um lado,' a hberdade -de comunicação dos 

radiodifusores, da expressão das diversas correntes de 'pensamento e­

artísticas e, de outro, os princípios fundamentais de respeito à dignidade do 

público telespectador, zelando pelo bom gosto e pela decêL.cia da 

programação? , , 

'! 

Por um lado, entendemos s~r improdutivo dotar a sociedade de mais ~-

Uma medida jurídica coercitiva" como forma de por fim à obscenidade, à 

pornografia e à violência nos programas veiculados pela televisão brasileira. 

Nota-se, no ordenamento- jurídico brasileiro, 'a existência de instrumentação 

legal suficiente para coibir os megáveis descomedimentos que vêm sendo 

praticados na comunicação eletrônica: ultimamente. 

o Código 'Penal já oferece instrumento de defesa contra abusos 

co~etidos- con~ ~'moral e os costumes vigentes. Estabelece, em seu Capítulo 
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VI, arts. 233 e 234, penas de multa ou detenção para os que distribuam, 

exibam publicamente, ou vendam revistas, estampas ou objetos de caráter 

• obsceno; façam ou promovam. representação de caráter obsceno em teatro, 

cinema, televisão ou os que realizem pelo .rádio, ou ao vivo, audição ou 

recitação de igual caráter. 

Também· a Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o 

. Estatuto da Crianç~ e do Adolescente, em seus arts. 76 e 254, prevê 

penalidades para abusos cometidos ,pelas emissoras de rádio e televisão em 

suas programações. 

. ," - ,. .,': 

Por _ outro lado, o Código Brasileiro de Auto-Regulamentação 

Publicitária, instituído por iniciativa de entidades representativas da área, e que 

regula a propaganda comercial no País, assim dispõe em .seu art. 22: 

''Art. 22. Os anúncios não,devem conter afirmações ou 

I". apresentações visuais ou auditivas que ofendam os padrões· de decência 

que prevaleçam entre aqueles que a pliblicidade poderá atingir". 

Os infratores deste ou de quaisquer outros princípios estão sujeitos a 

penalidades que variam da recomendação de alteração ou correção do anúncio 

ou de que os veículos sustem sua divulgação ... 

Também as empresas.de rádio e televisão vislumbraram ~lIl1a alternativa 

entre a ausência total de regulamentação, que pemúte prá~cas desordenadas e 
~ ~ . ; 

,,' .. ' " 
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abusos em suas prográmaçôes, -e a delegação da regulámentação ao Estado, 
"- " ' , 

por' meio 'da elaboração do Código de Etica da ABER T - Associação Brásileira 

de Emissoras de Rádio e Televisão, que passou a prever penalidades para 

eventuais abusos cometidos por seus filiados em suas programações. 

De outra parte, a proibição pura e simples da programação ou 

propaganda atentatória aos bons costumes, a pretexto de proteger a moral 

das pessoas,' em nosso entendimento, reinstituiria a censura prévia, 

eliminada pela ConStituição, exigindo, por conseqüência, a reedição da 

burocracia censória para fiscalizar com antecipação todas as propagandas a' 

serem veiculadas. 

Há outro perigo,' no entanto:, a defesa da censura para casos de 

pornografia_ ou obscenidade cria· um universo propício à ocorrência do 

arbítrio, do controle, porque a avaliação do que são valgres éticos ou não 

comporta uma gama variada de interpretações subjetivas, que depende 

daquele a quem caberá julgar. 

Atentos a essas questões, sabiamente os Constituintes de 1988 

delegaram ao Poder Público tão somente a tarefa de, por meio de lei federal, 

"regular as diversõel-e espetáculos públicos, ... cabendo-lhe injo~a~sobre a 

natureza deles, as faixas etárias 'o que não se recomendem, locais e horários 

em que sua apresentação se tome inadequada" (Constituição Federal, art. 

220, § 3°, 1), evitandó o perigo indesejável da censura prévia; Quase dez anos 

após a promulgação da Carta Magna, no entanto,,' continua, o público 
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. telespectador sem infoimação sobre a' nàtureza dos programas veiculados, 

sujeitos à invasão de programas de baixa qualidade: ltiiciativas como a Portaria 

n° 773, do Ministério da Justiça, editada em>' 1990, que criou as faixas 

indicativas de horários para veiculação de programas, e a Lei n° 8.069; de 13 

de julho de 1990, que dispõe sobre o ; Estatuto· da Criança e do Adolescente, 

em seus arts. 76 e 254, e que prevê. penalidades para abusos,col!letidós pelas 

""emissoras de rádio. e televisão"em suas programaç~,es,. n~o: vêtp,; sendo 

'. cumpridas. . . ~ t ,: ~ . 
t.· ' 
~ -',. 

,. Inspira-nos os Estados Unidos da América co~ recente ~c~ativa .que, 
. ' ~' ~. ..... .: '1 ' ... '._~ t (" --

entendemos, traduz nossa intençã~ de evi~ medidas ~oercitivas ou 
- ~ , ........ ~ '" .... ,; ~ -

paternalistas, dividindo responsabilidades entre os segmentos envolvidos na 
.;..",. t' ~ , 

. ) ~ t 'J ' • I ~ J 

busca de soluções para essa questão. O Telecomm~nicatio.n~ Act of/?9~, que 
, , ~ I _, ~,..... '. 

promoveu ampla refonna na legislação sobre telecomunicações e radiodifusão 

nos Estados Unidos,J>revê, em sua seção 551, a obrigatoriedade da introdução 

nos aparelhos de televisão de dispos~tivo eletrônico que permite o bloqueio de 

programas ~desejados. Informados previamente pelas emissoras de televisão 

sobre a natureza dos programas' a serem veiculados, a partir de classificação 

que indica a existência de cenas de violência, sexo ou linguagem de baixo 
I, ;' 1< 

calão, podem os telespectadores decidir sobre sua recepção. Neste sentido, em 

entrevista concedida à Revista Veja, do dia 03 de dezembro de 1997, na Seção 

Páginas Amarelas, o ex-Vice-Presidente 'de Operações e atuaI Consultor da 

Rede Globo de Televisão, José Bonifácio de Oliveira Sobrinho-Boni, declarou-
•• I I, ... , .', • J 

se favorável a esse tipo de controle da programação televisiva. 

,Este o mecanismo. de controle', da programação-de' televisão que 

pretendemos, por ,meio, do. presente,>projeto. de .lei, propor à sociedade 
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brasileira. Trata-se de buscar novo pacto para as relações .entre os meios de 

comunicação, a sociedade e o Poder Público: não mais o modelo de delegar 

apenas ao Estado a iniciativa das decisões, nem de conformar-se, por 

impotência, ante o poder das emissoras de televisão, congregando, nesta tarefa, 

o Poder Público, as emissoras de televisão e os próprios telespectadores. A 

classificação indicativa dos programas, elaborada pelo Poder Público em 

conjunto com os concessionários e permissionários de canais de televisão 

aberta e por assinatura e v.~iculada ao início de cada programa, permitirá ao 

telespectador a livre opção sobre a recepção ou não de determinado programa. 

Dotado deste novo mecanismo de defesa, poderá o telespectador exercer o 

controle sobre a programação que deva ser assistida ou não por sua família, 

especialmente as crianças. 

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI W 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

. Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações 

l'e o" 

. ....................................................................... ~ ..... ~ . 

•••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••• ti ••••••••••••••••••.••••••••••• ~ •• ~ ••••••• 

,,; 
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DECRETO-LEI N° 236 -
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 . 

Complementa e modifica a Lei número 4.117. de 
27 de agosto de 1962 

........................................................................................................................................ 

......................................................................................................................................... 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO ~RASIL 

......................... : ............................................................................................................. . 

Titulo 11· 
Dos Direitos e GanUltias Fundamentais 

Capitulo I 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 511 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.· 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabi­
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, . 
nos termos seguintes: 

........................................................................................................................................ 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 

de comunicação, independentemente de censura ou licença~ 
.............................................................................................................•......................... 

CAPiTULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veiculo, não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto Ilesta Constituição. ' 

. § i ~ Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à 
plena liberdade de inforn13ção jornalística em qualquer veículo de comunicação 
social, observado o disposto 110 art. 52, IV, V, X, XlII e XlV. 

§ 2i É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 
artistica. 

§ 32 Compete à lei federal: 
I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público 

infonnar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem,' 
locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada~ 

.......................................................................................................................................... 
•••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••• fI •••••••••••••••••• ' 

\ 
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DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal ............................................................................................•...........•.......•...•......•............ 
. -'.' < 

CAPlnilovi 
DO ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR 

<.' • 

Ato obsceno 
Art. 233. Praticar ato obsceno em lugar público, 'ou aberto Ou exposto ao público: 
Pena - detenção. de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa . 

• • 
Escritogu· obJ~.o ~bsceD~ • . 

Art. 234. Fazer. importar. exportar. adquirir ou ter sob sua guarda, para fim de 
.. comércio, de distribuição ou de exposição pública, escrito, desenho, pintura, estampa 
ou qualquer objeto obsceno: 

Pena - detenção. de 6 (sc:is) meses a 2 (dois) anos, ou multa. 

• Vide art. 144. 

Parágrafo único. Incorre Ifla mesma pena quem: 
I - vende, distribui ou expõe à venda ou ao público qualquer do~ objetos referi­

dos neste artigo; 
11 - realiza, em lugar público ou acessível ao público, representação teatral, ou 

exibição cinematográfica de caráter obsceno, ou qualquer outro espetáculo, que tenha o . 
mesmo caráter;, . 

111 - rea1iza~ em lugar público ou acessível ao público, ou pelo rádio, audição ou 
recita·.,:ão de caráter obsceno. 

- " . ........................................................................................................................................ 
I ., ' . ............ ........................................................................................................................... . 

Publkado no Diário Oficial da União, de 31 de dezembro de 1940, e retifi do em 3 de janeiro de 1941 
A Parte Geral (ans. l~a 120) tem a redaçllo determinada pela lei n~ 7.209, 11 de julho de 1984. 

A Parte Especial também está atualizada de acordo com a mencionada lei (an. 2?), 
., res das multas. os quâis foram substiluidos pela expressão "multa". 

lEI-008069 de 130790 

L:Eí N° 8.069; DE 13 DE ,JULHO DE 1990 

.11 
DlspõEl sobl'9 o Estatuto lta Criança edo Adolescente, e 

, dá outras providências. ' 

LIVRO I 
Parte Geral 
TiTULO I 

Das Disposições Preliminares' 
. . . ........................................................................................................................................ 

• I' I 

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado ou 
sem aviso de sua classificação. . . 

.~. 
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. . 

Pena - multa de vinte acerri salários de referência; duplicada em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar a suspensão da programaçao da emissora por até dois dias . 

........................................................................................................................................ 
. Art. 76; As emissoras de rádio e televislo sOmente exiblrlo, no horário recomendado,para o p!lblico 

infanto-juvenil, programas com finar Idades educativas, artrsticas, culturais e informativas. ' 

, Parágrafo !lnico. Nenhum: espetácUlo Será apresentado ou anunciado sem aviso de sua 
classificaçao, antes de sua transmissao, apresentaçao ou eXlbiçlo. . 

. .' .................................................................................................................... ~ ................... . 
......................................................................................................................................... 

-. J 
" . ' 

PORTARIAN9,17J, DE 19~OE:OUTUB'RO o~ 1990}c·!"· 

. o Ministro d. Eitado da J,ustlça. no ,uso de su.s .tribui-
ÇOp.s. '" .J ! • {' , 

, - . ! •. , 
I .,. 

" I" • ," ~; . , . 
'" . 

Consider,ndo que co~p~tt à Uni.o 'Iereer a~llsst'i­
. c~çin;P!rJ jr.ito indicativo. de divers~os o~blic.s ,~, pro1ra~~s ~, 
,ddi::.~ de tflt?vlslo, de ,c:or"o ,COI7\ os artigos l'. 1'11 e ,220. ,S .. 3', I. 
d.Constituiçio: ,- .. ,. ':,'''~' 

~ i ~ 

L,; !, '.:-. Considerando. necessjt:lade urgente de se est.Jbelecer 
·~.uni(~r~ilaç3o dos critjriO$ cl.ssificatÓrios das diYers~es ~~blic.s , 
"de pro;r.J~as,~e rádio -,·televisio:. . ,>' " 

.. \ 

Consider~ndo s,r dever do Poder Público infor.ar so­
b're ariftur'!u das ,diversões e espetáculosl'pú~licos. n 'aixas etárias 

'as Qv·ais'rio·u r,~co~ende"'. t)P.Ift COIIIO os locais é "or;r.ios • .,. ,Que ·su. 
a Q r e' se" ta ç i o . $f ... o st r. i". de qUI d.: t . , .' , , , , . 

~ :.~ (. ~ ~ ~ " ~J ' : t' ': ' , t '- '~ • , , :r 
-' ~, 

Considerando. ainda. 1ue o artigo 25' da lei nt 
.8.059.:.,je tl d,t.Ju!ho de 19~O, (Est~tuto d. Cria~ç! ' do Ado~escente), 
proí~e:,a tràns,=1SuO. atraves de radio ou televluo. de, espetaculos ell 
horAri~ diverso dO aut~rizado ou se- aviso de sUI"cllssirii~çio; " I 

RESOLVE: 

'.f t, 

l r t. " - A S d iv 'rs õ e s e es p e ti c: u los p ú b I i c os' - . s' i o 
cl.n~ifit,J.1os co':"o ~ ou COIIIO iMcfp.Qyados para r.enotes de 12 (doze). 
14 (~uator:e) e 1R raij~ito) .nos.· 

" Art. 2"· Os Drogr'lftas para ,..,issio de telnisio, in-
clusive -trailers·, têm. seguinte classificaçÃo: 
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.) v,iculaçio e~ Qualquer horirio: LlvqE: 

b) !I.nor.s de U .nos: ,,~o ·reeOme"·d'do'~ para prOQrar.t. 
""ade~u.1o '0. ra .ntes ~u 1" nte ,hora s: 

. c:) progr~I"" "'0 rec:om,ndado OH,á Cleno"u de te .noS: 
iud'QuoIdo o.r. ,ntu das ,'inte - e u"" hl)r.u : 

par. &:enorts o, t8 .""s: 
i n.dequ •. do 

d) program. nio reçorlencUoo 
Pln .ntes d.s vinte • tr,s hor.s. 

'~ri9rlfou~ico - sio dispensados 4e eJassificJçio os 
proqr.m.s ~t ttlevisio tr.nsmitidos lO vivo, r.,pons.biliz.ndO-!t o ti­
tul.r d. t~Dres •• ou Stu ar~,s'"tador t toda a eQuioe de produç~o. p.lo, 
.bus~s e ~tsr'S~ttto ~ l.gi,la~io t norm.s re9ul.~e~t.res vi9,ntts. 

."rsÕ.s 
r~rio e 
SIAuais 

Art. 3' • A cl.ssific.çio inr~r~!ri 
e fsc.titulos públicos, considerandO-1ft rara 
rJi,~ ft~ria, cenas de e.ce~si~. violenci. ~u 
t ~es v i r tUlr.ttn todOlL.vH oru é t i co's.; 

.. , ..... , :';". ::~ ':'~ :, .. ;" .. ,: \ ..... .', '.~. ',: . ~. :' . 

a natureza das di~ 
rtstriçõ~s de ~o­
de pritic. ~f ,tos 

. ' '''.:.,'''.\> ':( " ~;~;\;(~:,~:;;'r.{.':>:~';?:»;:>::':.; ,;;'> .', '. ". 

'Art: Cf ;. A cJassiflcJçao 'indicativ"a. atrib'Jld •• m 
portJril.~O ór~3o co~eetentu do Minist~rio da'Justiç~. seri pUblicada no 
Oi~rio ~rjci.l ~. Unlao. 

Art. S' - As rlta~ de 
f!1:r,r. "(1 iny?lucrO. inforn',çio sC'~rf .t 
ri. J que n~o se retom~n~~, lbserv~da a 
artq:) 1~. 

pro~rJ~Jçi, 1~ ví~~o dev .. r~o 
~aturel: ~I 'br! ~ I faixa ttJ­
clls\ific~:ic ~sta~.lecid~ no 

Art. 6' - Os respo~s~v~is pf!as ~jv~rS~fS! e~pet~cu­
Ics.~~~li~os dfVLlr'dO ,afixar,.t.", 1u?r,·tisível e de 'icil acesso. i ,.,­
traI!. ~Il lot.l Je uibiçio,i"fOr~açlodestat.da $o~re f,natu,.eza 10·tS­
pet~cu:o e l'li~~ et~ria e~peci'i~ada~a respectivJ ror~ari.de elassi­
'i(.~io indicativa. 

Oar~~raro ~nico • NfnhJ~ prc~r'~l dt ridio o~ ~! t~le­
,i~3t' ud.J"rese"t.ldo sem niso de lU .• cl.usir"ic:.do •• "tu" e d'JrJ"U , 
tr oi " sm i 55 à c • " ' '. . - " . ",' 

Art. 7' • ~$ta por(aria entra em vi;cr na data de 'UI 

(Â Comissão de Educ,!ção ~ Decisão Terminativa) 

. ,.}. : .. :. 
,.', ' 

.~ 

..... 
"" 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) de congratulações ao Sumo Pontífice, Papa João 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Comissões Paulo 11, e a Sua Eminência, Arcebispo em Minas Ge-
~, entrando em tramitação a partir do dia 16 de rais, Dom Serafim Fernandes de Araújo, em razão de 

.~., fevereiro próximo. sua nomeação para Cardeal da Igreja Católica. 
',. 'Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
, 1t1 Secretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 35, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro à Mesa, na forma do artigo 216, inciso 

I, do Regimento Interno, sejam solicitadas ao Ministro 
, de Estado dos Transportes informações referentes às 
obras delegadas pelo Govemo Federal, através do 
DNER-Departameno Nacional de Estradas e Roda­
gem, ao Govemo do Estado do Maranhão, no caso: 

- duplicação e restauração da BR-135IMA-tre­
cho São Luis - Estiva; 

- melhoramento e pavimentação da BR-
135IMA - trecho Colinas - Orozimbo; 

, " ,,- melhoramento e pavimentação da BR-
,',,' "i'226IMA - trecho Barra do Corda-Porto Franco; 
:,~S::J';:S:F!i;;t~,:';":' melhoramentos e Péivimel:1tações da BR­
, ':' ',;:/F:230ÍMA '--:-trecho Barão do Grajaú-Balsas; 

, "': -, - construção e pavimentação da BER-102lMA 
-trecho Morros - Humberto de Campos - Tutóia. 

São as seguintes as Informações requeridas: 
- cópia dos convênios entre o Governo Federal 

e o Govemo Estadual, para a realização das referi­
das obras; 

- relação dos valores de cada obra, especifi­
cando a participação financeira do Governo Federal 
e a contrapartida do Governo do Estado; 

- qual o processo licitatório adotado para con­
trata~o e execução das obras, quais as empresas 

'~? : " ' " ,', vencedoras e o prazo para execução; 
- cronograma físico e financeiro de cada obra. 
Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. -

Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPB. 

(A Mesa, pa.ra decisão.) 
'::~, < ;,', O SR PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães)­

'O requerimento lido será despachado à Mesa para deci­
são posterior, conforme preceitua o Regimento Intemo. 

Sobrá a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.!! 36, DE 1998 

',:" ';i ;Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do artigo 222 do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, seja enviado voto 

, Justificação 

A elevação de Dom Serafim Fernandes de Araújo, 
Arcebispo de Belo Horizonte, a Cardeal da Igreja Católi­
ca, anunciada em Roma, no último domingo, constitui, 
sem dúvida, justo prêmio de Sua Santidade, o Papa 
João Paulo 11, não só a Belo Horizonte, no ano de seu 
centenário, mas a toda Minas Gerais e ao Brasil. 

Dom Serafim nasceu no Vale do Jequitinho­
nha, no seio de humilde família da Cidade de Minas 
Novas, encontrou no Seminário de Diamantina, ain­
da na sua juventude, o abrigo benfazejo que lhe aco­
lheu e sedimentou a vocação religiosa testemunha­
da ao longo da sua profícua vida sacerdotal. 

Aureolado por brilhante inteligência, cedo fora 
convocado ao aperfeiçoamento dos seus estudos, 
pontificando-se nos cursos de Mestrado em Teologia e 
Direito Canônico na Universidade Gregoriana de 
Roma,na ltália"onde,seordenou sacerdote em 1949.", 

Tocado por extremado amor à sua Pátria e à 
sua gente, regressou a Minas, a Gouveia, a Curvelo, 
a Diamantina e, como sacerdote, evangelizador 
nato, a todos levou a mensagem cristã, tornando-o 
credor do respeito, da admiração e do carinho de 
toda a comunidade mineira. 

Não demoraria, portanto, a sua sagração epis­
copal e, em seguida, a promoção a Arcebispo Metro­
politano de Belo Horizonte. 

Na capital mineira, importante e influente cen­
tro cultural e religioso do Estado, encontrou campo fér-
til para a semeadura do bem e da fé e, ao lado do tra­
balho de evangelização, deixa obra admirável na área _" 
do ensino superior ao fundar a Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais que tantos benefícios tem 
prestado à formação da juventude do nosso Estado. 

Sua preseriça ém 'Congressbse Conferências 
Episcopais no Brasil e na América Latina tem sido 
destacada pelo bom senso e equilíbrio com que 
aborda os palpitantes temas que nos dias atuais en­
volvem a convivência humana. 

Por esses e muitos motivo~ que entendemos 
interpretar os mais profundos sentimentos dos minei­
ros e de todos os brasileiros para destacar, através 
deste voto de congratulações do Senado da Repúbli­
ca do Brasil, a alegria pela auspiciosa ascensão de 
Dom Serafim Fernandes de Araújo ao cardinalato da 
Igreja Católica, certos de que, na honrosa e dignifi­
cante representação, luzes de fé, amor e compreen-
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são se somarão às sábias decisões do Colégio de 
Cardeais do Vaticano. _ - -~ -- -- -----

-Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. 

(A Comissão de Relações ExtEJriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) - -
Nos termos do Regimento Interno, o requerimento será 
despachado à Comissão competente para reCEtber pa­
recer e será votado o mais brevemente possível. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Cartas Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 37, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 336, de) Regi­

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de lei da Câmara nº 4, de 1998, que dispõe sobre 
legislação de trânsito e dá outras providências.. -

Saia das Sessões, 21 de janeiro de 1998. - EI­
cio Alvares - José Eduardo Dutra - Francelino 
Pereira - Sérgio Machado - RomeroJucá - GiI­
vam Borges - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esse projeto, de acordo com o combinado com to­
das Lideranças da Casa, e da sua urgência, será vo­
tado como último item da Ordem do Dia de hoje, le­
vando-se em conta que o Código de Trânsito v,igora­
rá a partir de sexta-feira. 

Em votação o requerimento. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal~ies) -

Sobre a mesa, requerimento que se~o ~~ pelo Sró 111_ 
Secretário em exercício, Senador Cartas Patrocínio. _ 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NII 38, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Interno, requeremos urgência para Projeto de 
lei do Senado nº 219, de 1995 - Complementar, 
que dispõe sobre o sigilo das operações de Institui­
ções Financeiras e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. - Eleio 
Alvares - José Eduardo Dutra - Jefferson Péres­
Romero Jucá -Odacir Soares - Gilvam Borges. 

REQUERIMENTO NS! 39, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Intemo, requeremos urgência para o Projeto 
de leida Câmara nº 100, de 1996, que dispõe sobre 
o serviço voluntário e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. - Eleio 
Alvares - Francelino Pereira - Sérgio Machado -
Romero Jucá - Gilvam Borges - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO NS! 4Ô, DE 1998 

Nos termos do art. 336, b, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, requeremos urgência para o 
Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
lei do Senado nº 101, de 1996-Complementar, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a região administra-­
tiva metropolitana ao Distrito Federal e Entomo, e insti­
tuir o Fundo Complementar de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entomo e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 1998. -
Sérgio Machado - Elclo Alvares - Romero Jucá -
Odacir Soares - Gllvam Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, conforme preceitua o Regimento Interno. 

Por outro lado, desejo comunicar aos Srs. Se­
nadores que, tendo em vista um acordo de lideran­
ças ao qual a Mesa se associa, a sessão deliberati­
va de amanhã será realizada na parte da manhã, co­
meçando às 10h e prosseguindo até a hora neces­
sária para a votação da Ordem ~o Dia. 
_ _ O SR. ,PRESIDENTE (Antonio C;ar1OS Magalhães) 
~ Encontra-se na Casa OSr: José Saad, suplente 
convocado da representação do_Estado de Goiás, 
em virtude de falecimento do titular, o saudoso Se­
nador Onofre Quinan. 

S. Exil encaminhou -à Mesa--o-diploma;que--- -- -
será publicado na forma regimental, e os demais do-
c~f!16ntos exigidos por lei. -

É o seguinte o diploma recebido: 

-\ 

\ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos: Magalhães) Aqui estou movido por dois fortes sentimentos. 
- Designo Comissão formada pelos Srs. Senadores É para mim uma grande satisfação a oportunidade 
Mauro Miranda e Otoniel Machado para conduzir S. de compor os quaqros deste Parlamento. O Senado 
Ex' ao plenário, a fim de prestàr o compromisso re- é o centro das decisões, é o ponto de equflíbrio do 
gimental. (Pausa.) País. Neste cenário se faz história e se conjugam as 

Acompanhado da Comissão, o Sr. José Saad grandes transformações. Participar do seu dia-a-dia, 
dá entrada no recinto, prestando junto à Mesa o se- portanto, é uma dádiva que nos proporciona imenso 
guinte compromisso regimental: orgulho e devotado senso de responsabilidade em 

PROMETO GUARDAR A CONSTITUI- relação àos destinos do BrasiL 
çÃO FEDERAL E AS LEIS DO PAfs, DE- Mas assumo, sobretudo, movido por um forte 
SEMPENHAR FIEL E LEALMENTE O MAN- sentimento de dor e de pesar pela morte de nosso 
DATO DE SENADOR QUE O POVO ME amigo e solidário companheiro Onofre Quinan. S. 
CONFERIU E SUSTENTAR A UNIÃO, A IN- Ex', aqui, durante sete anos, prestou decisiva contri-
TEGRIDADE E A INDEPENDÊ:NCIA DO buição a Goiás e ao País como Senador titular desta 
BRASIL. (Palmas.) vaga que agora ocupo, na condição de primeiro su­

plente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos lVIagalhães) 

- Declaro empossado, como Senador da República, 
o nobre Sr. José Saad, que, a partir deste momento, 
passa a participar ativamente dos trabalhos da 
Casa. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, comunicação que será lielo pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí-
nio. 

É lida a seguinte: 

Em 21 de janeiro de 1998 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia, à vista do disposto no art. 7º do RegimE!nto Inter­
no, que, assumindo nesta data a representação do 
Estado de Goiás, em substituição ao Senador Ono­
fre Quinan, adotarei o nome parlamentar abaixo con­
signado e integrarei a bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações. - José Saad. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mi:lgalhães) 

- A matéria vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Desejo registrar, para satisfação nossa, a presença do 
ex-8enador Mauro Benevides, que também presidiu 
esta Casa. Sua presença é motivo de alegria para todos 
que foram seus colegas e para os novos Senadores, em 
virtude da sua atuação de Parlamentar digno E! c0mpe­
tente. (Palmas) 

Concedo a palavra ao Senador José Saad. 
O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se­
nadores, mantendo a fé inabalável em Deus .~ a con­
fiança na capacidade de construir de nosso povo, 
assumo, com muita honra, a condição de Senador 
da República, representando o nosso querido Esta­
do de Goiás. 

Onofre Quinan partiu. Deixou imensas sauda­
des e uma lacuna difícil de ser preenchida. S. Ex' foi 
um dos personagens essenciais no processo de re­
democratização da sociedade brasileira. Atuou com 
intenso patriotismo na consagração do Estado de Di­
reito sonhado por todos. Foi uma voz permanente na 
defesa dos mais caros interesses nacionais. 

A sua trajetória está marcada por sucessivos 
exemplos que denotam o seu amor pelas liberdades 
políticas. Sóbrio, idealista, Onofre Quinan sempre se 
associou aos movimentos históricos que modifica­
ram a face do Brasil. 

Um dos fundadores do PMDB, S. Ex' compôs 
com Iris Rezende a primeira chapa que disputou, em 
1982, o Governo de Goiás depois da restauração 
democrática. Foi um vice-Governador marcante, que 
posteriormente comandaria os destinos do Estado 
quando lris foi convidado a assumir o Ministério da 
Agricultura. Com sua atuação, ajudou a consolidar 
as pilastras que hoje sustentam o nosso moderno 
desenvolvimento. 

Em 1990, Onofre Quinan vencia as eleições 
para Senador, deixando nesta Casa a sua inegável 
marca de homem equilibrado, sensato, sério. Um ho­

. mem apaixonado pelas batalhas em prol do cresci­
mento econômico e que jamais abdicou da luta so­
cial como verdadeiro sentido da vida. 

O exemplo que S. EXª nos deixa é vigoroso e 
intenso. Onofre Quinan saiu do nada para se consti­
tuir em um dos mais bem-sucedidos empresários do 
Centro-Oeste brasileiro. Determinado, fez do traba­
lho incessante a ferramenta para alavancar grandes 
conquistas. Provou a todos nós que é possfvel cons­
truir e realizar a partir do esforço pessoal. Nos dei­
xou a permanente esperança no futuro do País 
como um de seus mais impetuosos legados: 

:~ 
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Onofre Quinan em muito dignificou Goiás e o lris Rezende. É o que tenho feito como Suplente de 
P.afs na sua passagem pelo Congres~o Nacional. É Senador, como Assessor da Secretaria do Entorno 
no sentido de honrar e homenagear a sua memória do Distrito Federal, e agora, no Senado da Repúbli-
que não medirei esforços para dar seqüência ao seu ca. 
incansável trabalho e à sua imperiosa luta. 

Venho também das jornadas sem-fim, procu­
rando acompanhar o processo histórico como ho­
mem profundamente devoto à causa pública, sem­
pre ligado ao povo, jamais me afastando das bases 
e das longas origens que fundamentam a razão de 
minha existência. 

São décadas vividas em Formosa, a minha 
amada cidade natal. Ali fui convocado para a difícil, 
mas gratificante, tarefa de administrar esse municí­
pio goiano, que precisava construir as linhas de sua 
prosperidade. Desde 1961, em três gestões dis~intas 
durante quinze anos, não fugi ao desafio de traba­
lhar ao lado do povo como Prefeito incansável, sem­
pre disposto a enfrentar todos os desafios. 

Assisti de perto ao choque do futuro que sacu­
diu o Planalto Central através desse verdadeiro mila­
gre moderno que permitiu o nascimento de Brasília, 
a Capital contemporânea do Brasil. 

O meu Município generosamente doou, com 
muita alegria, pedaços de seu território para consoli­
dar o magnífico sonho de Kubitschek. 

Vi, nessas áreas planas, serem moldadas as 
peças arquitetônicas, de pura arte, inventadas pelo 
gênio de Oscar Niemeyer. 

A minha experiência como homem' público, por­
tanto, está intrinsecamente ligada ao nascimento e con­
solidação de Brasnia como redenção para o Planalto 
Central. Mas que trouxe no seu ventre os complicadores 
sociais próprios das grandes transformações. 

Os Municípios que compõem o Entorno, antes 
sossegados na placidez e na ternura do interior goiano, 
hoje pennanecem vivendo esta autêntica agonia urbana. 

São setores básicos como saúde, educação, 
infra-estrutura, moradia e segurança necessitando 
investimentos urgentes. Dessa forma, é com muita 
humildade que aqui afirmo: serei, no Senado da Re­
pública, um Vereador da região do Entorno de Brasí­
lia. Com todas as forças buscarei conscientizar as 
autoridades para a inadiável tarefa de socorrer aque­
les bolsões de miséria. Compreendendo que esta é 
uma resposabilidade conjunta do governo central -
de Goiás e do Distrito Federal. 

t Sem dúvida, vamos trabalhar ainda mais para 
que esta parceria se tome realidade. É o que tenho 
feito no decorrer de minha trajetória como Prefeito 
de Formosa, como Secretário Extraordinário do Gover­
no de Goiás em Brasnia, durante a administração de 

Tendo a Administração Pública e de Empresas 
como minha formação profissional, seguirei em fren­
te nesta longa caminhada que tem como metas es­
senciais a conquista de um novo amanhã, onde todos 
possam comungar de uma existência de paz e de 
prosperidade, longe dos males da fome e do abando­
no, garantindo os direitos fundamentais da pessoa hu­
mana, preservando o sagrado acesso ao emprego, 
respeitando os idosos, protegendo a criança e o ado­
lescente e permitindo uma vida feliz para todos. 

Estes são, em linhas gerais, alguns dos funda­
mentos programáticos de meu Partido, oPMDB, que 
passo, com muita honra, a integrar a sua Bancada 
no Senado a partir de agora. Mas não podemos ne­
gar que, neste' momento, nossas bandeiras estão 
conjugadas com o que qualifico de mutirão nacional 
para garantir a estabilidade da moeda, a derrota da 
inflação e a conseqüente retomada do crescimento 
econômico. 

Está claro que o Real deixou de ser filho ou 
propriedade de um ou de outro para se tomar uma 
conquista coletiva de todo o povo brasileiro. Somos 
os verdadeiros pais do Real. Sofremos na pele, des­
de o seu nascimento, para vê-lo finalmente agindo 
em sua cruzada pela normalidade econômica. 

Precisamos de ajustes urgentes e inadiáveis 
para impedir, principalmente, que a crise internacio­
nal continue a jogar milhares de cidadãos nas ruas 
através desta inaceitável onda de desemprego. 

Desta forma, estaremos irmanados nos propó­
sitos do Presidente Fernando Henrique Cardoso no 
sentido de consolidar, o mais rápidd possível; as re­
formas administrativa, previdenciária e fiscal. Acredi­
tamos que estas matérias, associadas com as de­
mais medidas que se encontram em tramitação no 
Congresso, são fundamentais para restaurar a vida 
ativa na economia. . j.t ~i::;;.: 

Sou um homem de Partido e considero o forta­
lecimento das agremiações partidárias '. essenciais 
para a consolidação plena da democracia., Devemos 
também ressaltar o papel das lideran~políticas e 
a imensa responsabilidade que elas.têm:na condu-
ção dos rumos nacionais. '; :' 

Neste sentido, quero publicamen~e agradecer 
ao Ministro da Justiça, Senador Iris Rezende, pelas 
inúmeras oportunidades que me propiciou no decor­
rer da existência. Tive a alegria .de ser seu auxiliar 
em diversas' ocasiÕes e ver nascer:,.e. .irnÊmsá obra • 

. >~:~>' .. <"(,.:t~ .. 
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que lris implantou em Goiás, tirando o Estado do O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
anacrônico atraso para transformá-lo na oitava po- - A Presidência, ao tempo que renova sua saudade do 
tência econômica do País. Mais recenteml3nte com Senador Onofre Quinan, deseja pleno êxito ao Senador 
ele convivi na condição de Assessor Parlamentar do José Saad, que já tem uma Vida pública a serviço de 
-Ministério da Justiça. Goiás e do País. 

Grande liderança nacional, lris Rezende per- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
manecerá tendo o nosso respeito, a nossa mais alta - srªs. e Srs. Senadores, cumpro o dever de fazer uma 
consideração e profunda amizade. comunicação que considero de certa gravidade. O Se-

O que nos guiará no Senado será naturalmente nhor Presidente da República acaba de telefonar pedin-
a defesa intransigente dos interesses do País e de do que levasse ao conhecimento do Senado que o 
Goiás, terra que me acolhe. Continuaremosotraba-' nosso querido colega Senador Eduardo Suplicy, 
lho conjunto com o Governador Maguito Vilela, a acompanhado do Deputado Arnaldo Faria de Sá, 
quem rendemos nossas homenagens pelas realiza- com um contigente de aposentados, invadiu o Palá-
ções 'extraordinárias que comanda em nosso Esta- cio do Planalto sem nenhuma autorização, sem mar-
do. Amparando os carentes através de revolucioná- car audiência ou coisa semelhante. Evidentemente, 
rios programas de solidariedade humana, consoli- faço essa comunicação porque o Presidente da Repú-
dando a industrialização de Goiás, Maguito se con- blica me solicitou, mas sobretudo para evitar que fatos 
'solida como o Governador mais popular dlo País, assim se reproduzam, porque uma ação militar pode 
merecendo os aplausos de todos. surgir, criando um problema institucional extremamen-

Quero destacar ainda o trabalho incansável da te desagradável. Gosto, tenho apreço pelo Senador 
guerreira, Presidente Regional do PMDB 'goiano, lris Eduardo Suplicy, mas essas coisas devem ser feitas 
Araújo, mulher de fibra e de lutas que engrandece a' com uma intermediação com o Palácio do Planalto. In-
política brasileira com sua coragem e dedicação às clusive o Presidente da Casa coloca-se à disposição 

, causas sociais. de todos os Srs. Senadores para quando houVer uma 
Mais do que nunca, com certeza, estaremos necessidade. Mas essas coisas não podem ser feitas 

. atuando com o PMDB na retomada de nossas jorna- da maneira como foi, porque pode ter conseqüências 
das históricas em prol de um Brasil mais digno e trágicas, podendo gerar um problema institucional para 
mais humano. o Brasil, que não merece nem dos seus Senadores 

Este plenário é o nosso campo de açã(). Com nem dos seus Parlamentares coisa semelhante. 
meus novos colegas de todo o Brasil, com meUlS com- O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP) - Sr. 
panheiros da Bancada goiana, os amigos Senadores Presidente, como fui citado, peço a palavra pela or-
Otoniel Machado e Mauro Miranda, vamos à luta. demo 

Aqui, comandados pela eficiência e elevado O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
espírito patriótico do Exmº Presidente desta Casa, - V. EXª tem a palavra pela ordem. 
Senador Antonio Cartos Magalhães, vamos perma- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. 
necer em vigília cívica na busca de um país melhor Pela Ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
para as gerações do presente e do futuro. te, hoje é Dia Nacional dos Aposentados, e, aproxi-

Ao querido povo de Formosa, aos meus fàmilia- madamente mil pessoas estiveram na sessão de ho-
res e amigos, agradeço as inúmsras manifestaç6es de menagem ao Dia Nacional dos Aposentados, nesta 
incentivo, reafirmando que tudo farei para honrar, com manhã, na Câmara dos Deputados. Lá houve inú-
todas as forças, o mandato que agora damos início. meras manifestações, estando presentes repre-
Um mandato que, com certeza, será pautado pelos sentantes das mais diversas entidades corno a S~ 

-mais rígidos padrões de ética, honestidade, respeito à Maria Machado, o Sr. Vicente Paulo da Silva e cente-
coisa pública - respeito ao povo, acima de tudol nas de lideranças de entidades de todo o Brasil:... da 

" Será um mandato em memória do Senador CUT, da CGT e todas as entidades de aposentados. 
Onofre Quinan, em memória de todos aqueles que E, segundo me informaram, essas entidades e pes-
atuaram por um Brasil de dignidade e de justiça. soas da Confederação Nacional dos Aposentados - ou 

. Por isso mesmo, aqui esperamos que, todos os nome' semelhante -, há mais de ano, haviam pedido 
dias, brote um novo renascer:' o renascer da espe- audiência junto ao Presidente Femando Henrique Car-
rança e da paz; o renascer da fé em Deus; o rEmas- doso. A informação que foi dada foi a de que,' por mais 

• cer da vida! que tivessem solicitado, a audiência não havia Sido 
Muito obrigado. (Palmas) marcada. Eu soube disto quando estava ali. 
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Aquelas pessoas resolveram fazer uma cami­
nhada em frente ao Palácio. Convidaram-me para 
estar presente na caminhada - caminhar em frente 
ao Palácio do Planalto é uma manifestação perfei­
tamente adequada e normal, como ocorre, aqui, 
quase todos os dias. Ali chegando, defronte ao Pa­
lácio,as diversas pessoas avaliaram que poderiam 
subir alguns passos na rampa do Palácio do Pla­
nalto. Nesse· ,instante, os responsáveis pela segu­
rança ponderaram que dali para frente não deve­
riam subir. As pessoas, entretanto, manifestaram 
que gostariam, pelo menos, de poder avançar dois 
ou três passos para que pudessem, de uma altura 
maior, se pronunciar. Então, houve um momento de 
empurrões, de um ligeiro entrevero; quase que tes­
temunhei uma ameaça de agressão, mas que, feliz­
mente, não ocorreu. 

Naquele momento, ponderei junto aos manifes­
tantes e aos responsáveis pela segurança que, se 
fosse permitido avançar cerca de dois ou três metros 
para que a Se!' Maria Machado e o Sr. Vicente Paulo 
da Silva pudessem falar aos presentes, 'tudo se acal­
maria. E isso, então, foi acordado com a Segurança 
do Palácio. Sou testemunha desse diálogo, fui um 
dos que conversaram com as pessoas que estavam 
ali para que, dessa maneira, pudesse haver uma 
manifestação, que depois transcorreu sem qualquer 
outro incidente que pudesse ser considerado como 
grave. 

Esse é o testemunho dos fatos. Havia, talvez, 
cerca de mil pessoas ali ou um pouco mais e que fi­
zeram manifestações externando a sua preocupa­
ção com respeito ao direito sobretudo dos aposenta­
dos no Brasil. 

Esses são os fatos, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Senador Eduardo Suplicy, Sr!'s. e Srs. Senadores, o 
meu dever é defender o Senado e os Senadores, mas 
não posso defendê-Ios' em coisas indefensáveis. Infeliz­
mente, lamento dizer que V. Ex!! não tinha absolutamen­
te razão, mesmo diante dos fatos narrados. Mas já soli­
citei ao-Senhor Presidente da República para.dar esse_ 
processo por encerrado. 

Porém, não pode se repetir nem lá, nem nesta 
Casa ou em outro lugar, porque poderá gerar uma 
crise institucional com conseqüências imprevisíveis 
por falta de habilidade em determinado momento de 
se respeitar as autoridades da República, seja do 
Senado, do Executivo ou do Judiciário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 7, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 
Requeri~ento nº 33, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 7, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 27, de 
1998, Relator. Senador Femando Bezerra, 
com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos), que autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado de Goiás 
para que possa emitir, através de ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de Goiás - LFTGO, destinando-se os re­
cursos ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no 1 º semestre de 1998. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Se!'s. e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ° projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer, oferecendo a redação final 
para o Projeto de Resolução nº 7, de 1998, que será 
lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N.2 34, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n.2 7, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeta de Resolução n.!! 7, de 1998, que autoriza 
a elevação temporária dos limites de endividamento 
do Estado de Goiás para que possa emitir, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Goiás - LFTGO, destinando-se os re­
cursos ao giro de sua dívida mobiliária com venci­
mento no primeiro semestre de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21' de janeiro de 
1998. - Antonio Cartos Magalhães, Presidente - Cartos 
Patrocínio, Relator - Geraldo Melo - Martuce Pinto. 
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ANEXO AO PARECER N.I! 34, DE 1998 i) autorização legislativa: Leis n2s 10.908, de 14 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.!! ,DE 1998 . 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado de 
Goiás para que possa emitir, mediante 
ofertas públicas, Letras Financeiras do. 
Tesouro do Estado de Goiás - LFTGO, 
destinando-se os recursos ao gliro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no pri­
meiro semestre de 1998. . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.1! É o Estado de Goiás autorizado, nos 

termos da Resolução n.1! 69, de 1995, cio Senado 
Federal, a elevar os limites de endividamento e com­
prometimento previstos na mesma Resolução, para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Goiás - LFTGO, cujos recursos serão destinados ao 
giro das parcelas' de sua dívida mobiliária com venci·-

. mento no primeiro semestre de 1998. 
Art. 2.1! A emissão realizar-se-á nas seguintes 

condições: 
a) quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n.º 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do 

Tesouro- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n.1! 2.:376, de 25 
de novembro de 1987; 

d) prazo: até um mil, quatrocentos e sessenta dias; 
e) valor nominal: R$1 ,00 (um real) - SELlC; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

SELlC 

Título Vencimento Quantidad= 

651461 15-3-1998 39.944.080.065 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

16-3-1998 15-3-2002 651460 16-3-1998 

'.' " .' h)' forma decolocaçâo: mediante ofertas públi­
, cas, nos termos da Resolução nl! 565, de 20 de se­

tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

de julho de 1989, e 11.069, de 15 de dezembro de 
1989, e Decreto nl! 3.337, de 12 de janeiro de 1990. 

§ 1 I! A p~blicação do anúncio do leilão para ofer­
ta dos títulos referidos neste artigo será feita com ante­
cedência mínima de três dias de sua realização. 

§ 21! O Estado de Goiás encaminhará ao Senado 
Federal, para exame da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, toda a documentação referente à oferta dos 
títulos emitidos ao amparo desta Resolução, bem 
cOmo a cadeia de emissões desde a origem da dívida. 

Art. 31! O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior até a efetiva­
ção da venda definitiva. 

Art. 41! A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias, contado a partir da sua publicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 2: 

REQUERIMENTO NI! 30, DE 1998 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

§ 2º do art. 222 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Reqúeri­
mento nl! 30, de 1998, do Senador Eduardo 
Suplicy e outros senhores Senadores, solici­
tando, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, seja enviado voto de pleno êxito ao 
Sumo Pontífice Papa João Paulo 11 e ao Pre­
sidente do Conselho de Estado da Repúbli­
ca de Cuba, Fidel Castro, em função da his­
tórica visita que Sua Santidade realiza nesta 
semana àquele país, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 33, de 1998, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Artur da Tavola. 
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Em votação o requerimento, em turno único. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminh~r a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CarIÓs Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Supli­
Cf, para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores; pratica­
mente todos os 69 Srs. Senadores presentes na 
sessão de ontem assinaram este requerimento pelo 
qual o Senado Federal transmite votos de pleno êxi­
to à visita que Sua Santidade João Paulo 11 realiza , a 
partir desta tarde, a Cuba, transmitindo também ao Pre­
sidente do Conselho de Estado de Cuba, Fldel Castro, 
os votos de pleno êxito a essa histórica visita. 

João Paulo 11 estará chegando em Havana 
exatamente às 16hs de hoje, horário de Havana, ou 
19hs, de Brasília. 

Trata-se de um acontecimento de extraordiná­
ria envergadura, de transcendência histórica, na me­
dida em que Fidel Castro, Presidente, comandante, 
líder principal da revolução cubana, teve uma forma­
ção religiosa, estudou em colégio jesuíta, colégio 
lassalista. Foi, por muito tempo, uma pessoa de fé 
cristã. Inclusive, quando se tomou um revolucionário 
em Sierra Maestra teve como um dos seus principais 
companheiros um padre da Igreja Católica. Poste­
riormente, por inúmeros fatos, acabou, ao abraçar o 
Partido Comunista, por colocar o Estado cubano 
como um Estado que tinha definição ateísta. 

Foi, sobretudo, a partir de diversos episódios, 
como o da Revolução Sandinista e a aproximação 
inclusive de teólogos, de católicos brasileiros, como 
Frei Setto, Leonardo"80ft, D. Pedro Casaldaglia e tan­
tos outros, que passou a haver urna reaproximação do 
Presidente Fidel Castro com a Igreja e o Vaticano. 

Aliás, cabe aqui ressaltar a importância de Frei 
Betto e dessas outras pessoas no diálogo que se 
desenvolveu, na medida em que eles puderam fazer 
·compreender que ali, nos atos dos Apóstolos, na 
postura de Jesus Cristo, na postura de tantos cristã­
os, havia muita coincidência com as preocupações, 
com a busca de justiça de Fidel Castro, de Che Gue­
vera e daqueles que estavam procurando construir 
uma sociedade baseada não apenas na busca do in­
teresse próprio, na busca do lucro máximo para al­
guns, mas sobretudo em valores de solidariedade. 

Sr. Presidente, está Fidel Castro como que 
lembrando aquelas palavras: knocking on heavens 
door, de Bob Dylan, como que batendo à porta do 
céu, do paraíso, nesse encontro que terá extraordi-

nária repercussão. Será importante para os Estados 
Unidos compreenderem que é chegado o momento' 
de acabar com o bloqueio vigente há 35 anos. Será 
importante que Fidel. Castro ~,seus compan~eiros 
possam também ouvir os apelos que João Paulo 11 
fará no sentido de lá haver maior liberdade de ex­
pressão, de crença e um avanço na direção da de­
mocratização daquela nação. 

Assim, Sr. Presidente, saúdo todos os Srs. Se­
nadores, pÓis o requ'erimentocontou com a assina­
tura de todos, inclusive do Presidente Antonio Carlos 
Magalhães e do ex-Presidente da República Sena­
dor José Sarney. Expresso ainda o meu agradeci­
mento pel~ brilhante parecer, oferecido pelo Sena­
dor Artur da Tavola, na Comissão de Relações Exte­
riores, ao requerimento. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB ~ ES) - Sr. 
Presidente, para encaminhar, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Exª. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, sou um dos sig­
natários desse requerimento do Senador Eduardo 
Suplicy. Entretanto, há dois reparos a serem feitos. 

O primeiro é que o grande problema da econo­
mia cubana, na verdade, não é o bloqueio america­
no, tanto que, até o fim da União Soviética que for­
necia petróleo subsidiado ao regime cubano, jamais 
Cuba reclamou do bloqueio. Cuba reclama que, com 
o fim da União Soviética, precisa agora do fim do 
bloqueio americano para sobreviver. 

O outro reparo a ser feito, e o faço não na qua­
lidade de Senador, mas de católico que freqüenta as 
igrejas católicas, é contra o Frei Boft e o Frei Betto. 
Há 8 ou 10 anos eles foram a Cuba e escreveram 
artigos na imprensa brasileira, enganando os católi­
cos brasileiros com a mentira, com o engodo, porque 
disseram que em Cuba havia perfeita liberdade reli­
giosa, que os católicos cubanos viviam quase que 
num paraíso socialista. 

E agora, às vésperas da visita do Papa, a im­
prensa chega a Cuba. Descobrimos que, primeiro, 
são proibidas as procissões católicas na Ilha de Fi­
dei Castro; é proibido o ensino da religião nas ruas 
na Ilha de Fidel Castro; é proibido falar-se de religião 
nos colégios de Cuba, de Fidel Castro; os que são 
batizados são discriminados na hora dos melhores 
empregos p0blicos, porque o Estado é oficialmente e 
violentamente ateu. E o Frei Boft e o Frei Betto en­
ganaram-me, católico, dizendo há dez anos que lá 
havia uma perfeita liberdade religiosa. 
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Tenho essa queixa, não como Senador, mas zer, em um ato de grandeza, para encontrãr uma so-
como católico a apresentar quanto a esse~:; dois, um lução democrática para Cuba; não estou discutindo 
ex e o outro ainda Frei da Igreja Católica. isso. Todavia, não há razão que justifique o cruel 

Muito obrigado. bloqueio do Governo americano, do povo americano 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Para . ao povo cubano. Isso é repudiado por todos: é repu-

encaminhar, Sr. Presidente. diado pela ONU, pela Inglaterra, pela França, por to-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) dos os aliados dos Estados Unidos e pelo próprio 

- Senador Pedro Sirnon tem a palavra para encaminhar. povo americano. 
Esta é uma data histórica, sim! É um ato de 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en- grandeza do Papa João Paulo 11 ir a Cuba. É um ato 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. de humildade do Presidente Fidel Castro receber o 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, com todo respei-
to ao Senador Gerson Camata, penso qUE~ não é o Papa. Esse abraço tem um simbolismo de paz, de 

amor e de grandeza, caro Senador Gerson Camata, 
sentido do seu encaminhamento que está sendo dis- e is'so é importante! Este é o sentido da manifesta-
cutido aqui. O que está sendo discutida é al posição, 
e a posição do Senado neste momento é lima posi- ção desta Casa: olhar para frente despreocupada 
ção histórica, no sentido do encontro'do Papa com a com o passado! 
figura de Fidel Castro. Esse encontro é histórico nes- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
te final de século. - Em votação o requerimento. 

Não há dúvida alguma que depois de tudo que 
aconteceu, de todos os debates, de todas as crises, 
a presença do Papa, esse Papa que é um Papa his­
tórico, que é um Papa fantástico, que pElrcorre o 
mundo, que na sua doença dá um exemplo de gran­
deza, de amor à humanidade, a sua visita, c:om tudo 
que se pode dizer com relação ao que sofreu o cato­
licismo em Cuba, coloca a grandeza e o espírito de 
paz entre os homens acima de tudo. E é nl~ste mo­
mento que o mundo se. v()lta para Cuba, palra o en­
contro entre o Papa e Fidel Castro na expectativa de 
que o tremendo, o cruel bloqueio a Cuba dHsapare­
ça. Não se trata de um problema do passado. E o 
nobre e querido Senador Gerson Camata está se' re­
ferindo ao passado, à,União Soviética, mas não há 
mais União Soviética. O que importa é o presente; o 
que importa é o que disse o General Comandante 
das Forças Militares dos Estados Unidos no Caribe, 
que estava ali para controlar Cuba e que, em se re­
formando, criou uma entidade não-governa.mental 
com o objetivo de pressionar o Congresso america­
no no sentido de acabar como bloqueio a Cuba, 
uma vez que entende ser ele absolutamente desne­
cessário. 

E, Sr. Presidente, quando' o Sénador E:duardo 
Suplicy diz que há um convite do Governo <cubano 
para que o nosso Pelé, o atleta do século, visite 
Cuba, penso ser importante que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso peça ao Sr. Pelé que acei- . 
te o convite e faça essa visita. A meu ver, devemos 
terminar este século, este milênio pondo fim a esse 
bloqueio incompreensível e injusto. E não est()u aqui 
debatend~ a situação intema. de. Cuba. Penso que 
há muitas coisas que o Sr. Fidel Castro podE~ria fa-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

-ttem3: 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 39, de 1997 (nº 338/96, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o regime 
constitucional dos militares, tendo parecer 
favorável, sob nº 860, de 1997, da Comissão 
de Constituição, Justiça: e -Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma, com votos con­
trários dos Senadores Roberto Freire e José 
Eduardo Dutra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 366 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
dias úteis em fase de discussão, quando poderão 
ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje o'primeiro dia de discussão. 
Em discussão: . 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­

Sr. Presidente, peço a palavra para uma. comunica­
ção inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Estamos em fase de discussão. A comunicação de 
V. Ext poderá ser feita após a discussão deste item, 
quando terá prioridade. . 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra, 
para discutir. 

\~ 
\ 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - Essa postura em relação à Constituição Fede-
SI;. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- ral como causadora dos males infelizmente amplos 
sidente, Sr'Is. e Srs. Senadores, quandõ houve o de- setores da sociedade têm procurado passar essa 
bate desta matéria na Comissão de Constituição, imagem. Já fiz questão, inclusive, de levantar minha 
Justiça e Cidadania e a sua votação no plenário em preocupação em relação a esse tipo de imagem, que 
primeiro turno, fiz questão de registrar alguns pontos me foi passada inclusive em campanha institucional 
que considerava preocupantes em relação a esta da Confederação Nacional da 'Indústria. Quero dizer 
proposta de emenda à Constituição. Um deles diz que essa foi a imagem que tive vendo o pronuncia-
respeito ao processo de militarização das polícias mento e tenho uma posição exatamente contrária: 
militares. O nosso entendimento ia exatamente no acho que o regime militar pode até ter tido pontos 
sentido oposto ao da tendência vista no Brasil. positivos, mas foi essencialmente ruim para o Brasil, 

Eu não ia usar da palavra para discutir esse não apenas do ponto de vista político, mas do ponto 
terceiro item, mas vou fazê-lo em virtude de dois epi- de vista econômico. Hoje se fala tanto em reforma 
sódios recentes, que me preocupam e que, embora da Previdência, que a Previdênc;a quebrará se não 
não tenham vinculação direta com essa emenda, tra- for reformada, mas algumas das obras do chamado 
tam do mesmo assunto: é a questão dos militares. Brasil Grande do regime militar, como Transamazô-

Cheguei a ouvir alguns comentários, tanto na nica, como Ponte Rio-Niterói, foram feitas por meio 
votação desta emenda quanto na votação do destaque de desvios de recursos da Previdência Social. 
da reforma da Previdência, de que meu posicionamen- Quero dizer que a Constituição brasileira, apro-
to, relativo ao período da ditadura militar, poderia ter vada em 1988, pode até ter alguns problemas, alguns 
urna doSe de revanchismo. Fiz questão também de di- defeitos, mas ela, na sua sabedoria, já inseriu a forma 
zer que, para mim, este fato estava sendo resolvido do de modificá-Ia, inclusive o Governo Federal vem, natu-
ponto de vista político, embora não me alinhe a alguns ralmente, usando e abusando desde que assumiu. 
setores, até da esquerda, que tenham ilusão quanto Então, gostaria de fazer esse registro. Natural-
a uma possível aliança operário-militar para fazer mente, a expressão pode até não estar dentro do 
uma revolução socialista no Brasil. contexto, para registrar minha discordância com o 

Registrarei dois fatos que mecharnaram atenção que assisti no Jomal Nacional, embora, parafrasean-
neste período. O primeiro é a pesquisa feita entre alunos do Voltaire, defenda intransigentemente o direito de 
do Colégio Militar de Porto Alegre, em que vários jovens qualquer Parlamentar emitir suas opiniões, o que o re-
são conclamados a escolher a personalidade que consi- gime militar não permitia quando estava em vigor. 
deram mais influente do século. Entre várias personali- Muito obrigado. 
dades citadas, dos mais diversos âmbitos, a figura de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Adolf Hitler, com oito votos, se não me engano, foi o - Citado, evidentemente, devo dar uma satisfação a 
mais votado. Pode ser que isso não reflita nenhuma V. EXª. Uma das coisas que hoje me dá prazer no 
orientação do colégio, mas, a meu ver, dá um sinal de Senado é o diálogo que venho mantendo com ,V. Ex8. 
alerta quanto a possíveis escaladas de autoritarismo. Isso me dá muita alegria e satisfação. Apesar de estar-

O segundo episódio aconteceu ontem. Gosta- mos em Partidos contrários, temos diálogos perma-
ria de aproveitar esta sessão para discordar das afir- nentes em favor das instituições. Faço justiça ao tra-
mações feitas pelo Senador Antonio Carlos Maga- balho que realiza. 
Ihães, Presidente do Congresso, ontem transmitidas Em segundo lugar, V. EXª já respondeu por 
pelo Jomal Nacional. farei os 'comentários à luz da mim no final do seu discurso. Assim como extemei 
edição. Pode ser que tenha havido'outra edição que minha opinião ontem, V. EXª o faz hoje. A democra-
tenha retirado a palestra do conteXto."' cia vive desses contrastes. Muito obrigado a V; EXª. 

Para mim, e o digo como um espectador que Continua a discussão. (Pausa.) 
estava assistindo ao jornal _ ao ouvir as afirmações Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, passou a im- constará da Ordem do Dia da próxima sessão, para 

discussão. 
pressão de que o regime militar ·foi essencialmente 
bom, apesar'de alguns erros, alguns exageros, inclu- . O SR. PRESIDENT'!E (Antonio Carlos Magalhães) 
sive justificados pela pouca prática dos militares com " -Item 4: 
o poder, e passou a imagem de que a Constituição PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 1998 
Federal era essencialmente má e a càusádora dos (Em regime de urgência, nos termos do 
grandes problemas que o Brasil vinha tendo.' , ... Requerimento nº 37, de 1998 - art. 33f 

• i 
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Discussão, em turno único, do Projeto de nal de Trânsito - DENATRAN - relativas à operacio-
Lei da Câmara n2 4, de 1998 (nll 4.045/97, nalização e educação de trânsito. 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden- 11_ Voto 
te da República, que dispõe sobre a IElgislação 
de trânsito e dá outras providências. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 
_ , .. t 

É lido o seguinte: 

,PARECER N1I35, DE 1998 

. Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania, sobre o Projeto dei lei da 
.Cimara n!l4, de 1998 (n!l4.045I97, 1118 Casa 
de origem) de Iniciativa do PresIdtH1te da 
República, que dispõe sobre legislação 
de trtnslto e dá outras providência:.·. 

Relàtor: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

O projeto de·lei em exame, de autoria deI Poder 
Executivo, foi encaminhado ao Congresso pc,r meio 
da Mensagem n2 1.515, de 11 de dezembro de 
1997, com o objetivo de alterar dispositivos d() Códi­
go de Trânsito Brasileiro, recentemente aprovado 
nos termos da lei nll 9.503, de 23 de setembro de 
1997. 

Na Câmara dos Deputados tramitou como Pro­
jeto de lei nll 4.045, de 1997, tendo sido alterado 
mediante emendas nas várias comissões onde foi 
apreciado. No Senado Federal foi encaminhado a 
esta Comissão sob a'denominação de Projeto de lei 
da Câmara nII 4, de 19 de janeiro de 1998, para exa­
me de apreciàção. 

A proposição é justificada pela alegada neces­
sidade de reposição, com as devidas adequ~lções, 
de alguns itens que foram retirados do Códiglo por 
fazerem parte de dispositivos vetados do projEltO de 
lei aprovadO no Congresso. 

Entre os principais itens alterados, citam·se: a 
obrigatoriedade de avaliação psicológica comple-. 
mentar ao exame de aptiddão física e mental, no 
caso dos candidatos à primeira carteira de habilita­
ção; a proibição de a posição, nas áreas envidraça­
das, de inscrições ou pelrculas reflexivas que com­
prometam a· segurança do veículo; e a revogaçlío do 
dispositivo. que exigia a apresentação do Registro . 
Nacional de Transportadores Rodoviários, (:orno 
condição' para a obtenção de novo Certificado de 
Registro de Veículo, para os veículos de carga. Adi­
cionalmente, o p'rojeto proPõe a criação de fundo 
para custear as . despesas dó Departamento Nacio-

A proposição em exame vai ao encontro do in­
teresse demonstrado pela sociedade, em geral, de 
corrigir imperfeições que permeavam o novo Código 
de Trânsito Brasileiro, recentemente aprovado, como 
bem o demonstram os noticiários dos principais jor­
nais do País. 

No que c.onceme ao âmbito desta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, certificamos que o 
projeto atende aos requisitos de constitucionalidade 
e juridicidade e apresenta-se em conformidade com 
a boa técnica legislativa. 

Somos, portanto, favorável à aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nll 4, de 1998. 

Sala da Comissão, 21 de janeiro de 1998. 

.-DIJIII,,,, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O parecer é favorável à matéria e encontra-se à 
disposição dos Srs. Senadores em suas bancadas. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à matéria até o encerra­
mento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
O.SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT -SE)­

Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIlENTE (AnIonb oms MagaIlães) -

Concedo a palavra ao nobre Senador JoSé Eduardo Dutra. 
O SR. JOSé EDUARDO DUTRA' (BlocoIPT.: 

SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr&. 

'. 
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sidente, srªs. e Srs. Senadores, esta matéria foi vo- veto. Já que o Presidente vetou e a Liderança do 
tada, hoje" na Comissão de Constituição, Justiça e Governo é a favor do veto, não ocorrerá a votação 
Cidadania. Concordamos em dar-lhe regime de ur- por falta de quorum; o Congresso Nacional não vo-

" 
gência, para que fosse votada ainda nesta sessão, tará, e o veto ficará valendo ad infinitum. O Con-
com base, principalmente, no argumento apresenta- gresso Nacional, que deveria ser um dos primeiros a 
do pelo Senador Josaphat Marinho: trata-se de uma zelar pelo cumprimento da Constituição, não exerce 
matéria que diz respeito à vida dos cidadãos. as suas atribuições. 

Ape$.ir de votar a favor, quero fazer, neste ple- Então, votaremos favoravelmente ao projeto 
nário, o mesmo registro que fiz na Comissão de em função do seu mérito, mas queremos deixar re-
Constituição, Justiça e Cidadania. Ele diz respeito à gistrada a nossa posição: deve ser uma obrigação 
desídia do Congresso Nacional em relação ao cum- não só da Presidência do Congresso, mas de todos 
primento das suas atribuições constitucionais. Esse os Senadores, de todos os Congressistas encontrar 
projeto, entre outras coisas, recoloca como obrigató- uma solução para essa desídia do Congresso Nacio-
rio o exame psicológico para a retirada da carteira nal em relação ao cumprimento de uma de suas 
de habilitação. prerrogativas. 

Essa obrigatoriedade constava do Código de Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Trânsito aprovado pelo Congresso Nacional. Não sei O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi-
por que, segundo informou o Senador José Roberto dente, peço a palavra para discutir. 
Arruda, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dadania, esse inciso foi vetado; a alegação foi a de - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
que os exames eram mal feitos e, nesse caso, seria O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu-
melhor revogá-lo, ou seja, é um argumento absurdo. tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tam-
O fato é que o Govemo vetou, mas, em boa hora, bém votarei favoravelmente ao projeto, como o fiz na 
reconheceu o erro e encaminhou um projeto, corri- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. No 
gindo-o e incluindo outros pontos. entanto, não há dúvida de que duas questões de-

Estamos votando a favor, porque, como já dis- vem ser analisadas, e uma foi levantada pelo nobre 
semos, a matéria envolve a vida dos cidadãos, mas Uder do PT. 
a forma como este projeto está tramitando deixa o Um veto que trata da matéria não foi apreciado 
Congresso Nacional muito mal, porque a Constitui- pelo Congresso Nacional, e votaremos um projeto 
ção estabelece como se dá o rito para a apreciação de lei contrário ao texto desse veto. Aprovar por una-
de vetos do Presidente da República. Ela determina nimidade esse projeto - como o faremos - e, daqui a 
que, comunicado pelo Presidente da República so- 10,15 ou 20 dias, o veto nos 'colocará numa posição 
bre o veto, o Congresso Nacional tem 30 dias para ridícula, Sr. Presidente. 
se pronunciar sobre ele. Se isso não acontece, o Com toda a sinceridade, há duas questões em 
veto é incluído automaticamente na pauta da sessão relaç::io ao veto: primeiro; não se justifica que ele fi-
do Congresso Nacional, obstruindo as demais maté- que guardado na gaveta durante anos. Quero fazer 
rias, exceto aquelas relativas ao art. 62 da Constitui- justiça a V. Exª, pois o Congresso ultimamente vem 
ção, ou seja, as medidas provisórias. tentando tomar uma providência quer com relação 

Quero dizer, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena- às medidas provisórias, quer com relação aos vetos. 
dores, que, se a Constituição fosse cumprida à risca, Segundo, se entrou em tramitação na Casa um pro-
o Congresso Nacional não poderia ter votado os Or- jeto de lei que trata de uma matéria que consta do , 
çamentos de ,1994, 1995, 1996, .1997 e 1998, por- , veto, deveria ter havido um esforço para apreciá-lo 
que,existe um veto do PLC nº 135, de 1993, que foi - ames do, projeto de lei. Na verdade, haverá um eri-
objeto ~aMensagem nº 86, de 1993,.feito áinda pelo tenefi'mento, mas praticaremos um ato muito estra-
ex-Presidente Itamar Franco, sobre o qual, até hoje, " nho, ao votarmos um projeto de lei, sem antes apre-
o Congresso Nacional ainda não se pronunciou. ciar O v~to que existe sobre a matéria. 
Agora, este projeto que estamos sendo convocados Outro assunto que' me preOcupa, Sr. Presiden-
a votar - e votaremos a favor - põe a nu essa desí-, . te, refere-se aos reflexos 'da entrada em 'vigor, 'arha~ 
dia do Congresso. Nacional. Estamos votando outró nl1ª; ~o Código de TrânSito. Há possibilidades'irTie~: ' 
projetp. ,d'e- ·I~i. qu~: modifiéa o :Código de Trânsito" sas ~é se constatare.~: ~speCtos positivps, mas o , 
para reintroduzir· um artigo que o Presidérite, vetou', . qu~. m!=l angustia é verificàr; andando peló Rio' Gtan~ 
sem ~ciu~e: 'o' Congresso Nacion,;il'tenhà apreCiado o _ dé a~:Sul, qu~ ppuc~s)p~,~~o~s~'ço'';~~m:~~'r~gra~,' 

~ • ,;"'1.. -~, \. •• , Iff· .•• .', .. <t-j~~ ..... ·.'!~'~~1J(r· ·!·~.1'1.1 .. ,).f.l",t 

... 



01092 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

da nova lei. Cometeu-se o mesmo equívoco com a guns dispositivos de fonna equivocada. Ele mesmo 

.' 
Lei dos Transplantes: ela foi votada 'para entrar em tomou a Iniciativa de enviar o presente projeto de lei 

. ' vigor seis meses depois, e não se fez urna campa- ao Congresso Nacional . 
nha de esclarecimento à sociedade, o que causou Todavia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, en-
um impacto negativo. Amanhã pode acontecer o tendo que o Senador José Eduardo Dutra tem plena 
mesmo, Sr. Presidente, porque a imensa maioria razão quando afirma que é obrigação nossa decidir 
das pessoas não conhece a nova lei do trâ.nsito. sobre veto do Presidente da República. A culpa é do 

Penso, pois, Sr. Presidente, que niío apenas Congresso Nacional. Se não cumprimos com nosso 
uma campanha de esclarecimento poderia ser feita, dever nessa parte, entendo que o Poder Executivo 
como até o Presidente da República pode1ria com~o- agiu bem e entendo também que o veto perde intei-
car cadeia de rádio e televisão, para, hoje mesmo, ramente o seu objeto no instante em que o Presiden-
esclarecer à sociedade as regras básica~; e funda- te da República sancionar o projeto de lei que esta-
mentais que entrarão em vigor depois de amanhã. mos examinando nesta hora, neste momento. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, meu V()to é favo- Quero aproveitar, Sr. Presidente, Srs. Senado-
rável. res, para ressaltar o que já foi comentado. Um dos 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) grandes equívocos do Presidente, ao vetar o projeto, 
- Quero esclarecer que concordo inteiramente com o foi eliminar uma tradição quanto ao requisito do exa-
ponto de vista de V. ExB e do nobre Senador José me psicotécnicopara obtenção da Carteira Nacional 
Eduardo Dutra. Entendo que, votado esse projeto de Habilitação. Isso é imprescindível porque o exa-
nas duas Casas, seria ele encaminhado a sanção, me psicológico e psicotécnico diz respeito ao com-
quando então o Presidente da República poderia se portamento do ser humano. Nós da Comissão de 
dirigir ao Congresso Nacional dizendo que seu veto Constituição, Justiça e Cidadania reconhecemos a 
estaria prejudicado e que não seria mais nlecessária importância desse projeto, que diz respeito à vida da 
a votação. Penso que essa seria uma solução. população, diz respeito ao trânsito, que mata mais 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi- do que muitas doenças; o trânsito, cujas estatísticas 
dente, com todo o respeito, V. ExB está cometendo demonstram que faz mais vítimas do que o câncer. A 
um equívoco. É mais natural que V. ExB, o Presiden- sociedade brasileira está se apercebendo da importân-
te do Congresso Nacional, considere o veto prejudica- cia desse projeto que, como disse o Senador Pedro 
do. Não é o Presidente da República que deve nos di- Simon, mereceria ampla campanha institucional de 
zer o que tem que acontecer aqui. No meu entendi- esclarecimento, mas, sem dúvida alguma, foi produ-
mento, aprovada e sancionada essa matéria" bastaria to de um grande trabalho do Congresso Nacional. 
que V. ExB dissesse: Corno Presidente do Congresso, A discussão quanto à severidade das penas, 
penso que a questão do veto está terminada. ao elevado valor das multas, é inacreditável. Algumas 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carios Magalhães) multas podem ser efetivamente pesadas, mas não 
- Posso decidir isso em uma questão de ordem. No creio que haja multa pesada quando se dirige embria-
entanto, se o Presidente desiste da apreciação do gado, sem carteira de habilitação, quando se pennite 
veto, tudo se toma mais fácil, e o Senado El o Con- que alguém dirija sem estar plenamente habilitado ou 
gresso ficam resguardados. De qualquer modo, o quando se faz cavalo de pau nas ruas; em suma, 
ponto de vista de prejudicialidade do veto é o impor- quando se atenta contra a vida das pessoas de fonna 
tante, e isso será feito em relação a essa matéria. irresponsável, como acontece em nosso País. 

Concedo a palavra ao Relator, nobre Senador Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, na Co-
Ramez T ebet. . missão de Constituição, Justiça e Cidadania, presidi-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MT. Paradiscu- ' da pelo Senador Bernardo Cabral, ressaltei' que as-
tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. e ' sisti à algo múito bom: o lobby feito ,em. rel~ção a 
Srs. Senadores, a matéria foi amplamente o1ebatida ' . um dos assuntos tratados nessa matéria. Não pode-
na Comissão de Constituição e Justiça hoje pela ma-mos recear que se faça lobby, porque esse é um di-
nhã. A Casa está plenamente consciente da sua im- .. reito das corporações .. E cada um vota de acordo 
pof1ância. Como relator dá 'matéria, destaco a singu- com sua consciência.' Quero prestar uma homena-
laridade do que está acontecendo, o que mostra que ' . gém aos psicólogos que percorreram os corredores 
o Poder Executivo 'agiu bem: Esse projeto sob apre- do Senado, foram ~os nossos· gabinetes.' Procéde-
ciação no Senado, e já aprovado pela Câmará; 'veio . 'ra~ dignamente, mostrando as vantagens do exame 
porque o Poder'Executivo' reconheceu que VE~tou 'al- 'psibotécnico, defenderàrrl'cóm dignidade 'áqúilo que 

.' . 
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lhes parecia certo e acabaram por convencer não só 
o Senado, mas também a Câmara dos Deputados e 
o Presidente. Convenceram o ,Senado da República, 
e foi restabelecido esse' exame psicotécnico, que era 
desejo inconteste da maioria esmagadora dos psicó­
logos do B,asil e de pleno reconhecimento da socie­
daae, que quer no trânsito pessoas habilitadas, res­
ponsáveis, que tenham comportamento, que tenham 
reflexo para dirigir um veículo, que, sem dúvida ne­
nhuma, hoje é uma poderosa arma. 

Encerro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, di­
zendo que fez bem o Senado da República: nós es­
tamos'respondendo às exigências da sociedade. V. 
Ex!' mesmo é um dos responsáveis. Esse projeto de 
lei chegou a esta Casa ontem. Por acordo das Lide­
ranças - Lideranças do Governo, cujo nome também 
falo por deferência do Senador Elcio Alvares, Lide­
ranças dos Partidos de Oposição -em 24 horas, es­
tamos aprovando esse projeto que é do interesse de 
toda a sociedade brasileira e que vai entrar em vigor 

"~ p~rtir de am~nbã, se Deus quiser. 
São essas, Sr. rresidente e Srs. Senadores, 

as considerações que eu gostaria de fazer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua'em discussão. 
, Gpncedoa palavra ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFl-SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Apenas alguns minutos, 
Sr. Presidente, e agradeço a tolerância de V. Ex!'. 

Realmente, Srs. Senadores, Sr. Presidente, as­
sustei-me com o veto do Presidente no que diz res­
peito ao exame psicotécnico. Foi uma surpresa,· até 
porque está havendo ,um avanço na exigência desse 
exame, inclusive para formação profissional e sele-

, ," -çaOdaquelés qúã escolhem a Polícia como sua ativi­
dade de vida. Não acredito que o. Presidente tenha 
raciocinado conforme a informação que recebi: qUê 
há muita fraude no exame psicotécnico; que escritó­
rios e setores médicos,'sem nenhum escrúpulo - o 
que-é üniã mi.noria,' mas traz 'prejuízo à administra­
ção do trânsito -, têm facilitado a expedição desses 
exames. Temos vários médicos nesta Casa e sabe­
mos que, se um médico não for correto, ele simples­
mente fornece os exames; qUê psicólogos creden­
ciados fornecem esse atestado. Mas não posso 
aceitar o argumento de porque o crime da fraude 
existe" não se deve combatê-lo, apenas aceitá-lo 
como invalidade para a não-exigência do exame psi­
cotécnico. 

Não é o lobby, Senador Ramez Tebet, que 
nos convence dessa necessidade. É u":l~ exigência 

da modernidade saber-se se o condutor do veículo 
tem o equilíbrio necessário para raciocinar nas horas 
de dificuldade, até porque o trânsito hoje tão desor­
ganizado, tão envenenado pela quantidade de veícu­
los que circulam por nossas cidades, tem trazido 
uma violência quase inexplicável. Cidadãos, por cau­
sa de uma cortada, de uma obstrução de cruzamen­
to, descem e atiram no outro motorista simplesmente 
porque estão revoltados com o desrespeito à legisla­
ção praticado pelo condutor do outro veículo. Por 
esse motivo, é cada vez mais importante saber se o 
comportamento do motorista lhe dá credenciais para 
que possa usar um veículo. 

Não discutiria a necessidade de se apreciar ou 
não o veto com rapidez, mas a rapidez de se resta­
belecer o princípio da exigência. Foi o que fez o Pre­
sidente da República. O Senador Ramez Tebet, 
como sempre, dedicou-se à matéria ontem à noite e 
hoje já apresentava seu projeto ao exame da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. Não foi 
discutido apenas esse tema. 

Há itens importantes no projeto sobre a criação 
do fundo que gostaria de discutir. Pergunto: como o 
Estado vai controlar quem fez os 15 ou 12 pontos 
para ter sua' carteira cassada? Ninguém vai contro­
lar. Ainda não existe um sistema centralizado de 
computador para acompanhar a cobrança de multas. 
Se eu cometer uma infração em Brasília e sou moto­
rista de São Paulo, qual será a central que acompa­
nhará as infrações que eu .praticar fora do Estado 
onde fui habilitado a dirigir? O fundo tem de vir rapi­
damente a fim de que os Detrans possam se ade­
quar e aCent-ra1 de Acompanhamento das Multas 
possa oferecer uma base de certeza para a punição 
dos maus motoristas. 

E os convênios entre os Municípios? Em São 
Paulo, a Polícia Militar está preparando um modelo 
de convênio para enviar às prefeituras que queiram 
assiná-los. Senador Carlos Wilson, nem os convê­
nios ou normas estão preparados. 

Penso que temos de impor já a necessidade da 
vigência desta lei, principalmente porque ela tenta 
punir com rigor o abuso no trânsito que traz conse­

. qüências graves não só para o usuário do carro, 
mas também para as vítimas de atropelamento que 
sofrem ferimentos graves e até morrem. 

O cidadão que deixa de respeitar os sinais con­
vencionais de trânsito e, em decorrência desse ato, 

, . ocasiona um acidente grave, mesmo que não haja o 
dolo de sua parte e a culpa s~ja do' atropelado, ele 

. . iem de responder dolosamente por ess~ imprudên­
cia 'porque deixou de respeitar toda a série de regu-

t - • ." I 1,. ~ ~ 
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lamentos que o trânsito impõe para que haja discipli- result?dos sati~fatórios na vigência do Código em vi- , 
na na circulação' deveícúlos e respeito aos tran- goro 
seuntes, hoje praticamente escravos do motorista. 

Não há respeito pelas faixas de sElgurança, 
não há respeito pela sinalização. Todo mundo ,quer 
passar com o sinal amarelo, antes de cheglar o ver­
melho, como se aquele segundo fosse ser computa­
do nas suas necessidades diárias. Quando ele anda 
dois passos, o carro pára por mais de uma hora em 
decorrência da sobrecarga do trânsito. 

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Odacir Soa:res. 
O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. 
e Srs. Senadores, penso que o Presidente da Repú­
blica agiu corretamente ao encaminhar eSSE! projeto 
de lei a esta Casa, em 14 de dezembro do ano pas­
sado, com a finalidade de corrigir alguns VEltOS que 
foi obrigado a apor à lei aprovada pelo Congresso 
Nacional, vetos, inclusive, que, por contingência 
constitucional, incidiram sobre textos integrai:s, sobre 
artigos integrais. 

Só entendo que o Senado Federal, mais uma 
vez, está apenas homologando um projeto que veio 
da Câmara dos Deputados. Não estamos, nesta tar­
de, votando o projeto do Executivo, mas o substituti­
vo da Câmara dos Deputados que incorporou onze 
emendas de Deputados Federais, veio ao S€!nado e 
esta Casa simplesmente vai homologá-lo em 24h, 
sem debruçar-se convenientemente sobre a matéria. 

O próprio relator, Senador Ramez Tebet, de­
clarou que, entre as emendas apresentadas na Câ­
mara dos Deputados, onze foram acolhidas, o que 
resultou no substitutivo que aqui chegou. 

Entendo que o novo Código é fundamental 
para a solução do número' gigantesco de acidentes 
que acontecem em nosso País, mas diria que não se 
pode deixar de reconhecer suas imperfeições, notada-. 
mente na parte qüe dOmina pelias, qUe é'imperfeita, 
está eivada de vícios de conteúdo legal e constitucio­
nal e precisava passar por uma revisão urgente, o que 
lamentavelmente não vai acontecer uma vez que à 
zero hora do dia 23 o novo Código entra em vigor. 

Subscrevi, por solicitação do eminente Sena­
dor Elcio Alvares o requerimento de urgência. Creio 
que o projeto que estamos discutindo deve ser vota­
do com a urgência requerida porque agiu bem o Se­
nhor Presidente.da_Bepública. Creio, também, que a 
introdução da obrigatoriedade do exame psicotécni­
co é uma medida oportu'nâ que; iriclusive, produziu 

Feitas essas considerações, quero apenas la­
mentar que o Senado, mais uma_ve~,esteja a homo­
logar um substitutivo que vem da Câmara dos Depu­
tados sem fazer sobre ele as devidas considerações. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carfos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Levy Dias. . . " . .:;~: ;; ~ .• , ,'. 
O SR. LEVY DIAS (PPB-MS. Para' diSçufir.~.:~X~;:(:;:,\ 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sj;i!s~,;;~':i~.,.?,~>;y;) 
Srs. Senadores, esse problema do trânsito ~ertn~::·""··,.' 
mado, nos' últimos dias, grande espaço emtOcla li ' 
imprensa. Acredito que um dos problemas mais sé-
rios que enfrentamos hoje no País seja exatamente 
o volume de mortes no trânsito. O trânsito mata qua-
tro vezes mais do que a Aids. 

Ontem ouvi o Presidente do Departamento Na­
cional de Trânsito, na televisão, dizer que, no ano pas­
sado, o trânsito matou diretamente, no local do aciden­
te, 27 mil pessoas além das que morreram nos hospi­
tais, o que totalizou 40 mil mortes. Isso é resultado de 
uma guerra, talvez seja mais do que uma guerra. 

Creio que o assunto da nova Lei de Trânsito é 
tão sério que mandei imprimir um livreto chamado 
Dicas Sobre o Novo Código de Trânsito. Já autorizei 
a sua impressão para oito senadores e vários depu­
tados federais, porque é extremamente didático. 

O Senador Joel de Hollanda pediu-me uma có­
pia dessa publicação para um debate de que partici­
pou numa emissora de televisão, em Pernambuco; 
e, na volta, S. EXª também pediu-ma'autorização im-
primi-lo, porque é um livro pequeno, com desenhos 
e fácil de ser entendido. 

Por que mandei imprimir essa cartilha? Porque , 
entendo que não tem nenhum assunto hoje de maior 
interesse para a população brasileira do que esse. A 
campanha contra a Aids na televisão é extremamen-
te importante, mas o trânsito mata muito mais do " 
que essa doença. O cidadão que está numa rnáqui-
na e atropela uma pessoa, está protegido pela ' má- ':, 
quina, mas a pessoa está totalmente desprotegida," 

Muita gente não entende bem o que é um veí­
culo de transporte e a cartilha acabou se transfor­
mando em um best seler. Tenho certeza absoluta 
de que rapidamente ela passará de um milhão de 
exemplares distribuídos. 

I 
~. 

O Senador Mauro Miranda também se referiu a·,. ," ~:' ~" , 
ela, ontem, em seu discurso. É uma cartilha' extre- '. 
mamente fácil de ser entendida, especifica as infra-
ções gravíssimas, graves,' médias e leves, assim 
como as penas e as multas para cada uma. 

I 

I 
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Portanto, Sr. Presidente, penso que a atitude a polícia militar continuasse a controlar a fiscaliza-
do Presidente da República de enviar um projeto de ção, visto que há 5.500 prefeituras pelo Brasil afora 
lei, qÚe as Lideranças entenderam de urgencia e vo- - só no Estado de Minas Gerais são mais de 800 
tam hoje, restituindo o exame psicotécnico, foi uma municípios. Isso demandará, portanto, um convênio 
medida de bom senso, de humildade, de seriedade, para cada município. Imaginem o que pode aconte-
que parte de alguém que quer acertar. Considero cer nos Estados onde há um conflito político intenso 
fundámental a volta do psicotécnico para a legisla- e profundo entre o Governador e o Prefeito da Capi-
ção de trânsito. tal ou, mesmo em outras situações, com prefeitos do 

Quero dizer a esta Casa que vamos distribuir, interior do Estado. Então, como recebi o apelo de al-
no meu Estado, essa cartilha a todos aqueles que di- guns Comandantes da Polícia Militar, gostaria de ter 
rigem, aos que possuem veículos e aos que não o apresentado a emenda, ainda que a mesma fosse 
possuem, aos ciclistas, carrOCeiros, moto-taxistas, rejeitada. Como isso não foi possível em função des-
taxistas, caminhoneiros, motoristas de ônibus, enfim, sa tramitação fulminante do projeto aqui no Senado, 
a toda a população para que todos tomem conheci- terei de apresentar um projeto de lei com o teor da 
mento da lei. emenda que gostaria de ter proposto. 

Fiquei satisfeito ao ouvir do Presidente do De- Gostaria de pedir um pouco mais de atenção 
partamento Nacional de Trânsito que toda a legisla- para com os Senadores nesses casos também, para 
ção que entra em vigor amanhã será implantada que sejamos informados dos prazos para apresenta-
paulatinamente, porque trata-se de uma lei extrema- ção de emendas, bem como do ingresso do projeto 
mente rígida, mas muito importante, já que o trânsito na Casa, de vez que não houve qualquer comunica-
mata mais do que uma guerra. ção de que o projeto já estava na Casa, pelo menos 

Muito obrigado, Sr. Presidente. até segunda-feira 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presi-

- Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião dente. 
Rocha. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT-AP. - Tem a palavra o Senador José Fogaça. 
Para discutir .Sem revisão do orador) - Sr. Presiden- O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis-
te, srªs. e Srs. Senadores, em primeiro lugar gosta- cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta-
ria de cumprimentar o Senador Levy Dias pela inicia- mos apreciando um projeto que altera o Código de 
tiva da cartilha, a qual também vou aderir com a per- Trânsito. Parece ser algo um tanto incoerente: o 
missão do eminente Senador. mesmo Congresso que acaba de aprovar o Código 

Sr. Presidente, sou favorável ao projeto, que de Trânsito já começa a alterá-lo. No entanto, há exi-
considero necessário para corrigir um equívoco do gências de bom senso que se sobrepõem a qualquer 
Congresso Nacional e sobretudo do Presidente da incongruência, a qualquer incoerência que possa-
República, que procedeu ao veto. Gostaria de ter mos estar cometendo neste momento, e uma das 
contribuído para o aprimoramento desse projeto de exigências de bom senso é no sentido de reintrodu-
lei que está em discussão, mesmo que minha emen- zirmos na legislação o exame psicotécnico para os 
da fosse rejeitada pela Casa, mas, infelizmente, isso motoristas. 
não foi possível. Preparei, junto com a minha asses- Gostaria de lembrar o que disse o Professor 
soria, algumas emendas e, simplesmente, a Comissão Marshall McLuhan, da Universidade de Toronto, no 
informou que o projeto não estava ainda aqui no Sena- Canadá, muito popular há duas décadas. O homem 
do; isso ocorreu na segunda-feira é, de repente, ele já que criou o conceito de aldeia global, no seu livro O 
está sendo apreciado aqui no plenário. A minha asses- Mei.o é a Mensagem faz uma análise antropológica 
soria não foi avisada de que o projeto havia entrado do homem moderno, dizendo que o homem moder-
em pauta. Não tivemos nenhum conhecimento da sua no faz dos meios de comunicação uma extensão 
.tramitação, a não ser de um requerimento de urgência dos seus cinco sentidos. Marshall McLuhan diz que 
que talvez tenha sido votado aqui, às pressas,para in- esses meios de comunicação são vividos pelo ho-
cluir o projeto na Ordem do Dia de hoje. mem moderno como se fossem uma espécie de ex-

Lamento não ter tido a oportunidade de apre- tensão física de si mesmos. Muitas vezes, ele tem 
sentar a emenda. Assumi, com alguns comandantes por eoses objetos que lhe proporcionam essa exten-
das polícias militares dos Estados, o compromisso são física um afeto, um carinho, que é anormal,por-
de trazer para debate no Senado a proposta de que que se trata de coisas materiais que nada têm de 
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humano e não podem ser objeto de apreço ou cari- ciedade brasileira. Ele significa a defesa da vida e, 
nho por parte de quem quer que seja. como tal, é preciso, sim, multas pesadas de 

Numa análise mais interessante, MaLuhan diz R$800,OO para quem dirige alcoolizado, e até é o 
que o homem modemo vê no automóvel urna exten- caso de Outras punições que o Código prevê. Não 
são física do seu corpo. E há uma percepção do au- tenho um mirímetro de dúvida a respeito disso. Pode 
tomóvel como algo incorporado a si mesmo, às suas ser provado que estou tecnicamente errado mas, do 
funções orgânicas. McLuhan dá o exemplo. de cida- ponto de vista da minha convicção moral e política, 
dãos que lavam os seus carros nos fins dE! semana estou solidamente convencido de que o Código de 
com um carinho, um jeito e um afeto que, muitas ve- Trânsito que aqui aprovamos fará bem à sociedade 
zes, só dispensa a outras pessoas e não a um obje- brasileira como cultura e como civilização. 
to, a uma coisa material, como é um automÓlvel. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

Essa análise realizada há vinte anos hoje é - Concedo a parãvra ao último orador inscrito, Sena-
triunfalmente verdadeira. Aliás, tudo que IVIcLuhàn dor Francelino Pereira. 
escreveu hoje é confirmado. McLuhan acortou em O SR.FRANCELlNO PE~EIRA (PFL-MG. 
quase tudo que previu. Relatos recentes a respeito Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
do comportamento mostram que cidadãos extrema- dente, estamos votando hoje a primeira modificação 
mente pacatos, extremamente dóceis, pessoas edu- na estrutura do Código de Trânsito Brasileiro. Quero, 
cadas, do melhor refiname'ntono trato socia:l, de,nti"O neste final de trabalho, manifestar meu contenta-
de um automóvel se transformam em verdadleiras fe- mento com o desempenho do Senado da República 
raso Há um descontrole e uma ilimitação ,absoluta e, em particular, com a Comissão Especial que pre-
dos seus sentidos. Talvez, isso tenha a ver com que sidi durante alguns 'meses e que Viabilizou a votação 
o McLuhan disse a respeito da mídia, e o carro faz desse projeto depois de quase cinco anos de trami-
parte da mídia, a respeito da incorporação frsica e tação na nossa Instituição. 
psicológica da mídia ao nosso corpo. ' Em verdade, Sr. Presidente, as decisões do 

Ora. Sr. Presidente, na minha opinião É! um ato Congresso Nacional têm a maior significação porque 
de retrocesso, de desconsideração co~ todos os ' dizem respeito à vida. O primeiro deles é, sem dúvi-
avanços científicos retirar o exame psicotécniico para da, o Código de Trânsito. São mais de mil textos, 
o fornecimento da carteira de habilitação. É um re- cerca de 350 dispositivos. É um trabalho árduo e, 
trocesso. Há mais de vinte anos, repito, esse notório conseqüentemente, não pode ser perfeito. Já esta-
professor canadense - hoje no ostracismo -- escre- mos votando a primeira modificação, até para corri-
veu obras que são fundamentais para0 fina~ do sé- gir o equívoco da Presidência da República, que ve-
culo XX. Ele mostro~claramente,mediante uma tou o texto referente aos exames psicotécnicos, e, 
análise antropológica, a relaçãO entre o homem e o ao mesmo tempo, definindo pontos, sem os quais a 
automóvel em nossa civilização e as intrincadas lei não poderá entrar em vigor imediatamente. 
questões psicológicas que aí estão envolvidas. É, no O projeto que votamos sobr~doação de órgã-
mínimo, uma temeridade não exigir o examEI psico- os para transplantes também diz respeito à vida e 

~. 

técnico para quem dirige um automóvel. P,or isso repercute em todo o País. O Código Civil, aqui rela-
meu voto é a favor desse projeto. 'tado pelo nobre Senador pela Bahia, repercute muito 

Quanto ao Código de Trânsito que estamos e também diz respeito à organização da vida. Esta-
apreciando pela segunda vez, porq~e estamos vol- mos também discutindo planos de saúde, com o cui-
tando a fazer pronunciamentos a respeito do assun- dado necessário, para que este Sénado possa pro-
to, também quero repetir não houve nenhuma incú- duzir uma peça que desperte o interesse e a credibi-
ria, nenhum descuido, nenhuma falta de zelo da Co- lidade da Casa diante das' suas decisões. 
missão Especial do Senado que estudou o Código . Desde logo, quero manifestar que vários Sena-
de Trânsito. Fiz parte dessa Comissão, cujo Presi- dores gostariam de apresentar emendas a este pro-
dente foi o Senador Geraldo Melo e Relator o Sena- jeto, mas a sua tramitação foi rápida, já que o Códi-
dor Gilberto Miranda. O assunto foi profundamente go entra em vigor hoje à noite e amanhã já estará 
estudado e debatidà,' e foi estabelecida uma sólida em plena vigência. Conseqüentemente, esse proje-, 
convicção pOr parte dos Senadores. ' to, com certeza, será sancionado. Pelo Presidente da 

Sr. Presidente, esse Código de Trânsito que aí ,República amanhã.' ' , '. 
está é produto da vontade explícita, incontes.tável do ,Quero, portanto transmitir ao Senado. e à Na-
Congresso Nacional, expressando. a vontade da so- ção a satisfação que todo o povo.brasileiro tem pe-



li 

,.:i; 

Ianeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Quinta-feira 22 01097 

los trabalhos desenvolvidos nesta Casa, sobretudo 
aqueles que dizem respeito aos direitos humanos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Discussão encerrada sem apresentação de 
emendas. 

Em votação., 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

. permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 4, DE 1998 

(nll 4.045/97, na Casa de origem) 
De iniciativa do Presidente da República 

Dispõe sobre legislação de trânsito 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Os arts. 10, 14, 108, 111, 148, 155, 159, 

269 e 282, da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 
1997, passam a vigorar acrescidos dos seguintes 
dispositivos: 

. " 

·Art. 10 .............................................. .. 

XXII - um representante do Ministério 
da Saúde" 1 

-Art. 14 ................................................ . 

XI - designar, em caso de recursos de­
feridos e na hipótese de reavaliação dos 
exames, junta especial de saúde para exa­
minar os candidatos à habil!tação para con­
duzir veículos automotores.· 

. ·Art. 108 ..................... ; ....................... .. 
Parágrafo único. A autorização citada 

no caput não poderá exceder a doze me­
ses; prazo a partir do' qual a autoridade pú­
bliCa responsável deverá'implantar o serviço 
regular' de transPorte coletivo de passagei­
ros, em conformidade com a legislação perti­
nente e com os dispositivos deste Código.· 

·Art. 111 ............................................... . 

111 :... aposição de inscrição, películas 
.' refletivas ou 'não; painéis decorativos ou pin­

turas, quando comprometer a segurança do 
• 'J veículo, na forma de." regulamentaÇão do 
',' CONTRAN.~.· " . " . 

gArt. 148 ............................................. . 
. " , .......... " ...................................................... ~ .. 

§ 52 O Conselho Nacional de Trânsito 
- CONTRAN poderá dispensar os tripulan­
tes de aeronaves que apresentarem o car­
tão de saúde expedido pelas Forças Arma­
das ou pelo DepartamirÍto de Aeronáutica 
Civil, respectivamente, da prestação do exa­
me de aptidão frsica e mental.· 

·Art. 155 ...................... : ....................... . 
Parágrafo único. Ao aprendiz será ex­

pedido autorização para aprendizagem, de 
acordo com a regulamentação do CON­
TRAN, após aprovação nos exames de apti­
dão física, mental; de primeiros socorros e 
sobre legislação de trânsito. a 

• Art. 159. ~ ........................... ~ ................ . 
• .............................................................. 

§ 10. A validade da Carteira Nacional 
de Habilitação está condicionada ao prazo 
de vigência do exame de aptidão física e 
mental. 

§ 11. A Carteira Nacional de Habilita­
ção, expedida na vigência do Código ante­
rior, será substituída por ocasião do venci­
mento do prazo para revalidação. do e>,eame 
de aptidão frsica e mental, ressalvados os 
casos especiais previstos nesta Lei. a 

-Art. 269 .............................................. . 

,XI ..,.realização de exames de aptidão 
,frsica, mental; de legislação, de prática de 
primeiros socorros e de direção veicular.-

·Art.282 .............................................. .. 

................................................................ 
§ 42 Da notificação deverá constar a 

data do término do prazo para apresentação 
de recurso pelo respon~vel pela infração; 
que não será inferior a trinta dias contados 
da data da notificação da penalidade.. .' " 

"§ 51! No caso de penalidade de multa, a 
data estabelecida no parágrafo anterior será 
a data para o recolhimento de seu valor. R 

Art. 22 O art. 147 da Lei nl! 9.503, de 23 de se­
tembro de 1997, passa' a vigorar acrescido dos sé­
g'uintes §§ 22, 311 e 411, rEmu~érando-s~ o atual pará­
grafo único para § 111: ' " ' I I I " ' " .•• , 

~. # I ~ ,,' •. .... ../. ~ • .. .'. 

·Art. 147 ........ ó .......... ' ........... ó ................ . 
.. ".. ~,',. ~. ., I ~ I.' f • i ' 

. • ••• 1 ••• ' •••••• : .: .. ~ ~; •••••••••• ;.:'. :~.:'.: I.:; ~'.: •• i. ~.~. ~/.~ ~.f. •• ;,~. 
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§ 22 O exame de aptidão física e men- VII - outras receitas que lhe forem atribuídas 
tal será preliminar,e renovável a cnda cinco por lei. 
anos, ou a cada três anos p~racondutores Art. 72 Ficam revogaq<?~ o inciso IX do art. 124, 
com mais de sessenta e cinco anos de ida- o inciso 11 do art. 187; e o § 32 do art. 260 da lei n2 

de, no local de residência ou domicílio do 9.503, de 23 de setembro de 1997. 
examinando. Art. 82 Esta lei entra eem vigor na data de sua 

§ 32 O exame' previsto no' parágrafo publicação.'-
anterior, quando' referente à 'primeira habili- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tação, incluirá a avaliação psicológica preli- - Esgotada a matérià constante da Ordem do Dia. 
minar e complementar ao referido e),ame. . ' Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen-

§ 42 Quando houver indícios de defi- to n2 38, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
ciência frsica, mental, ou de progressividade para o Projeto de lei do Senado n2 219, de 1995 -
de doença que possa diminuir a capacidade Complementar que dispõe sobre o sigilo das opera-
para conduzir o veículo, o prazo previsto no ções de instituições financeiras e dá outras providên-
§ 22 poderá ser diminuído por proposta do cias. 
perito examinador. a Em votação. 

Art. 32 O inciso 11 do art. 281 da lei nt2 9.503, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
de 23 de setembro de 1997, passa a vigora.r com a permanecer sentados. (Pausa.) 
seguinte redação: Aprovado. 

• Art. 281 ................................................. A matéria figurará na Ordem do Dia da segun-

11 - se, no prazo máximo de trinta dias, 
não for expedida a notificação da autuação." 

Art. 42 O Fundo Nacional de Segurançal e Edu­
cação de Trânsito - FUNSET, a que se refere o pa­
rágrafo único do art. 320 da lei n2 9.503, dl3 23 de 
setembro de 1997, passa a custear as despE~sas do 
Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN 
relativas à operacionalização da segurança e educa­
ção de trânsito. 

Art. 52 A gestão do Funset caberá ao Departa­
mento Nacional de Trânsito - Denalm.ri, Conforme o 
disposto no inciso XII do art. 19 da lei n2 9:S03, de 
23 de setembro de 1997. 

Art. 62 Constituem recursos do Funset: 
I - o percentual de cinco por cento do valor das 

multas de trânsito arrecadadas, a que se refere o pa­
rágrafo único do art. 320 da lei n2 9.503, de 23 de 
setembro de 1997; , 

11 - as dotações específicas consignadas na 
lei de Orçamento ou em créditos adicionais; 

111·- as doações ou patrocínios de organismos 
ou entidades nacionais, internacionais ou estrangei­
ras, de pessoas fí~icas ÓÚ jurídicas nacionais ou es- ' 
trangeiras; . , ' 

IV - o produto da arrecadação de juros de 
mora e atualização monetária incidentes sobre' o va­
lor das multas no percentual previsto no inciso I des-
te artigo; i. 

V - o resultado das aplicações financeira.s dos 
"~A J .. '. ., ~. ~ ... " 

recursos; "! . .' ,.' :~ .. 
. " :;'W-a'reversão de saldos não aplicados;. 

da sessão ordinária subsequente .. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento n2 

39, de 1998"de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de lei da Câmara n2 100, de 1996, que dis­
põe sobre o serviço voluntário e dá outras providên-
cias. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria ,figurará na Ordem do Dia da segun­

da sessão ordinária subsequente. . 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreéiação do Requerimento n2 

40, de 1998, de urgência, lido do Expediente, para o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de lei do Senado 
n2 101, de 1996 - Complementar, que autoriza o Po­
d~r executivo a criar a região administrativa e metro­
politana' do Distrito, Federal e Entomo, e instituir o 
Fundo Complementar de Desenvolvimento do Distri­
to 'Federal e EntOrrio'~'dá outras providências. 
. ' ; Em votação: .. ,. '. . . 

, , 

" 

, . -Os Srs. Senadores· que, o· aprovam .. queiram 
permanecer sentad~s.,(P.ausa.). , . 

Aprovado... ' 
A matéria figuràrá na Ordem do Dia da segun­

da sessão ordinária subsequente. 
, ,O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 
~2 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

, São lidos os seguintes: , ). , 

,~ 
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PARECERES 
PARECERES N°S 36 e 37, DE 1998 

PARECER N° 36, DE .1998 

. Quinta-feira 22 01099 

Da COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, mSTIçA E 
CIDADANIA - CCJ, sobre, as 
Emendas de plenário nOs 6 e 7 
oferecidas ao PLC n° 014/96 (nO 
200/95, na origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que 
"dispõe sobre a proteção da 
propriedade intelectual de 
programa de computador, sua 
comercialização no País, e dá 
outras providências". 

RELATOR: Senador tÚCI<;> ~LC~NT ARA 

I - RELATÓRIO 

Tendo sido publicado o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
. Cidadania _ CCJ, favorável ao PLC n° 014/96 (nO 200/95, na origem), de iniciativa do' 

Presidente da República, que "dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de 
programa, de computador, sua comercialização no País,. e dá outras providênciaS";" , .' 
foram apresentadas perante a Mesa, no prazo regimental, as emendas nOs 6 e 7, sobre as 

, quais deve esta Comissão se manifestar. 

11- VOTO. . . , 

Ambas, as emendas visam à supressão do' § 4° dó artigo '12, Qq. '\ 
projeto, que estabelece que a ação civil proposta com base\em·violação -dos 
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direitos relativos a, propriedade intelectual sobre programas de computador 
correrá em segredo de justiça. 

De fato, ~ Constituição Federal estabelece, no inciso LX 
artigo 5°, as hipóteses em que: a lei poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais, que se resumem à defesa da intimidade e ao interesse social. 

Mas o Diploma Maior, no mesmo artigo 5°, também 
determina ao legislador asse~rar proteção à propriedade intelectual (inci~os 
XXVII, XXVIII E XXIX), conferindo ao autor o direito exclusivo de utilização, 
publicação e reprodução de suas obras. 

É iinprescindlÍvel à garantia do exercício desse direito o sigilo 
de informações confidenciais relacionadas à propriedade intelectual, as quais, se 
levadas ao processo judicia~ 'sem que se observe o segredo de justiça, resu1tarão 
eni injustificáveis prejuízos aos detentores de direitos. 

Por esse motivo. é comum;. na legislação ,que trata de 
propriedade intelectual, normas que assegurem o necessário sigilo de infermações 
confidenciais. 

Ademais; o Brasil é signatário do "Acordo sobre Aspectos 
dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio", mais 
conhecido como TRIPS, que determina nos artigos 39.2 e 42 que os países 
membros assegurem a devida proteção à informação confidencial. 

No entanto, concordamos que a redação original do projeto 
precisa ser aperfeiçoada,. sob' pena de se proteger inclusive o interesse do 
"pirata", o que não é intenção do legislador. , . 

De outra parte, a reira deve ser a publicidade dos atos 
processuais, . como reza a' Constituição,' deveildo o juiz detenninar o 
prosseguimento do processo em s(!gredo d~ justiça apenas na hipótese de serem 
reveladas, em juízo, informações confidenciais. 

Por, esse, motivo,; 'acatamos parcialmente as emendas 
apresentadas, na forma da subemenda que apresentamos, elaborada com base no ' 
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artigo 206 da re(;ém-sancionadã Lei nO 9.279, de 14 de maio de 1996, que 
"Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial". 

SUBEMENDA - CCJ ÀS EMENDAS N°S 6 E 7 - PLEN 

Dê-se ao § 4° do art. 12 a seguinte redação: 

"Art. 12 ....................................................................... . 

§ 4° Na hipótese de serem apresentadas, em juízo, 
para a defesa dos interesses de qualquer das partes, lnformações 
que se caracterizem como confidenciais, deverá o juiz determinar 
que o processo prossiga em segredo de justiça, vedado o uso de 
tais informações também à outra parte para outras finalidades. 

" .................................................................................. 

Sala da Comissão, em .14 de agosto de 1996 

I ri s Rezende 

lucio Alcântara 
'0"0 

~~ 
ey Suassuna 
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Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 
1996 (n° 200/95, na origem), de 
iniciativa do Presidente da República, 
que "dispõe sobre a proteção da 

,'. propriedade -intelectual de programa 
de computador, sua comercialização 
no País e dá outras providências," 

Relator: Senador,Roberto Requião ' 

1. RELATÓRIO' 

Em 08 de março de 1995, o P,oder Executivo submeteu ao Congresso 
Nacional o projeto de lei sobre a proteção'da propriedade intelectual relativa a programa 
de computador. O projeto, protocolizado como Projeto de Lei nO 200, de 1995, na 
Câmara dos Deputados, tramitou nas comissões de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática; de Educação, Cultura e Desporto; e de Constituição e Justiça e de 

, Redação daquela C~a. Em 25 de janeiro de 1996, após ser aprovado em Plenário na 
forma de um substitutivo, o projeto foi enviado ao Senado Federal. 

No Senado, o projeto de lei, agora sob o registro de Projeto de Lei da 
Câmara n° 14, de 1996, foi distribuído 'inicialmente apenas à Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania. Apó~áPrõva~(ão, do Parecer do eminente relator do projeto naquela 
Comissão, Senador Lúcio Aicântara, o PLC 14/96 foi incluído em pauta do Plenário em 
julho de 1996. Em 16 deste mês fiJi aprovada urgência para a tramitação do projeto, por 
requerimento das lideranças, se!ldo a m~sma extinta dois dias após, também por 
requerimento das mesmas lideranças: . , 

No período em' que: permaneceu incluído na ordem do dia do Plenário, o 
projeto recebeu duas propostas de emenda. Com'a extinção da urgência, a Presidência 
despachou o PLC à Comissão de Constituição e Justiça para apreciação das emendas de 
Plenário, e, na mesma oportunidade, nos termos' do ,art. 48 do Regimento Interno, 
resolveu distribuir o pr<;>jeto também para a Comissão de Educaç~o, para apreciação de 
todo o processado, incluindo as emendas de Plenário. 

Na Comissão de', COIlstituição e Justiça, funcionando novamente como 
relator o Senador Lúcio Alcântara, as' duas emendas de Plenário foram aprovadas 
parcialmente, na forma de uma·subemenda do Relator, em 14 de agosto de 1996, 

-
Após esta tramitaç~io, submete-se agora o presente projeto de lei, nos 

termos do substitutivo da Câm~ra dos Deputados e das emendas até agora acatadas no 
Senado, à douta apreciação desta Coniissãó de Educação, ante a qual apresento este 
Parecer. ' . 

" ' 

'É o Relatório. 
, ,; I 

... 
,i 
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2. VOTO 

o presente projeto de lei para proteção da propriedade intelectual relativa 
ao programa de computador mantém a adoção de mecanismos jurídicos que não são 
exatamente adequados á finalidade, 'por meio da importação de fórmulas de outros 
campos do direito autoral, tratando o programa de computador como obra literária, mas 
que, por outro lado, convenientemente, proporcionam uma proteção extremamente forte 
ao titular do direito. Além de ignorarem por completo as garantias do consumidor de 
programas de computador. ' 

Pode-se dizer que esta orientação normativa .fundamenta-se numa 
regulamentação mundial padrão sobre a matéria, . baseada nos acordos -de TRIPS, no 
âmbito da Rodada Uruguai do GATT; e na Convenção de Berna.' Este regime 
internacional de disciplina dos direitos autorais sobre programa de computador vem 
sendo fortemente defendido pelo Governo brasileiro. Assim como em outros campos, 
anuncia-se uma era em que os interesses nacionais 'e as próprias características de 
desenvolvimento de cada povo devem ser eclipsadas, em nome de uma regra global, 
absolutamente protecionista do lucro privado, quase sempre sem o correto entendimento 
do que pode representar a produção do programa de computador no processo de 
desenvolvimento do País e sem a contrapartida d~ garantia ~os direitos dos 
consumidores e usuários. 

O presente pro~eto de lei encarna,.esta concepção técnica e esta linha 
política. Seu objetivo é o de adequação da legislação nacional ás exigências externas. Esta 
posição,desequilibrada em favor do produtor do programa não é adequada aos interesses 
do Brasil. Uma legislação que contemple isonomicamente tanto os direitos do autor, 
como as garantias do comprador, e também as necessidades do desenvolvimento 
nacional, parece ser o caminho mais conveniente: Portanto, tendo em vista essa 
avaliação, nosso Parecer caminha em sentido contrário e busca escoimar do texto do 
projeto todas aquelas fórmulas injustas que apenas reproduzem as· cláusulas de uma 
disciplina que se pretende internacional para a matéria, sem a devida adequação aos 
interesses nacionais. 

Sem embargo, merece registro a importante' contribuição do senador 
Lúcio Alcântara, no que se refere á salvaguarda dos direitos dos usuários, por meio de 
emendas adotadas por Sua Excelência durante a· tramitação do projeto de 'Iei na 
Comissão de Cotlstituição e Justiça. Procuramos, agora na Comissão de Educação, 
aprofundar esta diretriz, acrescentando um ou outro instituto com a mesma finalidade. 

O ponto de partida adotado neste parecer foi o de produzir uma legislação 
tecnicamente adequada á proteção da criação intelectual do programa de computador e 
escoimar do texto exigências puramente derivadas dos tratados, no. entendimento que as 
regras convencionais podem ser afastadas por lei ordinária interna, conforme orientação 
jurisprudencial vigente no Brasil. 

Em primeiro lugar, retirou-se a obrigação de tratar a proteção do 
programa de computador como proteção de obra literária. Primeiro, por não ser 
necessário, uma vez que todos os dispositivos necessários ao direito autoral do programa 

/ 
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estão nesta lei. Segundo. por não ser tecnicamente adequada a vinculação, em razão das 
~~. . . naturezas fortemente distintas entre as duas categorias de obras. 

, Assim, em' razão da. crítica ao enquadramento, irrestrito dó esforço , . 

~inventivo nesta área como direilto. autoral de obra literária. consideramos que certos 
asp~ctos do instituto jurídico de proteção do programa de computador seriam melhor 
regul.ados em analogia com o direito patentário, principalmente no que diz respeito ao 
prazo de proteção. 

, A inadequação das normas de' direito autoral ao programa de computador 
fica demonstrada no parecer do Relator na Comissão de Constituição e Justiça, senador 
Lúcio Alcântara. quando critica o estabelecimento de um prazó de cinco anos para 
assistência técnica pelo fornecedor do programa e propõe que a dimensão deste prazo 
fique a critériodo.mesmo; ·afirmando que "Ial prazo [cinco al1os] é inconcebível em um 
setor em que' a· velocidade da el/olllção tecllológica cOllduz à obsolescênciÇl dos 
programas em períodos de tempo que se eSlendem, tlUtlndlJ muitlJ, 11 deZlJitlJ meses ". 
Portanto, não há nenhuma' razoabilidade para o prazo que de tutela que se pretende 
adotar, de 50 anos, quando a vida útil de um programa não alcança dois anos, Este prazo 
elástico, de meio século, apenas reproduz a proteção conferida a obras literárias, estas 
sim, passíveis de serem fruídas e comercializadas por todo este período. 

A dificuldade de encaixe da norma ao dinamismo das inovações revela a 
invconveniência de se regulamentar a matéria pela via do direito autoral. Em teoria, a 
patente de programa de, computador parece ser o mecanismo de proteção ideal. 
Enquanto o direito autoral proteg(l somente a expressão de uma idéia, a patente protege 
a própria idéia. Entretanto. a proteção patentária para o programa apresenta dois 
inconvenientes: custos e tempo para. registro. Assumindo-se o caminho puramente de 
prop.riedade industrial, o autor deveria arcar com as retribuições financeiras e aguardar o 
prazo de pelo menos dois anos palra'o registro definitivo da patente. o que tornaria seu 
programa completamente 'ultrapassado. Mesmo assim, sabe-se, por outro lado. que 
programas que . representem uma verdadeira e original criação lógico-matemática 
procurarão muito adequadamente a proteção de patente, o que já vem acontecendo com 
freqüência nos Estados Unidos. 

Portanto, propomos, em nosso parecer, a aproximação da proteção do 
direito intelectual sobre programa de computador com a proteção da propriedade 
industrial (patente) por meio da r,edução do prazo para 20 anos. E, por outro lado, 
adota-se mecanismos desburocratizados de registro. para se evitar a obsolescência do 
programa antes de sua comercialização. 

. Observou-se também no texto em' a'nálise a supremacia dos direitos dos 
fabricantes de programa, de computador; em .. detrimento dos direitos dos usuários, 
traduzida na inquinação de penas pesadas de reclusão para a .violação dos direitos 
autorais e na caracterização desta violação como crime de ação pública. em que pese a 
iniciativa do senador Lúcio AIcânta.ra, mencionada acima. Assim, em sentido contrário. 
procurou-se, neste parecer. introduzir mecanismos de proteção das garantias ,do usuário· . 
do programa. além, de mitigar e transformarem 'gravames pecuniários as pesadas penas 
privátivas de liberdade até agora previstas.' . '. " . ' . 

, ; . ' ..' ~'-
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Para modificar o texto nessa direção, apresentamos 37 emendas. Algumas 
alterações apenas de redação, para dar melhor técnica legislativa ao projefo, e outras de 
conteúdo,/~isando a explicitar a reforma que pretendemos nos termos alinhavados acima. 
As emendas estão apresentadas a seguir, acompanhadas cada uma de um pequeno texto 
de justificação, que fundamentam a proposta, pelo que deixamos de simplesmente repetir 
aqui tais considerações, que se tornam mais inteligíveis quando dispostas ao longo da 
própria alteração proposta. Além das emendas. apresentamos também dois anexos: o 
primeiro com um quadro comparativo entre o projeto e nosso substitutivo. destacando­
se apenas os dispositivos modificados ou acrescentados: e um segundo. com o texto 
consolidado do projeto de lei. incorporando as emendas apresentadas. 

'Por todo o exposto. somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nO 14. de 1996. com as seguintes emendas: 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

PLC N° 14/96 

. . 
Assinaram o Parecer, na reunião do dia 23 de outubro de 1997, os 
senhores Senadores 

Rocha 

_J 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

PLCN° 14/96 

A~.sinaram O Parecer, na reunião do dia 20 de janeiro de 1998, os 
senhores Senadores 

~ ~ 

'/1 Jul io. ç.ar.1pos 

@)2 ;·····\ 
.~ , - " '. - .. . ," .. 

.' Em fl i a F.,~r~ .. al't~s 
"-- -:'-"'-"- . ,-,,: ,.-

. ~~ .,,~(;:;". 1.1;.. 
, 
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• o 

DECLARAÇÃO DE VOTO DA SENADORA EMÍLIA. FERNANDES 
- -"" 

·0 

A SRª EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, para fins 
de registro, gostariq . de dizer que lamento profundamente que o 
debate desta matéria não tenha ocorrido como deveria, pela 
importância do tema, pelas repercussões, pelo alcance que trará à 
sociedade brasileira, aos usuários, enfim, a todas as pessoas 
interessadas. Desde o início acompanhamos o parecer do Senador 
Roberto Requião. Embora seja uma matéria profundamente técnica, 
tivemos o cuidado preliminar de analisar as emendas, de nos 
assessorar e de debateras questões. Sabemos do belo e consciente 
trabalho e da ótima assessoria que o Senador Roberto Requião teve 
para chegar às suas conclusões. Vimos claramente aqui que o seu 
parecer foi alterado. Bastava a leitura da justificativa de cada 
emenda e teríamos a presença concreta de que o princípio que 
norteou a análise do Senador Requião foi um e o que norteou a 
decisão da maioria dos partidos do Governo - que garantiram a 
modificação na Comissão - foi outro.· Não concordamos, mas 
respeitamos a decisão da maioria. 

Para fins de registro, eu gostaria de dizer que votei 
favoravelmente ao parecer do Senador Roberto Requião, na íntegra. 
Na reunião desta manhã, votei pela manutenção das emendas 
apresentadas por S. Exª e,·portanto, contra os destaques 
apresentados pelo ilustre Senador Waldeck Ornelas, pelo 
entendimento, pela forma como avaliamos - atentamente - a matéria. 

SR. WALDECK ORNELAS - Nobre Senadora, V. Exª me 
permite um aparte? Gostaria apenas de dizer que os meus 
destaques foram fruto do debate. O parecer do Senador Roberto 
Requião foi lido, em sua íntegra, em reunião anterior desta 
Comissão, e debate sobre a matéria houve nesta Casa, não apenas 
na Comissão de Cohstituição, Justiça e Cidadania como também na 
Comissão de Educação, tendo sido introduzidas várias emendas na 

. Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, . que aqui 
acolhemos. 

Optamos por manter as emendas apresentadas, 
formuladas, estruturadas pelo Senador Lúcio Alcântara na CCJC, 
em detrimento das emendas apresentadas pelo Senador Roberto 
Requião, que, como disse V. Exª, refletem uma outra concepção, 
que fere acordos internacionais assinados pelo BrasiL-o. 
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Aliás, lembro-me muito bem que as p~ssoas que querem 
hoje subordinar essa,lei, à Lei de Patentes são as mesmas que eram 
contra a aprovação da Lei de Patentes. 

A SRª EMILlA FERNANDES - Agrad~ço o aparte de V.' 
Exª, Senador Waldeck Ornelas e reafirmo a minha posição. 

O assunto foi E~studado. E o questionamento, até do Sr. 
Relator, é que as matérias são estudadas amplamente, durante seis 
meses, são debatidas e,no entanto; quando a decisão do Governo é 
rejeitar, elas são rejeitadas. Não houve, na Comissão de Educação, 
um momento de debate mais amplo do contraditório. 

o SR. WALDECK ORNELAS - Eu gostaria de entender 
qual é-o conceito de democracia de V. Exª. 

A SRª EMILlA IFERNANDES - V. EXª teve oportunidade 
de fazer ampla defe$a de seu ponto de vista. E quero dizer aqui, 
mais uma vez, que respeito as decisões e lamento profundamente 
que o Senador Roberto Requião não tenh-ª permanecido na 
Comissão, pois pelo' conhecimento, estudo e pela capacidade de S. 
Exª, ele poderia ter provocado um debate. 

O que está claro aqui é que a concepção do Governo se 
sobrepôs a todo um trabalho realizado por mais de seis meses. 
Eram as considerações que eu queria-fazer. 

lEGISLACAO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA ~ESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

•••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••• 41 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

+ , 

~. 
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Art. 52 Todos são iguais perante a lei, 'sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros.e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi­
lidade do direito à vida, à liberdade,·à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: . 

••• 0 •••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••• ......... , ••••• 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 
de comunicação, independentemente de censura ou iicença; 

•••••••• !l5e •• ~ •• ·.·G ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

xx - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 
associado; 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização; 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo 
que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à repro­
dução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que 
criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas; 
•••• e •• ., •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••• ,. 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando 
a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

................................................................................................................. " ........ . 

LEI N. 9.279 - DE 14 DE MAIO DE 1996 

Regula direitos e obrigações relativo·s 
à propriedade industrial 

........................................................................................................................................ 

Art. 206. Na hipótese de serem reveladas, em juízo, para a defesa dos inte­
resses de qualquer das partes, informações que se caracterizem como confidenciais, 
sejam segredo de indústria ou de comé.r:-cio, deverá o Juiz determinar que o proces­
so prossiga em segredo de justíça, vedado o uso de tais informações também à ou­
tra parte para outras finalidades . 

...................................................................................................................................... 
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PAR1~CER N° 38, DE· 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça e ~, 
Cidadania, sobre o Substitutivo da 
Câmara oferecido ao Projeto de Lei do 
Senado n° 101, de 1996 - Complementar, 
(n° 147/97 - Complementar, naquela 
Casa), que" autoriza o Poder Executivo 
a criar Região Administrat!va' 
Metropolitana do Distrito Federal, e 
Entorno, e a institui o Fundo 
Complementar de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno e dá outras 
providências" . 

RELATOR: Senador LÚCIO ALCÂNTARA 

O presente proj(:to de lei complementar, de autoria dos nobres 
Senadores Íris Rezende e José Roberto Arruda, tem por objetivo autorizar o 
Poder Exet.utivo a "criar a Região Administrativa Metropolitana do Distrito 

. Federal e Entorno, e a instituir o Fundo Complementar de Desenvolvimento do 
, . 

Distrito Federal e Entorno e dá outras providências". 

, A iniciativa foi aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e '!-

Cidadania desta Casa e, em março de 1997, encaminhada à Câmara dos 
Deputados, para revisão. 

Naquela Casa, o projeto foi aprovado com substitutivo, cujo teor 

cabe'a esta Comissão,.agora, apreciar. 

Antes de tudo, modificou-se a ementa, que passa a apresentara 
seguinte redação: "Autoriza o' Poder Executivo a criar a Região Integrada de 
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Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE e instituir o Programa 
Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal, e dá outras 
providências" . 

Excluiu-se da Região Inteh'Tada proposta originalmente os 
municípios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, Cabeceiras, CorulTlbá de Goiás, 
Cristalina, Mimoso de Goiás, Pirenópolis e Vil~ Boa, todos do Estado de 
Goiás. 

Pela nova composição dada pelo Substitutivo à Região Inte!,rrada, 
os municípios contemplados, . além do Distrito -Federal, passam a ser os 
seguintes: Águas Lindas, Alexânia, Cidade :Ocidental; Fónnosa, Luziânia, 
Novo Gama, Padre Bernardo, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto e 

• • (t 

Valparaíso, no Estado de Goíás, Unaí e Cabeceira Grande, no ,Estado de 
Min.1s Gerais. 

.' ~ .... 

O art. 2° do substitutivo reitera, com pequenas' mudanças, o 
mesmo artigo do projeto original, autorizando o Poder Executivo a criar o 
Conselho Administrativo que deverá 'coordenar as atividades a serem 
desenvolvidas pela Região. Na proposta original, o art. 2° cria diretamente tal 
Conselho. 

O art. 3° do substitutivo pratican~ente reproduz o art. 4° da 
proposta original. 

O paráhTrafo único do art. 4° do substitutivo, ao detenninar que o 
?rograma Especial_ de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal 
estabelecerá nonnas e critérios para a unificação de procedimentos relativos 
aos serviços públicos, reproduz o paráh'Tafo único do art. 5° da proposta 
original, exceto quando.' acrescenta, quanto aos serviços públicos, "tanto os 
federais e aqueles de responsabilidade de entes federais, como aqueles de 
responsabilidade dos entes federados referidos ~o art. 1°". 

O art. 5° do substitutivo engloba os arts. 6° e 7°'da proposição 
original, apenas retirando desta a possibilidade de os recursos de natureza 
extra-orçamentária também financiarem os pro!,'Tamas e projetos prioritários 
para a região. e, ainda, outras "fontes externas e internas", como constava 
inicialmente. 

Finalmente, o art .. 6° do substitutivo estabelece que a "União 
poderá finnar convênios com o Distrito Federal, os Estados de Goiás e de 
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Minas Gerais, e os Münicípios referidos no § 1 ° do art. 1°, co'm a finalidade de 
atender o disposto nesta Lei Complementar", ao passo que o art. 8° da 
proposta inicial detenninava que a "União finnará convênios ... " 

O substitutivo da Câmara dos Deputados não apresenta 
substâhciais modificações ao projeto original, conservando-lhe a essência e os 
objetivos. Acolhido que foi por esta Comissão quanto à constitucionalidade e 
juridicidade, no ano anterior, resta-nos, agora, opinar quanto aos mesmos 
aspectos do substitutivo que, pela razão citada, merece nossa aprovação, pois 
as alterações nele introduzidas aperfeiçoam a proposta, ao mesmo tempo que 
mantêm suas finalidades e idéia básica. 

Somos, portànto, pela aprovação do Projeto de Le'i do Senado n° 
101, de 1996, com a redação que lhe foi dada pela Câmara dos Deputados. 

,. 
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O SR. EPITACIO CAFETERIA (PPB-MA) - Sr. dúvida em nenhum dos meus Colegas do Senado 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação de que eu seria capaz de fazer um acordo por debai-
inadiável. xo do pano, mesmo que fosse para ser Senj:ldor da 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) República. Quero continuar a-ser o homem que pro-
_ Tem a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. meteu e cumpriu e que siga o seu caminho em uma 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para linha reta. Ter mandato é muito importante, mas ter 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- palavra é muito mais importante. 
dor.) - Sr. Presidente, tenho a felicidade e a honra Era essa comunicação que eu gostaria de fa-
de ter em meu gabinete sete diplomas de mandatos. zer na tarde de hoje, Sr. Presidente. 
eletivos que me foram concedidos pelo povo. E tudo Dutante o discurso do Sr. Epitacio Ca-
isso em função de um posicionamento que jamais feteira, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-
mudou. Enfrentei, inclusive, o perrodo militar no Par- sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
tido da Oposição. é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 Se­

cretário. 
Faço esse preâmbulo, Sr. Presidente, para as­

sinalar o seguinte: os meus adversários fazem tudo 
para tentar pôr em dúvida as minhas posições. Para 
isso, não se incomodam de quebrar a ética. Os 
meus colegas e o Brasil leram, hoje, no jornal O Glo­
bo, na coluna da jornalista Teresa Cruvinel, uma no­
frcia de que eu, para ficar no Senado, fizera um 
acordo com a Governadora do Estado do Maranhão, 
e que iria ser reeleito, ou iria tentar a reeleição. Inú­
meros colegas vieram me perguntar o que havia de 
verdade.· Antes de responder, quero mostrar que a 
notícia transmitida à jornalista é tão cínica que o jor­
nal da Governadora do Estado do Maranhão, que re­
produz a coluna de Tereza Cruvinel, não teve a co­
ragem de reproduzir a notícia no Estado, porque o 
Maranhão inteiro sabe que isso não é verdade. Bem 
disse V. ExB, ainda há pouco, que é falta de ética re­
produzir uma coluna e dela retirar uma nota, mutilan­
do-a. Mas isso é o que foi feito. 

Sr. Presidénte, se eu quisesse ser Senador, 
não precisaria fazer acordo com ninguém. Em todas 
as pesquisas do Senado, tenho no mínimo 80% dos 
votos contra qualquer candidato. Eu já declarei à im­
prensa e ao meu Partido, oficialmente, que não que­
ro continuar no Senado, não aceito a minha candida­
tura ao Senado. Sou candidato a Governador, e 
essa é uma posição inarredável.tÉ importante que 
as pessoas conservem as suas características. 

No Maranhão, Cafeteira é conhecido como o 
homem que prometeu e cumpriu, e vai continuar as­
sim. Vou concorrer a essa eleição. Lamento, todavia, 
o que fizeram hoje com a jornalista Tereza Cruvinel. 
Deram a notícia aqui e a plantaram na coluna da jor­
nalista, mas não tiveram a coragem de reproduzi-Ia 
no Maranhão porque lá todos sabem que essa notí­
cia é fantasiosa. 

Sr. Presidente, se hoje estou fazendo esta co­
municação é porque não quero que paire nenhuma 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andra­
de para uma comunicação inadiável, por cinco minu-
tos. ' . ~.' 

,O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
oraélor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o 
jornal Folha de S.Paulo de domingo traz uma grave 
'manchete e uma reportagem, que considero também 
muito grave, sobre fraudes' na Sudam - Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia. . 

O jornalista da Folha de S.Paulo cita com de­
talhes uma série de irregularidades entre contratos 
feitos com a Sudam e empresas que são financiadas 
com recursos do Finam. Para que se tenha uma 
idéia do volume de recursos a que isso pode chegar, 
cita valores da ordem de R$400 milhões. São proje­
tos aprovados pelo Condel, destinados a empresas 
na área de agropecuária, e essas empresas, justifi­
cando a aplicação desses recursos que recebem da 
Sudam, superfaturam as suas compras, criam servi­
ços·· inexistentes, como no caso citado da Pastoril, 
que recebeu recursos no valor de R$4,5 milhões 
para desmatar uma imensa área, que - posterior­
mente se constatou - já estava desmatada. Houve 
ainda compras de tratores, de caminhões e até de 
gado, com valores até 400% de superfaturamento. 
São fraudes extremamente graves. Quero que essa 
reportagem seja publicada nos Anais do Senado da 
República. 

Em função dessas graves denúncias, apresen­
to à Mesa dois pedidos de informação; um deles diri­
gido ao Ministro de Planejamento, para que me en­
vie todos os contratos aprovados pela Sudam de 1 li 
de janeiro de 1995 até hoje, acompanhados de seus 
valores e de sua motivação. Desejo saber quanto é 
a parte da empresa e quanto é a parte da Sudam, 
porque a denúncia demonstra que, além de não en-
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trar com sua parte, pelo superfaturament(), a empre- licitando. As denúncias que foram feitas são muito 
sa ainda desvia recursos que recebeu da própria Su- graves. Estranhei que não tivessem repercutido nes-
damo Quero saber a data e os valores de cada um ta Casa, mas queremos trazer o fato à discussão e 
desses repasses feitos a essas empresns' com re- esperamos do Governo as respostas às informações 
cursos do Finam. Indago também o que! a Sudam que estamos solicitando. . 
encontrou nas fiscalizações que fez na área e que Muito obrigado. 

providências tomou. O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
. Em carta dirigida ao Sr. Ministro da Fazenda, ,- Sr. Presidente, peço. a palavra para uma comuni-

solicito que S. Ex' envie ao Senado da República o cação inadiável. 
resultado das auditorias feitas na liberação de recur-
sos a esses projetos. Peço respostas às denúncias O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
feitas pelo próprio empresário acusado de desviar Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
esses recursos e que faz outras acusaÇÕ8t;. Pergun- Ferreira, pelo prazo de cinco minutos, para uma co-
to acerca das providências que tomaram o Governo municação inadiável. 
e a Sudam com relação às acusações feitas por O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
esse mesmo empresário. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

Baseado nessas respostas, desejo discutir com orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, te-
os Senadores desta Casa uma nova modalidade de nho o prazer de acusar o recebimento, em meu gabi-
subsídio e de incentivo ao desenvolvimentc) da nos- nete, de mensagem do eminente Ministro da Agricul-
sa região, porque não é possível que o Governo Fe- tura, Senador Arlindo Porto, dando-me ciência de 
deraJ dispense empresários do Sul do País de paga- 'importantes gestões realizadas por aquele Ministério 
rem o Imposto de Renda, que permita que esses nos Estados Unidos e que permitirão, a curto prazo, 
empresários recolham parte desse imposto ao Fi- criarem-se novas perspectivas econômicas para 
nam e, através dele, apliquem em ações ou quotas agricultura do Espírito Santo. 
de projetos de desenvolvimento na Região Amazôni- Por se tratar de documento de alta relevância 
ca, podendo gerar desenvolvimento e emprEtgo, mas para o meu Estado e para mim, solicitaria permissão 
vemos esses recursos sendo desviados, os superfa- de V. Ex' para lê-lo na íntegra. Diz o seguinte: 
turamentos, as 'cobranças de serviços inexis:tentes e Nobre Senador, 
toda sorte de irregularidades quando, na verdade, 
não há oportunidade de emprego ou desenvolvimen­
to algum. 

É lamentável que a Sudam continua, nos dias 
de hoje, a fazer o que fazia há vinte e cinco anos 
passados quando beneficiava grandes empwesários 
do Sul do País que levavam esses recursos para 
seus Estados de origem abandonando seus projetos 
que, hoje, em sua maioria, estão sendo desapropria­
dos pelo Ministério da Reforma Agrária. 

Quem sabe não seria melhor - devemo~; discu­
tir isso no futuro - que ao invés de o Governo Fede­
ral dispensar o Imposto de Renda dessas empresas 
ele se obrigue a receber todo o Imposto de Renda a 
que tem direito e o aplique em infra-estrutura nas 
áreas de industrialização das principais cidades da 
nossa região, estimulando assim a presença de in­
dústrias .. Ao invés· de conceder o incentivo que é 
desviado, de concedera isenção de impostos, dê a 
infra-estrutura necessária'à implantação desses pro­
jetos agroindustriais e industriais. em nossa região. 

Isso é o que queremos aprofundar em nossa 
discussão e somente poderemos fazê-lo com res­
posta a esses dados que estamos, no momento, so-

Reporto-me ao seu telefonema para Washing­
ton, em agosto passado, às vésperas de minha au­
diência com o Secretário de Agricultura americano, 
Dan Gilckman, para colocar na mesa a imperiosa 
necessidade de liberação do mercado americano 
para o mamão papaya procedente do norte do Espí­
rito Santo. 

Lembro-me que V. Ex' ressaltou a demora 
para reconhecimento, pelo Departamento America­
no, para os estudos apresentados pelo Governo bra­
sileiro. Posteriormente, em Genebra, tive a oportuni­
dade de descrever a conversa mantida com o Secre­
tário de Estado, quando ficou estabelecido que, até 
o final do ano, a matéria estaria solucionada. 

Neste momento, muito me apraz comunicar 
que a Embaixada brasileira em Washington recebeu 
as indicações de que o Departamento de Agricultura 
dos Estados Unidos ancaminhará as regras finais 
para acesso do mamão procedente do norte do Es­
pírito Santo para aquele país: 

Senador, como seu empenho tem contribuído 
para o sucesso da projeção internacional do nosso 
país e a eliminação de barreiras não tarifárias aos 

.~. 
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produtos brasileiros, peço transmitir aos nossos Município de Unhares, no norte do Espírito Santo. 
companheiros do Espírito. Santo que estamos às Elas esperam, ainda este ano, exportar algo em tor-
vésperas desta importante conquista ,e, assim que no de US$3 milh~s. Esta notícia é de importância 
for publicada a nova regra no Diário Oficial norte- fundamental para a economia rural do, ~Sp'írito San-
americano, comunicaremos, imediatamente, o fato a to, não apenas pelo incremento da cultura do ma-
V. Exª, para que instrua os produtores quanto ao 'mão,' mas'também porque o pujante mercado que se 
processo de certificação necessário. abre permitirá a geração imediata de 500 novos em- . 

Atenciosamente, 

Arlindo Porto 

Ministro da Agricultura e do Abastecimento 

Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, eu gos­
taria de manifestar ao Ministro da Agricultura, Sena­
dor Arlindo Porto, meus agradeCimentos pela gene­
rosa mensagem que me enviou, ao mesmo tempo 
em que registro esse extraordinário trabalho desen­
volvido pelo Ministro em favor da agricultura capixa­
ba, porque a conquista, que deverá ser oficializada 
no decorrer dos próximos dias, tem um significado 
especial para o meio rural do meu Estado. Com a 
sua dedicação ao trabalho e a sua perseverança 
quase obstinada com vistas a atingir tão importante 
objetivo, o Ministro Arlindo Porto torna-se um grande 
aliado do Espírito Santo. S. EXª tem a nossa grati-
dão. ' 

O resultado desse comércio também é fruto de 
uma luta pessoal que tive para que nosso Estado ex­
portasse o mamão papaya para o mercado norte­
americano. A autorização para o Espírito Santo ven­
der mamão papaya nos Estados Unidos chega em 
boa hora, porque as exportações de frutas brasilei­
ras para o mercado americano estão estabilizadas e 
o consumo de frutas tropicais vem crescendo muito 
naquele país. 

Com o âpoio dos Ministros da Agricultura do 
Brasil, Arlindo Porto, e dos Estados Unidos, Dan 
Glickman, puderam ser discutidas as barreiras aos 
produtos agrícolas dos dois países e chegar a um 
denominador comum. 

Agora, concluída a negociação em torno do 
mamão papaya, estou iniciando outra luta, que é a 
da produção e exportação da manga produzida no 
meu Estado para o mercado americano. Meu de­
sempenho será o mesmo, pois, exportando nossas 
frutas, estamos trazendo mais dinheiro e mais em­
pregos para o desenvolvimento do Fspírito Santo. 

Com efeito, a exportação do mamão papaya 
para os Estados UnidoS vem aoencQntro de uma 
velha aspiração dos produtores capixabas. As duas 
empresas capixaba~ que., vãp J.ornercializar os pa­
paias são a Gaia e a Caliman, ambas instaladas no 

pregos na região .. 

As perspectivas de consolidação da lavoura do 
mamão papaya no Espírito Santo estão agora clara­
mente definidas, uma vez que, no decorrer dos pró­
ximos três anos, o meu Estado poderá obter uma re­
ceita da ordem de US$20 milhões, além de gerar 
dois mil novos postos de trabalho. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srls. e Srs. Se­
nadores, com á decisão a ser ultimada pelos Esta­
dos Unidos, ficará demonstrada a alta qualidade do 
mamão' papaya produzido pelo Espírito Santo, co­
nhecidas que são as duras exigências norte-ameri­
canas para permitir a entrada de frutas tropicais de 
outros países em seu território. 

Essa luta teve outros combatentes valorosos, 
ao longo de vários anos. Registro a ação recente do 
nosso Embaixador em Washington, Flexa de Uma, 
da Deputada Federal Etevalda de Menezes, bem 
como de seu marido, o ex-Deputado Nyder Mene­
zes, atual Presidente da Federação da Agricultura 
do Espírito Santo. Anteriormente, contamos com a 
colaboração do então Ministro José Eduardo de An­
drade Vieira, hoje nosso colega no Senado Federal. 
Registro também o empenho pessoal, nos pleitos 
que me formulou constantemente; do'ex-:"Presidente ' 
da Federação da Agricultura do Espírito Santo, Dr. 
Pedro Boumier, que é diretor da empresa Gaia Im­
portação e Exportação. 

Devo encerrar a presente comunicação, Sr. 
Presidente, consignando meus agradecimentos, em 
especial ao Ministro Arlindo Porto, que dedicou largo 
espaço em sua agenda a esse importante problema 
do setor primário do meu Estado. O Ministro, que é 
uma das melhores figuras deste Govemo, foi singu­
larmente sensível aos apelos que os capixabas, por 
meu intermédio, lhe formularam. Patrocinou, com 
determinação e empenho, a causa dos produtores 
do Espírito Santo. . 

Finalmente, quero congratular-me com as em­
presas Caliman e Gaia, que irão ingressar, com o 
mamão papaya do Espírito Santo, no seleto e exigente 
mercado norte-americano, na certeza de ,que novos 
dias estão surgindo para a agricultura, capixaba. 

Muito.obrigado, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, por Cinco minutos improrrogáveis, à SeRadora 
Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Para 
uma comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a imprensa vem tratan­
do de forma muito adequada e oportuna os proble­
mas que ocorrem atualmente na Amazônia, princi­
palmente o aumento das queimadas e o processo -
gravíssimo de retirada de recursos genéticos e bioló­
gicos dessa tão importante região do País. A propó­
sito, foi publicado um encarte especial na revista 
Veja, muito interessante, com informações importan­
tes a respeito de vários problemas que a Amazônia 
vem vivenciando. O jornal Folha de S.PauICiI e todos 
os grandes jornais do País e a TV Globo, em três 
programas Globo Repórter, têm tratado de! proble­
mas referentes à região amazônica. Um dos progra­
mas tratou especificamente da biopirataria, que é a 
retirada ilegal dos nossos recursos genéticos e bioló­
gicos. 

A população brasileira vem acompanhando 
com preocupação todas essas informações. E nós, 
no Senado e no Congresso Nacional, temos a obri­
gação de cuidar dos interesses maiores dei nosso 
País; principalmente nós Senadores e Deputados da 
Amazônia - particularmente esta Senadora _. temos 
acompanhado todo esse prOCesso, com o objetivo 
de buscar construir as respostas para as demandas 
que estão sendo postas em função das imjmeras 
denúncias .. 

Tenho a felicidade de ser a autora do projeto 
que trata da regulamentação da Convenção da Bio­
diversidade, um dos acordos mais importantes da 
ECO 92. Desde 1995, com uma equipe de consulto­
res do Senado, de assessores do meu gabinete, de 
diferentes setores da comunidade científica, de 
ONGs e do Governo Federal, começamos um amplo 
debate. O coordenador desse processo de discussão 
foi o Relator do projeto, Senador Osmar Dias. Tivemos 
várias audiências públicas. O Congresso Nacional, já 
aquela época, antecipava-se à essa gama de denún­
cias que a grande mídia tem feito e detectava um pro­
blema crucial na Amazônia, que é a biopirataria, a reti­
rada dos nossos recursos naturais sem nenhum crité­
rio e sem nenhum respeito à nossa soberania e à cul­
tura das populações tradicionais. 

O projeto já tem um parecer favorável f~ um 
substitutivo apresentado pelo Senador Osmar Dias e 
agora está tramitando na Comissão de Educação. 

Esperamos que, a partir desse trabalho realiza­
do, o Senado possa entregar à Câmara dos Deputa­
dos o resultado de nossa preocupação, de nosso 
trabalho e esforço, que, espero, responda ao grande 
questionamento da sociedade. A Amazônia não 
pode ser, ad infinitum, sem nenhum critério, uma 
fonte para aqueles que pensam que podem usufruir 
impunemente de nossos recursos. É preciso que 
haja uma parceria responsável. 

É necessário que a pesquisa seja incentivada. 
É fundamental que haja troca de conhecimentos. O 
Brasil não pode engessar o avanço da pesquisa, e é 
fundamental que esse avanço ocorra com critérios e 
leis que regulem todo o processo. Não devem ser 
leis elaboradas à revelia dos grandes acordos inter­
nacionais, leis draconianas ou jurássicas, mas leis 
que observem os acordos internacionais e que apon­
tem para um novo caminho. Em vez de primarmos 
apenas pela modernidade na técnica, é preciso que 
construamos também a modemidade na ética. A 
Amazônia clama por modernidade na ética. E é isso 
que estamos buscando construir com esse projeto 
de lei, que, com certeza, ao sair da Comissão de 
Educação e ser encaminhado à Câmara dos Depu­
tados, receberá novas contribuições, continuando 
um amplo processo de discussão, em que o Senado 
teve a oportunidade de antecipar uma preocupação 
para a sociedade, que agora debate, com muito cui­
dado, a retirada ilegal de nossos recursos genéticos 
e biológicos. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - Con­
r;9do a palavra ao nobre Senador Cartos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrDs. e Srs. Senadores, ouvi aqui a 
comunicação do Senador Ademir Andrade, bravo 
Senador do Pará, com relação à Sudam, e quero fa­
-zer alguns reparos. 

S. ExII, num dado momento, disse que a Su­
dam não gera emprego nenhum na Amazônia. No 
meu Estado, o Mato Grosso, o parque industrial que 
lá existe, praticamente todo ele, foi montado com in­
centivos fiscais do Finam, e gera milhares de empre­
gos no Estado. 

Quero também dizer que, se há desmandos, 
eles têm que ser apurados e os responsáveis têm 

_ que ser punidos. A Sudam tem que se estruturar 
melhor para fiscalizar a aplicação dos incentivos. 

A atual direção da Sudam, o Dr. Tourinho, re­
cém-nomeado, nada tem a ver com esses episódios 
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que estão sendo denunciados pela imprensa, sobre 
eles não tem nenhuma responsabilidade. 

Quanto aos incentivos, o Norte e o Nordeste do 
Brasil são vistos, por alguns, como os grandes bene­
ficiários, mas os maiores incentivos fiscais estão em 
São Paulo e no Sul. do Brasil. Isso que usamos na 
Sudam, no Norte e no Nordeste é uma migalha, em 
função do incentivos concedidos pelo Governo para 
o Sul e o Sudeste do País, sobretudo para São Pau­
lo, um Estado altamente subsidiado e incentivado e 
que tem um custo muito grande para a Nação. 

É lastimável que essas notícias saiam nos jor.~ 
nais, mas, certamente, vão produzir mudanças nos 
critérios adotados pela Sudam de fiscalização dos 
incentivos. 

o Sr. Gilberto Miranda (PFL-AM) - Permite V. 
Ex! um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) -
Ouço o Senador Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda (PFL-AM) - Considero 
muito importantes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as considerações do Senador Carlos Bezerra, um 
homem do Estado do Mato Grosso, Estado abrangi­
do pela Sudam, assim como o Amazonas, que tam­
bém depende de incentivos dessa superintendência. 
V. Ex.!! tem razão; os maiores incentivos são dirigi­
dos às regiões Sudeste e Sul. Recentemente, quan­
do da renegociação da dívida dos Estados, tivemos 
um exemplo dessa prática governamental: São Pau­
lo teve a possibilidade de pagar juros de 6% ao ano 
para saldar um dívida de US$60 bilhões, ao passo 
que, no Estado do Amazónas, nos últimos três anos, 
o Governo não investiu sequ~r US$3 milhões em es­
tradas, em escolas ou no porto. Então, São Paulo, 
que estava tomando dinheiro no mercado a juros de 
24% a 26% ao ano, de repente, teve suas dívidas 
equacionadas pelo Governo Federal a 6%, de modo 
que passou a ganhar aproximadamente US$12 bi­
lhões de incentivos ao ano, durante trinta anos. A 

"Sudam não recebe nem US$400, milhões por ano .. 
Isso não é nada. A vida inteira, os maiores incenti­
vos foram dirigidos ao sul do País, que cresceu, de­
senvolveu-se, fez estradas, hospitáis, portos. A gran­
de concentração de investimentos está lá. V. Ex! 
tem toda razão quando diz que a atual diretoria, su­
perintendente e diretores da Sudam, é composta de 
gente competente, séria. Se essas coisas estão apa­
recendo, é porque a atual diretoria está procurando 
desvendar. Mas nem esta diretoria, nem a passada, 
é responsável pelas irregularidades cometidas por 
um certo número de empresários. Como em -qual-

quer área, na medicina, na engenharia, no Direito, 
na política, há um número de cidadãos que não vale 
o que come. Aqueles empresários que tiverem com­
provado seu envolvimento com falcatruas, emissão 
de . notas . .frias, _.qualquer coisa errada, sem dúvida 
nenhuma, com a atual diretoria, terão seus projetos 
cancelados. Tenho certeza de que o Senador Jader 
Barbalho, Líder do PMDB, que foi Governador, por 
duas vezes, do Estado do Pará e acompanha de 
perto o trabalho da Sudam, não deixará de denun­
ciar qualquer irregularidade. Tenho certeza de que 
~. Ex! está atento. J~ntretanto,. Senador, é muito difí­
cil fiscalizar, é muito difícil ter pleno e total controle 
sobre o empresário que está lá no interior da Ama­
zônia e que tem um incentivo fiscal de uma indústria, 
é muito difícil controlar a emissão da nota, controlar 
a entrada, controlar tudo, enfim, quando a própria 
Sudam, como V. Ex!! disse, não tem condições, não 
está apal c:hada para esse tipo de fiscalização. A 
meu ver, ninguém está aparelhado para coibir uma 
ação de um empresário que age de má-fé. Parabeni­
zo, pois, V. Ex!! por abordar o assunto. Com todo o 
respeito que tenho pelo Senador Ademir Andrade, a 
meu ver, devem ser feitas cobranças, porque só 
acompanhando e cobrando é qLie poderemos ter 
certeza de que medidas estão sendo tomadas para 
que isso não se repita mais; que outros empresários, 
achando que é fácil, tenham as mesmas atitudes. É 
bom que se fale da atual diretoria da Sudam, da sua 
preparação e da forma como está tratando o proble­
ma. Parabenizo V. Ex!! pela defesa da nossa região. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-Mn -
Agradeço a Ex!! pelo aparte. 

Nobre Senador Gilberto Miranda, a falsa ima­
gem de que abusamos dos incentivos, que paira so­
bre a nossa região, tem que ser combatida; e a gran-:­
de imprensa geralmente coloca os incentivos como . 
inconvenientes. 

Nós tivemos apenas dois Presidentes que tra­
taram, efetivamente, do problema das desigualdades 
regionais rio Brasil: Getúlio Vargas, com sua Marcha 
para o Oeste e outros programas, e Juscelino Ku­
bitschek, com a construção de Brasília. De lá para 
cá, não tivemos nenhum programa para corrigir as 
desigualdades regionais. E elas só aumentaram! 

Esses incentivos - que parecem ser muita coi­
sa -, na verdade, são uma gota dágua no oceano. 
Não dá para corrigir, efetivamente, as desigualdades 
regionais, que se aprofundam cada vez mais no 
País, com apenas um Estado - São Paulo - tendo 
50% do Produto Interno Bruto nacional. 

....... 
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Mesmo com a precariedade desses recursos, Contudo, as falhas administrativas da _ Suframa e da 
no meu Estado, Mato Grosso, os incentivos-fiscais Sudam não inviabilizam o projeto, até porque V. Ex!! 
do Finam -foram "e estão sendo importantes, -pois es- tem afirmado que são projetos -de investimento re-
tão gerando milhares de empregos, estão atraindo gionais, o que é muito melhor que a guerra fiscal que 
muitas indústrias para o Estado. Além desses incen- alguns Estados estão realizando, que traz, no futuro, 
tivos, há um programa estadual de incentivos, o Pro- impossibilidade de investimento em infra-estrutura. A 
den, formulado quando eu era Governador. Esses investigação e o levantamento de falhas e fraudes 
programas estão alavancando a industrialização do são ação jurídica de polícia. Deve-se punir, prender, 
Mato Grosso. mas não se devem inviabilizar determinados proje­

Reafirmando o que disse o Senador Gilberto 
Miranda, a atual diretoria da Sudam vem pn:>curando 
modernizar essa superintendência e fisca~izar me­
lhor os incentivos. Com certeza, irá punir todos 
aqueles empresários que manipularam ou atplicaram 
maio dinheiro dos incentivos'fiscais. 

o Sr. Romeu Tuma (PFl-SP) - V. Exi! me per­
mite um aparte? 

o SR. CARLOS BEZERRA (PMDE3-MT) -
Ouço o aparte do Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma (PFl-SP) - Senador Car­
los Bezerra, agradeço-lhe pela excelência -dó' pro­
nunciamento e do assunto que traz a esta tribuna. 
Nesse fim de semana, eu estava me inteirando des­
ses assuntos e me inscrevi para falar sobre () que V. 
Ex!! traz ao conhecimento deste Plenário a respeito 
das notícias publicadas em O Globo, no último do­
mingo, sob os títulos: lei favorece até quem somen­
te monta as peças em Manaus - são críticas à Su~ 
frama. Receita vê fraude em projeto da Sudam - a 
que V. Ex!! se refere. Madeireiras asiáticas expande 
ação no Amazonas. E, na Veja: Guerra contra a má­
fia do _ importabando. Fico satisfeito em sabe I" que a 
preocupação de V. Ex!! é também minha. É preciso 
punir a falta de responsabilidade para com o País de 
certos elementos que aSSUmem a função pública no 
interesse pessoal. Servidor público é aquele qt~e ofe­
rece o seu trabalho, com uma remuneração jlJsta, a 
serviço do cidadão e da Pátria, que lá ó admitiu. 
Neste plenário, diversos Senadores têm se ocupado 
em fazer denúncias, em reclamar que tivemos a 
quebra de vários setores produtivos do País por con­
ta do contrabando. Cito o setor têxtil e o de bicicle­
tas. Quanto a isso, fiz denúncia formal por mt9io do 
sindicato, enviando para o porto de Paranaguá. 
Tudo legal; pelo menos aparentemente. Uma diligên­
cia da Polícia Federal descobriu que os contêliners 
traziam não só o subfaturamento, mas cinco ve,zes o 
material declarado. O Inspetor Flávio, de São Paulo, 
por meio de ação da Polícia Federal, investi~,ando 
uma máfia de chineses, descobriu um farto c()ntra­
bando: mais de 40 contêineres num único armazém. 

tos. Não podemos permitir que a Amazônia volte a 
obter receita por meio do desmatamento e da venda 
de madeira, _ conforme denunciado no jornal. Mais de 
um terço da Amazônia está nas mãos dos asiáticos. 
Cumprimento V. Ex!! ; peço que não abandone o as­
sunto e traga, para nosso conhecimento, outros fa­
tos que reforcem a tese dos investimentos regionais. 
Relatório do Senador Beni Veras, apresentado aqui 
no início do exercício do meu mandato, calou fundo 
em mim, pois propunha que se fizessem projetos re­
gionais de investimento, para evitar a guerra fiscal e 
_privilégios a alguns Estados em detrimento de ou­
tros. Aqui faço uma ressalva ao Senador Giíberto Mi­
randa, grande defensor do Estado de São Paulo. 
São Paulo não tem sido privilegiado; construiu sua 
história industrial por intermédio daquilo que busca­
mos agora: investimentos externos. Hoje, realmente, 
com uma dívida enorme, sofre conseqüências gra­
ves, talvez pormá administração, não sei. Na verda­
de, quase todos os Estados brasileiros atualmente 
se encontram em estado pré-falimentar. Obrigado 
pela oportunidade de falar. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) -
Agradeço o aparte de V. Ex!!. 

Conheço bem a estrutura da Sudam, porque, 
quando Governador, pr()Curei us~-Ia bem. Foi inves­
tido no meu Estado, durante meu Governo, 'quase 
R$1 bilhão, Senador, em indústrias modernas na 
área de alimentos, como a soja e o milho, e de pe­
ças. No Governo Sarney, um general que dirigiu a 
Sudam muito bem entrosou-se conosco em Mato 
Grosso, o que trouxe um resultado fantástico para o 
Estado. 

Então, não são essas mazelas que devem pa­
ralisar a Sudam ou acabar com os incentivos do Fi­
nam. Devemos fiscalizar melhor. Os Governadores e 
a direção da Sudam devem acompanhar melhor es­
ses projetos, como fizemos. Durante meu Governo, 
havia uma equipe especial para acompanhar os pro­
jetos da Sudam. Numa só reunião histórica, em 
Cuiabá, aprovamos US$500 milhões em incentivos 
para várias indústrias do Estado. • , , 

:~ 
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Infelizmente, são poucos os órgãos que olham adéquadas de habitação, quase o equivalente à po-
para o interior. Agora, o BNDES, depois de tantos pulação da quinta maior cidade de Mato Grosso, que 
anos, resolveu criar uma carteira de desenvolvimen- é Sinop. . 
to regional; finalmente, ele vai olhar para o interior Por não disporem de acesso a moradia em 
do Brasil - espero que sim. No entanto, nomeou um áreas urbanizadas, as pessoas foram construindo 
diretor oriundo do Espírito Santo que eu não sei se seus barracos e suas residências provisórias onde 
andará por todo o Brasil para ter uma visão ampla fosse mais fácil: nas barrancas dos rios, em áreas 
deste País e fazer o BNDES voltar-se para o desen- verdes, embaixo de redes de alta tensão e assim por 
volvimento regional. Espero que isso ocorra. Esses diante. Chegamos ao ponto em que há, na capital 
organismos de financiamento - é o que sempre mato-grossense, 37 áreas de risco, sujeitas a en-
acontece - costumam se ater ao Sudeste e esque- chentes e vulneráveis a doenças pela falta de sa-
cer as demais regiões. neamento. 

Sr. Presidente, aproveito ainda para dizer que, O problema de moradia agravou-se mais em 
sexta-feira, em Cuiabá, lançarei um livro que consti- Cuiabá. Quando o atual Prefeito procurou os órgãos 
tui a minha biografia. São 30 anos de vida pública e federais para pedir cooperação, viu-se impedido de 
de muitas lutas, seis mandatos eletivos. Vários Se- ter acesso aos programas de habitação da União, 
nadores, Deputados e intelectuais comparecerão ao pois a gestão anterior não havia apresentado as 
ato. De antemão, quero agradecer a todos que esta- contas com regularidade. 
rão, às 20 horas, no Moitará, em Cuiabá, para o lan- O Prefei~~ Roberto França, então, iniciou uma 
çamento desse livro que contém a história da minha série de ações para regularizar o problema da mora-
vida pública, que começou aos 15 anos, quando ga- dia na capital mato-grossense. A primeira providên-
nhei a primei:a eleição e me elegi presidente do grê- cia foi a elaboração de um diagnóstico da situação 
mio do meu colégio. Foi uma vida pública toda com- das moradias. Nessa avaliação, foram constatadas 
promissada com a democracia, com a justiça social. 37 áreas de risco, sendo as mais críticas as dos 
Enfrentei a ditadura durante todo o período do Go- bairros de Santa Isabel, Praerinho e São Mateus, 
vemo Militar, lutando pela liberdade democrática onde vivem seis mil pessoas. 
neste País; tomei-me preso político e fui processado 
várias vezes, sem recuar da minha trajetória, da mi­
nha luta. 

Sr. Presidente, quero ainda falar sobre uma 
questão grave em meu Estado, que é a falta de mo­
radia, que constitui, em nosso País, um dos maiores 
problemas para a população de baixa renda. Obser­
ve-se que, no Brasil inteiro, pelo menos um milhão· 
de habitações se situam em favelas e assemelha­
dos, o que corresponde a 4,5 milhões de pessoas vi­
vendo em condições subumanas, sem acesso a sa­
neamento e água tratada, dois elementos essenciais 
à salubridade. 

Em meu Estado, infelizmente, não é diferente, 
pois temos um déficit de 120 mil moradias. Particu­
lannente na capital, em Cuiabá, fàltam 30 mil casas, 
um número incrivelmente alto para uma população 
de cerca de 450 mil pessoas. 

A inexistência de uma política habitacional do 
Governo Federal nos últimos anos contribuiu para 
problema de tão grande volume. Mas, no Município 
de Cuiabá, a situação é particulannente grave, pois 
a Prefeitura não construiu uma única moradia nos úl­
timos oito anos. Com um crescimento populacional 
de 6% ao ano, só poderíamos chegar a essa enor-' 
me deficiência: são 52 mil pessoas sem condições 

No âmbito local, o Executivo municipal está 
buscando meios de melhorar a arrecadação e, com 
isso, poder bancar" mais obras de urbanização. Para 
tanto, tem enfrentado o desafio de incluir no cadas­
tro do IPTU todas as habitações de Cuiabá. Além 
disso, tem acionado os meios legais para receber os 
impostos atrasados, que, só em dívida ativa, já mon­
tam a quase R$50 milhões. 

Mas o problema principal a ser resolvido é o da 
falta de habitações dignas para 52 mil pessoas. Nes­
se sentido, a Prefeitura de Cuiabá está lançando três 
grandes projetos para resgatar a dignidade de morar 
dos cuiabanos. São eles o lotes Urbanizados, o Ha­
bitar Brasil e o Pró-Morádia. 

O primeiro deles a ser implementado é o lotes 
Urbanizados, em parceria com a Caixa Econômica 
Federal- CEF. Esse será o projeto mais rápido. Os 
lotes terão entre 30 e 40 metros quadrados e deve­
rão ser entregues aos que estão expostos a situações 
de risco. A construção ficaria por conta das próprias 
famílias, que contariam com um kit de construção no 
valor de R$3 mil: Para erguer as casas, poderiam 
lançar mão de mutirões, como' foi o caso do bairro 
de Novo Paraíso, em que 150 moradias foram CO"'­

truídas nesse regime. 
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Sr. Presidente, R$3 mil é muito dinhf:!iro para o O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
sistema de mutirão. Em Rondonópolis, fazemos o Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, 
Projeto Meia-Água, em mutirão que envolve a Prefei- por permuta com o Senador Guilherme Palmeira. 
tura e a Cáritas Oiocesana', por R$1 ,250 mil, apenas. A SRA. JUNIA MARISE (BlocoIPDT-MG. Pf-ó-
Este é o custo do material para se con!,truir uma nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
casa de meia-água. i'a.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, já tive 

O segundo projeto será o Habitar Brasil, que oportunidade de subscrever o requerimento de con-
depende de repasses do Orçamento da União. Tra- gratulaçães pela promoção do Arcebispo de Belo 
ta-se de projeto coordenado, em nível federal, pelo Horizonte, Dom Serafim'Femandesde Araújo, a car-
Ministério do Planejamento e Orçamento, cujo inves-, deal da Igreja Católica Brasileira. 
timento para o País inteiro é de R$557,6 milhões - Na última segunda-feira, ocasião em que visitei 
muito pouco, Sr. Presidente. A Prefeitura de Cuiabá Dom Serafim, pude manifestar pessoalmente nossa 
tem objetivos que se encaixam exatamente nesse alegria, a alegria dos habitantes de Belo Horizonte e 
projeto, que são os de, melhorar as condições de do povo mineiro por essa merecida promoção e pelo 
moradia de famílias que ganham até trêsi salários reconhecimento do Papa ao seu trabalho religioso. 
mínimos. Com grande alegria, inscrevo agora nos Anais 

E o terceiro projeto, o Pró-Moradia, consiste desta Casa esse fato, muito relevante, ocorrido no 
em financiamento junto ao Fundo de Garantia por último domingo, e que trouxe grande júbilo aos brasi-
Tempo de Serviço. Esse projeto, que na esfera fede- leiros em geral e aos mineiros em particular: Dom 
ral está sob a coordenação do Ministério do Planeja- Serafim Fernandes de Araújo, mineiro e arcebispo 
mento e Orçamento, tem um investimento para todo de Belo Horizonte, foi escolhido cardeal da Igreja 
o País de R$1,652 bilhão. Seu objetivo é melhorar Católica pelo Pápa João Paulo 11. 
as condições de moradia de famílias de babc:a renda, Se, por um lado, essa indicação é uma home-
em especial as que habitam áreas de risco, bolsões nagem ao Brasil e a Minas Gerais, por outro é um 
de pobreza, favelas e áreas de proteção ambiental. reconhecimento público à brilhante atuação de Dom 

Para terem condições de salubridade, os novos Serafim no Estado de Minas Gerais e representa a 
assentamentos urbanos de Cuiabá precisam contar disposição da Igreja Católica de se consolidar cada 
com serviços de saneamento, com água tratada e vez mais em terras brasileiras. 
luz elétrica, pelo menos. Como se pode ver, os pro- A escolha de Dom Serafim para cardeal vem 
jetos, para saírem do papel, dependem de mpasses também homenagear aquela parcela mais pobre e 
federais, cuja liberação está sujeita a estudos em necessitada da nossa população, já que nascido em 
andamento na Caixa Econômica Federal e no Minis- Minas Novas, no Vale do Jequitinhonha, uma das re-
tério do Planejamento. giões mais carentes do Estado de Minas Gerais. 

Aos serviços bá~icos, a Prefeitura precisa Com certeza, o convívio, nos primeiros anos de sua 
acrescentar escolas, postos de saúde, transportes vida, com essa realidade de maiores privações pro-
coletivos, etc. Tudo isso demanda uma quantidade porcionou-Ihe um melhor conhecimento das reais 
considerável de recursos, razão pela qual se faz ne- necessidades do nosso povo e fez dele uma pessoa 
cessá ria a colaboração da União, por intermédio do simples, que carrega em si o sentimento e a alegria 
Ministério do Planejamento e Orçamento, da CEF e do nosso povo, a ponto de compartilhar com ele um 
do FGTS. dos sentimentos mais entranhados em sua cultura: o 

~, 

Está previsto ainda para este ano o repasse de gosto pelo futebol, torcedor declarado que é do Atlé-
R$130 milhões para todo o Estado de Mato Grosso tico Mineiro. " 
- que não vem recebendo recurso nenhum nestes Dom Serafim é hoje, sem sombra de dúvida, 
três ÍJltimos anos -, o que contribuirá para diminuir o um dos nomes mais importantes e influentes do Es-
·déficit de moradias. tado de Minas. Os católicos da região metropolitana 

Chamo a atenção das autoridades federais de Belo Horizonte têm nele um pastor atento e sem-
para a necessidade de se garantir a liberação des- pre préoCupado com o seu bem-estar social e reli-
ses recursos, já previstos; assim como relembro a gioso. Minas e o Brasil devem a elé a criação da 
'necessidade de que constem recursos no Orçamen- Universidade Católica de Minas Gerais, uma institui-
to do 'próximo ano, para que 'as obras tenham conti- ção de ensino que prima pela qualidade e pela serie-
nuidade .. , "." .• I f, " ';" dade dos ensinamentos ali ,transmitidos. O'que 'se 

-. " ,. Era oqüé'eu 'tinha a"dizer; Sr:·Presidente. diz em Belo Horizonte é que a Universidade Católica 
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de Minas Gerais tem a fisionomia de Dom Serafim, oportunidade de, trocar idéias e, acima de tudo, de 
porque tudo o que lá existe foi obra dele: como seu receber seus conselhos e seus ensinamentos. 
primeiro reitor, lutou bravamente pelo seu reconheci- Dom Serafim sempre foi i.Ím amigo. sempre foi 
mento, pela sua implantação, pela criação'de novas uma ~soa generosa. Nós mineiros e belo-horizon-
faculdades, pela melhoria do ensino, a ponto de hoje tinos, principalmente a população do Vale do Jequiti-
essa universidade se projetar no cenário brasileiro nhonha, nos sentimos felizes por ver que a escolha 
como um centro de excelência em vários ramos. do Papa representa muito para todos nós, principal-

Como arcebispo de Belo Horizonte, há muito a mente para os cristãos da Igreja Católica que vêem 
sua atuação transcende as montanhas de Minas. em,Dom Serafim qualidades para chegar a Cardeal. 
Quando era vice-presidente da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil - CNBB, pôde transmitir aos 
demais bispos brasileiros a sua sensatez, a sua se­
renidade, o seu equilíbrio e a sua firmeza de convic­
ções e decisões, qualidades imprescindíveis em um 
líder da sua estirpe, nele fortemente reconhecidas 
por seus éOlegas. Foi em decorrência dessas virtu­
des e da sua maneira de ser que granjeou a simpa­
tia, a confiança e a admiração dos demais bispos 
brasileiros, os quais só não o conduziram à presi­
dência da CNBB por sua intransigente oposição pes­
soal. 

Como Cardeal, Dom Serafim terá a sublime e a 
grande responsabilidade de ser um dos conselheiros 
do Papa, dé auxiliá-lo na condução da Igreja e de 
colaborar mais de perto com ele na perenização dos 
milenares ensinamentos de Cristo. Não podemos 
nos esquecer também de que, como integrante do 
consistório, terá a importante missão de participar da 
eleição de um novo papa, càso haja necessidade, 
podendo, inclusive, ser um dos escolhidos. 

Não temos dúvida de que Dom Serafim reúne 
em si todas as qualidades necessárias a um bOm 
cardeal. Por isso, estamos felizes com a sua escolha 
e guardamos a certeza de que, nesse novo cargo, 
continuará a elevar sempre mais alto o nome de Mi­
nas, mas, acima de tudo, esperamos que esse novo 
cargo o aproxime ainda mais de Deus e que possa 
efetivamente encontrar no cardinalato mais uma for­
ma de ser um instrumento de Deus no meio do povo, 
como ele mesmo disse. 

Parabéns, Cardeal Serafim! ' 

. Por isso, Sr. Presidente, esta Casa recebeu 
hoje um requerimento de congratulações pela no­
meação de Dom Serafim Fernandes de Araújo como 
o mais novo cardeal brasileiro. 

Para nós, mineiros, isso representa sobretudo 
o reconhecimento do trabalho desse pastor da Igreja 
Católica' que conheço há longos e longos' anos. Tive 
oportunidade de . conviver· com Dom Serafim, de 
sempre estar presente aos aconteCimeritos da nossa 
Igreja Católica ,em Belo Horizonte e sempre ter a 

Esse gesto do Papa João Paulo 11 representa a 
intemacionalização da Igreja Católica; para o Brasil, 
representa a importância que dá o Papa para a pre­
sença efetiva da Igreja Católica em todos os mo­
mentos da vida do nosso País. Assim, a escolha de 
Dom Serafim Femandes de Araújo passa a ser, não 
só acertada, mas também a escolha' de um homem 
que sempre se colocou a serviço de Deus, da Igreja, 
do povo, da promoção social e que sempre pregou a 
justiça social. 

Várias vezes tive a oportunidade de ouvir o 
programa de D. Serafim pela rádio América - A pala­
vra de Dom Serafim - no qual ele elevava a sua voz 
e transmitia a todos os ouvintes católicos de Minas 
Gerais a importância da fé: da esperança e da luta 
que nos ajudam a superar as dificuldades; ele nos 
convocava a pensar que acima de nós, lá no alto, te­
mos Aquele que pode nos conduzir. 

D. Serafim é uma figura humana que repre­
senta muito para todos, os mineiros, para todos os 
belo-horizontinos. Ele é a presença.do -homem que, 
representando a palavra de Deus, propugna a SlJa 
ação pessoal, a sua ação religiosa na defesa do 
bem, levando sempre a esperança e a fé para os 
mais necessitados. 

Muito obrigada, Sr. Presidente, era o que tinha 
a dizer neste registro em que trago a nossa palavra 
de alegria, de satisfação, em nome de Minas Gerais, 
pelo anúncio, no último domingo, da nomeação de 
D. Serafim Femandes de Araújo como o mais novo 
Cardeal do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrc:íriio) -
Concedo a palavra à nóbre Senadora Benedita da 
Silva, por cessão do Senador Romeu Tuma:' c • 

A Mesa adverte S. EXª que a sessão será en-
c~rradà às 18h40min. . , 

, A SRA. 'BENEDITA DA SilVA (Bloco/PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discúrso. Sem ,revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente;' Sr% .. e 81'8.: Senadores" con­
forme prometido ontem, venh.o hoje trazer a m~n~a­
gem ófiCial do,.Lrder 'cubano,F,idel, Castr,o .. Assim o 

. . •• - ~ ~ t' "".. ~ 
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faço porque amanhã estarei presente à SE!ssão, mas Igreja. Essa era a sua vocação. João Paulo 11 traba-
sem co.ndições físicas de manifestar-me, já que me Ihou em Roma, no Concílio do Vaticano 11, onde sur-
submeterei a uma pequena cirurgia. Mas cla"do o fato giram idéias e conceitos que revolucionaram a políti-
de termos apenas dez minutos, gostaria de ler ape- ca da Igreja Católica. 
nas as partes que considero importantes E\ principais Fidel Castro afirma que está a par das muitas 
do seu pronunciamento ilusões que fazem a respeito das declarações de 

Fidel Castro afirma que foi muito fácil conversar João/Paulo 11 e da crença de que sua visita seja algo 
com o Papa em espanhol e que Sua Santidade de- irresistível para a Revolução Cubana. No entanto, 
monstrou ser uma pessoa que sabe escutar com adverte: aqueles que criaram expectativas ao redor 
atenção. Disse ele, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desta visita, na realidade, não conhecem o Papa e 
que, em geral, a relação com o Vaticano sempre foi subestimam sua inteligência, seu caráter e seus 
boa e que se sentia altamente agradecido porque o pensamentos. Porque uma vez que se acabou a 
Núncio que esteve em Cuba, 'Monsenhor César Zac- Guerra Fria e uma vez que aquele processo histórico 
chi, nos primeiros tempos da revolução, ajudou mui- e aquelas circunstâncias deixaram de existir, então, 
to na resolução _ de determinadas dificuldades surgi- é possível que esse Papa seja uma das maiores do-
das com a Igreja Católica'. Disse que eSSt3 Monse- res de cabeça que tem hoje o imperialismo. 
nhor trabalhou muito para aliviár essas tensões e di- -Segundo Fidel, baseiam-se -nas idéias do Con-
ficuldades. Fidel o considera muito e uma grande cílio Vaticano 11 as mais duras críticas que, nos últi-
amizade se manteve mesmo depois que () Monse- mos anos, foram feitas aos países em que os proble-
nhor Zacchi deixou Cuba. . mas sociais e econômicos fazem o povo. 

Lembrou Fidel, ainda, o encontro cóm Agostino Declarou Fidel que o mundo capitalista e impe-
Casaroli e outros -cardeais, alguns dos quais viaja- rialista tem sido objeto de muitas críticas e que o 
ram mais de uma vez a Cuba. Disse que" errino- Papa, personalidade que tem uma grande influência 
vembro de 1996, por ocasião -da reunião de cúpula em tudo na Europa, no Ocidente e em toda a Améri-
da FAO, assistiu João Paulo 11 fazer, um discurso ca, é uma dor de cabeça para a hegemonia unipolar 
muito similar ao que Sua Santidade fez em Cuba: - dos Estados Unidos. 

Fidel Castro registra que é sabido qUt~ o inte­
resse do Papa em visitar Cuba já existia há muito 
tempo e que esse convite foi reiterado; afirmou, tam­
'bém, que esse interesse' era compartilhado pela 
Igreja Católica de Cuba é da América Latina. . , , . 

Fidel afirma que, do que tem lido da his1ória do 
Papa João Paulo 11, tem a convicção de que Sua 
Santidade alcançou tão alta hierarquia por seu talen­
to, suas qualidades, sua cultura, seu caráter excep­
cional, seu espírito extraordinário e, ao que parece, 
também por sua saúde de ferro. 

Lembrou que, durante a Guerra Fria, o-imperia­
lismo tratou de utilizar os sentimentos religiosos con­
tra o, socialismo, ei essas circunstâncias atribuíram 
ao Papa um papel muito importante no desapareci­
mento do socialismo na Polônia e, até mesmo, a ex­
tinção da União Soviética. No entanto, ressalta Fidel 
Castro, isso reàlmente é um~ invenção, porque João 
Paulo 11 não era secretário-geral do Partido Comu­
nista da ex-União Soviética, nem presidente' da 
União das ex-Repúblicas Socialistas Soviétical~, nem 
o presidente da CAME. Fidel argumenta que tElm ab­
soluta convicção de que o·Papanão se dedilcou à 
,política; trabalhou, ativamente em atividades políti­
cas, porém, cbnsagrou-se às idéias religiosas e à 

-
"A batalha que Cuba venceu em 1985 contra a 

dívida externa tem a mesma importância da vitória 
conquistada pelo -Papa, com a qual nos alegramos 
muitíssimo. 

Em diVersos discursos do Sumo Pontífice, ve­
. mos a. preocupação dele com os problemas sociais 
do Terceiro Mundo e da humanidade em geral. . -

Todos conhecem as boas intenções do Papa e 
sabem que ele realizará essa visita a Cuba para 
atingir o objetivo que considera seu dever e sua mis­
são alcançar." 

. Fidel disse que recebeu pedidos de visto para 
mais de três mil jornalistas que desejam cobrir o 
evento. Milhões de pessoas, em todo o mundo, ve­
rão o que se passará em Cuba durante esses dias e 
,haverão de êonfnt)uii' 'para 'o êxito total da visita pas­
toral. 

Devemos demonstrar nosso nível de decência 
e de civilização, nossa capacidade de ganharmos o 
respeito 'do mundo e demonstrar que este é o melhor 
País qúe o Pàpà'podevisitar: Vamos atendê-lo com' 
mais hospitalidade, com mais,~rganização. . . 

, ,. O Papa se surpreenderá coma ,recepção ,que 
mereCê 'como chefe de Estado e de Uma igreja que 
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exerce a maior influência no mundo ocidental, como dar vivas a nenhum dirigente da revolução e ser res-
um homem que se preocupa com muitos dos maio- peitoso. 
res problemas contemporâneos, corno homem culto 
e talentoso, que tem um lugar de destaque na histó­
ria atual. 

o Presidente dos Estados Unidos, com todas 
as suas armas nucleares, não se atreve a vir a este 
País. Se o Sr. Clinton desejasse falar aos cubanos 
sobre o capitalismo, seriam dadas a ele todas as fa­
cilidades para que o fizesse. Devemos dar ao Sumo 
Pontífice uma grande recepção não só no momento 
de sua chegada ao aeroporto, mas também ao longo 
de todo o seu percurso. Para isso, com a participa­
ção de todo o povo católico e não católico, crente e 
não crente. 

Estaremos rendendo homenagem não só aos 
católicos de Cuba, mas a todos os católicos da Amé­
rica Latina e do mundo, que verão com agrado todas· 
as atenções que daremos a Sua Santidade. 

Será uma prova de respeito aos crentes de to­
das as religiões do mundo. Todos serão tratados 
com o mesmo respeito: judeus, muçulmanos, hin­
dus, evangélicos, animistas. Pensemos em todos os 
que no mundo crêem e demonstremo-lhes como 
uma revolução socialista-comunista é capaz de res­
peitar todos os crentes e todos os não crentes. 

Reitero que esse povo, que alcançou tão colos­
sal vitória nas eleições, deve participar, com o mes­
mo espírito, em tod'as as atividades do Papa. 

É o que peço. Espero que todos façam isso pe­
las razões que tenho explicadO,' pelas razões do pa­
triotismo, por seu país e pelo mundo. 

Reafirmo que assim se conhecerá mais e me­
lhor o povo cubano, que não só é valente e heróico, 
como também inteligente, culto, civilizado, convenci­
do de suas idéias, que não abriga temores de ne­
nhuma índole. 

Faremos tudo, sobretudo na quinta e sexta-fei­
ras, que são dias de trabalho, para que todos os tra­
balhadores de cada uma das províncias que o Papa 
visita possam participar das missas que desejarem. 

Informo também que as missas nas províncias 
serão transmitidas pelos meios locais de comunica­
ção, enquanto que a de domingo, dia 25, a missa 
será na Praça da Revolução José Marti e será trans-

, mitida por todos os canais de televisão. 

Desejamos as praças cheias e que ninguém 
deve levar um só panfleto, nem propaganda Rolítica, 
nem ,deixar-se arrastar por nenhuma provocação, 

Deve existir a máxima colaboração com os or­
gani;zadores Q..ue são os membros de nossa força 
pública, que vão estar nas avenidas, nos semáforos, 
nas esquinas, brindando os presentes com toda sua 
experiência na organização de atos. 

A presença de nosso povo será a maior garan­
tia da boa organização, da ordem, do respeito ao 
Papa e da sua segurança. 

Ganhamos também com a visita do Papa uma 
medalha olímpica, uma medalha de ouro. Tenham a 
certeza de que uma revolução que pode fazer isso é 
uma revolução invencível; um povo que pode fazer 
isso é um povo invencível. 

Essas são algumas palavras de Fidel Castro. 

Sr. Presidente, agradeço a benevolência de V. 
Ex" por me deixar ultrapassar o meu tempo, ao falar 
de um fato histórico e importante não apenas para o 
mundo cristão, mas para todos os povos. É ~m ato 
de tolerância; é um ato de reciprocidade; é um ato 
de solidariedade; é um ato pela paz; é uma luta; é 
um instrumento que vai contribuir para derrubar de 
vez esse bloqueio dos Estados Unidos a Cuba. 

Queremos paz no Brasil, paz nos Estados Uni­
dos e paz em Cuba. 

Que venha o Papal 

O SR. PAESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao Sr. Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocínio, 
em virtude do' ofício que foi hoje encaminhado por 
mim, assinado por cerca de sessenta Senadores, 
praticamente todos os presentes ao Plenário nesta 
tarde, fazendo um apelo para que as autoridades 
norte-americanas concedam ao Deputado Fernando 
Gabeira, visto de ingresso naquele país, a fim de que 
S. Ex" possa participar do lançamento de seu livro e 
filme O Que é Isso Companheiro? - Four Days in 
September. 

Registro, com autorização do Senador António 
Carlos Magalhães, a carta que S. Ex" está enviando 
ao Embaixador dos Estados Unidos da América, Sr. 
",!elvyn Levitsky, nos seguintes term~s:, 

REncaminho a V. E~ª dQÇum~nto subs­
crito por diversos senh~~es ,~enado,rel?" ,que 
compõem a m~,i9~a, do, Senado, ~ederal, no 
qual solicitam.seja examinado. pelo Senado 

• - -.' ~.. lo ~ .,''; ~. . , 
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norte-americano, bem como pEllo em.inente cá, a população dobrou, nossa sociedade se tor-
Pre&idente BiII Clinton, o que nerel~ Contido. nou complexa' e industrializada, e <> Código se tor­

Atenciosamente, 
Senador Antonio Carlos Magalhães;. 
Agradeço a rápida ação do Presidetnte do Con­

gresso Nacional. Espero que, assim, a Embaixada 
dos Estados Unidos conceda o visto, possibilitando 
ao Deputado Fernándo Gabeira estar presente na 
entrega do prêmio que, possivelmente" o filme O 
Que é Isso Companheiro? receberá da A.cademia de 
Hollywood, por ocasião da premiação do Oscar de 
melhor filme estrangeiro, uma vez que foi indicado 
para tal. ' 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Não 
há mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Ademir Andrade enviou à Mesa 
requerimentos cuja tramitação, de acordo com o dis­
posto no art. 235, inciso 111, alínea a, Item 4, do Regi­
mento Intemo, deve ter início na Hora do Expedie.nte. 

As proposições serão lidas na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroc:fnio) - Os 
Srs. Senádores Ernandes Amorim e Oda.cir Soares 
enviaram discursos à Mesa para serem publicadós na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Exªs serão atendidos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Srfts. e Srs. Senadores, o .nollo Código 
de Trânsito do Brasil está para entrar em vigor. É um 
motivo de grandes esperanças para todos; os brasi­
leiros e especialmente para os rondoniensEls, onde o 
trânsito virou um verdadeiro caos, produzindo gran­
des aflições nas famOias do estado. 

Não tenho os últimos dados estatísticos sobre 
o trânsito do meu' estado, mas os que tenho em 

. mãos, relativos aos ailos de 1995, são alarmantes e 
sugerem que algo precisa ser feito. Vive-se em Ron­
dônia uma verdadeira' guerra no. trânsito. Dezenas 
de vidas são ceifadas precocemente. A esperança 
de se debelar este estado de coisas está no novo 
Código. 

O Código atual, de 1966, foi elaborado quando 
estávamos no início da indústria automobillística. O 
país tinha uma população muito inferior a atual. De­
veríamos ter aproximadamente 80 milhões de habi­
tantes, estando o maior percentual da população 
concentrado no campo. 

Trinta anos depois, nos tomamos uma socieda­
de eminentemente citadina. Portanto, de 1966 para 

nou anacrônico, não se constituindo em um instru­
mento válido para disciplinar o trânsito de um país, 
como se disse, de população majoritariamente ur­
bana. 

Gostaria de trazer à baila alguns dados estatís­
ticos do trânsito de Rondônia - não atualizados, 
mais ainda ilustrativos -, servindo de demonstração 
de que o Código que vai entrar em vigor é esperado 
com muita ansiedade por toda a sociedade. 

Rondônia tem hoje uma frota de 125 mil veícu­
! los, dos quais 55% estão na capital e o restante, 

45% no interior do Estado. Essa frota, no ano de 
1995, provocou 115 acidentes com vítimas fatais. 

Um dado que estarrece, é que dessas 115 víti­
mas fatais, 91 delas foram acidentadas na capital. 
Traduzindo os números, significa que 79% dos aci­
dentes com vítimas fatais ocorreram na capital, que 
tem apenas 55% dos veículos do Estado. 

Não é ato'a que Porto Velho é a sétima ca­
pital que tem o trânsito mais violento do país, só 
perdendo para as cidades de Belém, que está 
em primeiro lugar em violência, e na ordem se-

'qü'encial Manaus, Fortaleza, Boa Vista e Rio 
Branco. Paradoxalmente, as capitais mais vio,­
lentas do país, em termos de trânsito, são as ca­
pitais do Norte, justamente as que têm menor 
densidade demográfica. 

Esses números de vítimas fatais relativos ao 
trânsito de Rondônia ainda nos leva a uma outra tris­
te e lamentável realidade. A idade dos que tomba­
ram no trânsito em 1995, estão na faixa etária de 35 
a 50. anos. Um grande percentual dos mortos estão 

. na faixa etária de 25 a 34 anos, 

Conclui-se que os que morrem no trânsito de 
Rondônia são aquelas pessoas que estão no perío­
do mais produtivo de suas vidas. O que representa 
um custo elevadíssimo para o Estado. Principalmen­
te um Estado pobre como Rondônia. 

Cálculos periciais estimam que o custo de uma 
morte -no trânsito para o Estado, gira em torno de 
R$2.500.000,OO (dois milhões e quinhentos mil 

.reais), em termos de custos diretos e indiretos. 

No ano de 1995 em Rondônia, ocorreram 
3.468 acidentes de trânsito, incluindo-se vítimas fa-

o tais, vítimas não fatais ou apenas danos materiais. 
" Isto significa um acidente a cada três horas; a cada 

8 horas uma vítima do trânsito e a cada 96 horas 
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uma vítima fatal. Ne~sa guerra do trânsito de Rondô- do legislaCllor Constituinte. O novo código pode signi-
nia, o maior número de mortos são de homens. ficar um passQ na melhoria de uma das mais impor-

Por quê o número de mulheres vítimas do trân- tantes atividades humanas que é o direitode Transi-
sito é menor? É fácil a conclusão! É s6 raciocinar- tar, imprescindível às outras atividades humanas. 

mos da causa para o efeito. Em primeiro lugar o nú- O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr . 
. mero de motoristas mulheres é menor. Em segundo Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a questão da re-
lugar, as maiores causas de acidente no trânsito se forma· agrária voltou a merecer destaque nestes pri-
deve à imperícia, imprudência, negligência e a impu- meiros dias de janeiro de 1998. Recebi do Gabinete 
nidade. do Ministro Extraordinário de Política Fundiária, Raul 

As mulheres são mais cautelosas. A certeza da Belens Jungmann Pinto, a publicação Reforma Agrá-
impunidade é um grande estímulo à provocação de ria em Ação: Terra Prometida, missão cumprida, 
acidentes. Especialmente entre os jovens. Porém, a com as estatísticas oficiais do Instituto Nacional de 
um fator de grande estímulo à prática de acidentes: Colonização e Reforma Agrária - INCRA, informan-
O álcool. Dados estatísticos, inclusive de Rondônia, do o número de famílias assen~adas em 1997, im6-
comprovam que 40% dos acidentes se devem ao veis desapropriados, créditos concedidos pelo Pro-
consumo de álcool. cera, investimentos em infra-estrutura, e um elenco 

Os dados estatísticos de acidentes de trânsito 
a nível de Brasil, igualmente representam um elo­
qüente discurso comprobatório da necessidade de 
mudança da nossa legislação, o que ocorrerrá com o 
novo Código. 

O Brasil é um triste recordista em acidentes de 
trânsito. A cada ano, no Brasil morrem aproximada­
mente o mesmo número de pessoas que os Estados 

. Unidos perderam na guerra do Vietnam (65 mil mor­
tos). As 50 mil pessoas que anualmente morrem no 
trânsito no Brasil, correspondem a todos os mortos 
da guerra do Brasil com o Paraguai, durante 5 anos. 
Os que morrem vítimas do trânsito no Brasil anual­
mente somam maior número dos que morreram nas 
nossas Revoluções de 1930, 1932 e 1964. 

. Não há dúvida de que precisamos mudar a le­
gislação sobre trânsito e o Poder legislativo cumpriu 
seu papel dando a sociedade uma legislação mais 
'bem aprelhada. Precisamos de um Código que te-
nha caráter não só punitivo, mas sobretudo pedagó­
gico, como será o novo instrumento legal. 

, 'É necessário uma mudança de mentalidade. A 
Campanha "Paz no Trânsito" que foi desenvolvida 
com sucesso em Brasília, necessita ser expandida 
para o resto do Brasil. Brasília se tornou um exemplo 
a ser imitado no que diz respeito a formação de uma 
nova mentalidade sobre a convivência no trânsito .. 

indicativo das mudanças que concorreram para a 
viabilização da reforma agrária. 

Na semana em curso, a edição latino-america­
na da revista Time, divulgou matéria de capa "Brasi­
I's landless Rebels", com o sub-título "The Radical 
Movement Sem Terra Uses the T ools of Capitalism 
to Confront the Cardoso Government" (traduzindo: 
"O Movimento Radical Sem-Terra Usa os Instrumen­
tos do Capitalismo para Confrontar com o Governo 
Cardoso"). E deixa no ar a pergunta para os seus 
leitores: "Is this the future for latin America's left?", 
traduzindo: "É este o futuro da Esquerda Latino­
Americana?". A matéria mereceu seis folhas da pu­
blicação. 

Na mesma semana, foi distribuída para todas 
as dioceses da Igreja Católica, de Roma, a publica­
ção do Pontifício Conselho "Justiça e Paz", intitulada 
"Para uma Melhor Distribuição da Terra: O Desafio 
da Reforma Agrária" . 

Considerando o meu histórico posicionamento 
sobre a momentosa questão da reforma agrária, ao 
longo dos últimos anos de meu mandato, não pode­
ria deixar de voltar ao tema. Um tema com muita 
atualidade e importância para a sociedade brasileira. 

Transcrevo, em forma resumida, o documento 
do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política 
Fundiária, de dezembro de 1997: 

Portanto, as mudanças contidas no novo Códi­
.,:,<go,de Trânsito, que em poucos dias estará entrando 

:';:\·\:<em vigor, representa a esperança de "paz no trânsi­
. to"; cómo pediram os brasilienses .. 

a) - Famílias assentadas: . 
Em 1997,81.944; no Governo'Fernando Henri­

que Cardoso: 185.900. . 

Esperamos que com as mudanças contidas no 
novo Código de Trânsito, o direito de ir e vir se torne 
uma realidade concreta e não uma mera intenção 

b) - Des.apropriações: 

Em 1997: 1.781.188 hectares; no .Govemo 
FHC: 4.959.562 hectares o que representa um re-
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corde histórico; a área desapropriada é ma~or do que lor ascendeu a R$866.806.888,00 em todo o período 
as de países como Bélgica, Holanda e Suíça. 1985-87, do governo Fernando Henrique Cardoso. 

c) -Imóveis.desapropriados: Esses créditos abrangeram alimentação, fomento e 
habitação. Em 1997 foramapllcado.s em obras de in~ 
fra-estrutura, R$116.632.970,00 destacando-se 'a 
construção de estradas com 9.743 km num total de 
R$75.340.332,00 com 65% do total e, eletrificação . 
rural com 4.865 km, com um montante de 
R$22.216.719,00 com 19% do total. Dessa forma, 
Senhor Presidente, não há como se fazer acusações 
que a reforma agrária está se resumindo a simples 
entrega de um trato de terras. 

Em 1997: 576; no Governo FHC: 1-.353 imóveis. 

d) - Créditos concedidos: 

PROCERA - Programa de Crédito Especial 
para Reforma Agrária, é dividido em três segmentos: 
Investimentos, Cooperativa e Custeio. 

d.1) -Implantação/Alimentação: 

Em 1997: R$15.252.400,00; no Govemo FHC: 
R$34.092.121,00. 

d.2) - ImplantaçãolFomento: 

Em 1997: R$37.278.240,00; no Governo FHC: 
R$87.897.963,00. 

d.3) - Implantação/Habitação: 

Em 1997: R$98.346.090,00; no Governo FHC: 
R$148.019.101,00. 

d.4) - Total de Créditos: 

Em 1997: R$331.806.141 ,00; 
FHC: R$866.141,00. 

no Govemo 

e) - Investimentos em Infra-Estrutura - 1997: 

e.1)-- Armazéns: Quantidade: 46 ,..' Valor: 
R$1.200.883,00. 

e.2) - Galpões Comunitários: Quantidade: 52 -
Valor: R$1.576.117,00 

e.3) - Açudes: Quantidade: 355 - Valor: 
R$2.892.520,00 

e.4) - Poços: Quantidade: 532 - Valor: 
R$10.051.848,00 

e.5) - Postos de Saúde: Quantidade: 231 - Va­
lor R$3.354.551,00 

e.5) - Eletrificação Rural: Quantidade:: 4.865 
km - Valor: R$22.216.719,OO 

e.6) - Estradas: Quantidade: 9.743 km -- Valor: 
R$75.340.332,00 

O Orçamento Geral do Incra para o ano de 
1997, em seu valor total foi de R$2.374.334.380,00 
do qual diminuindo-se R$512.618.533,00 de preca­
tórios remanesce R$1.861.715.847,OO de valor líqui­
do. Para o exercício de 1998 está previsto um orça­
mento de R$2.243.038.978,OO com precatórios no 
montante de R$95.590.808,OO restando um valor lí­
quido de R$2.147.448.170,00. . 

Um comentário que não posso deixar de fazer, 
Senhor'Presidente;é de que o valor de crédit,o con­
cedidós 'em 1997 foi de R$331.126.640,OO; esse va-

É certo que algumas críticas feitas pela liderança 
do MST são pertinentes. O crédito para fomento - em­
préstimo de R$600,OO a que cada famnia assentada tem 
direito para comprar as primeiras ferramentas e semen­
tes - foi distribuído a 50.376 famnias, segundo os núme­
ros do próprio lnera. Isso significa dizer, Senhor Presi­
dente, que 31.568 famnias das 81.944 famnias que o g0-

verno diz ter assentado em 1997, ou seja, cerca de 4QOk 
do total não pudeJàm comprar urna enl<8:da sequer. 

O problema, porém, não é falta de dinheiro. 
"Temos orçamento para oferecer créditos de fomen­
to e alimentação a 100% dos assentados. Não faltou 
dinheiro, mas as condições para atender", justifica o 
Presidente do Incra Milton Seligman. Par~ este ano, 
o governo promete agilizar a liberação dos créditos, 
o que não convence. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 

Tão importante quanto disponibilizar as infor­
mações das estatísticas oficiais, é adiantar informa­
ções sobre as mudanças pelas quais passou e vem 
passando a questão fundiária no Brasil, durante o 
governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Essas mudanças visam dar mais velocidade, mais 
eficiência e qualidade à Reforma Agrária brasileira. 

As mudanças enunciadas começam com as 
impostas à legislação; que foram abrangentes: 

1) - a Lei nº 8.629/93 ("Lei Agrária") foi altera­
da, expurgada daquilo que beneficiava o latifúndio 
improdutivo; . 

2) - foi introduzido o "Rito Sumário", que possi- .. 
bilitou uma grande redução de tempo entre o decreto 
e a imissão de posse das áreas desapropriadas; 

3) - o Ministério Público passou a mediar os 
conflitos, acompanhando as ações de reintegração, 
de posse prevenindo atos de violência;, ' 

4) - foram revistos os critérios de avaliação de 
terras~ compatibilizando-os 'com os preços pratica­
dos no mercado, onde o seu valor despenca; 

.~ 
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5) - com a Medida Provisória 1.5n, o proces- mflias. O Censo provocou a maior mobilização já ha-
so de vistoria prévia ficou mais fácil e rápido. O pra- vida no âmbito da universidade brasileira em função 
zo para as ações revisórias foi aumentado de dois de um projeto de,pesquisa. É um retrato fiel dos as-
para quatro anos, dando fim às chamadas superava- sentamentos e de como vivem ,suas populações. O 
liações. Com isso o Incra vai economizar, em 97 e Cens~ servirá de base, tenho a certeza, Se~hor Pre-
98, R$1,5 bilhões, deixando de pagar indenizações sidente, para que sejam introduzidas medidas de 
superfaturadas. Para o próximo ano, previa-se R$1 correção de rumo na execução da Reforma Agrária 
bilhão em precatórios, mas esses gastos caíram do Brasil. 
para apenas R$95.590.808,OO. Um prolífico elenco de medidas e atividades 

Um destaque especial, Senhor Presidente, que complementaram as ações do Incra no ano de 1997, 
é preciso fazer é sobre o Novo Imposto Territorial o Banco da Terra, foi anunciado pelo Presidente Fer-
Rural-ITR. Com o novo ITR, que começou a ser ar- nando Henrique Cardoso como" ... o maior programa 
recadado em 1997, o Governo Federal faz uma ver- de crédito fundiário feito até hoje no Brasil"; uma Ii-
dadeira revolução no campo: o novo imposto vai dis- nha de crédito de R$1bilhão que financiará os sem-
tinguir grandes e pequenos proprietários, a terra pro- terra e pequenos produtores agrícolas. 
dutiva e improdutiva, o trabalhador e o especulador Anuncia-se também desapropriações/expro-
que acumula terras como reserva de valor. priações punitivas, seja para os estabelecimentos 

O latifúndio improdutivo paga 20% do valor da onde se pratica o trabalho escravo, seja naquelas 
terra a cada ano; em cinco anos, se o proprietário propriedades com cultura ilegal de psicotrópico, 
não tomá-Ia produtiva, terá pago 100% do valor da como a maconha, por exemplo ... 
propriedade: é o desestímulo à especulação. Não poderia deixar de enumerar uma nova ca-

É importante continuar a detalhar as mudanças tegoria de projetos concebidos pelos técnicos do In-
que estão sendo alcançadas e que em anos futuros cra, como Projeto Casulo, o Projeto Lumiar, o Proje-
imprimirão ma,ior velocidade à Reforma Agrária. As to Roda Viva. Não poderia deixar de citar ainda a 
mudanças propiciaram uma outra vantagem: em preocupação do Ministro Extraordinário de Política 
1998, o Governo disporá de um estoque de terras Fundiária e do Presidente do Incra, com o sentido de 
estimado em cerca de 2 milhões de hectares, um mi- preservação do meio ambiente nas áreas de assen-
Ihão dos quais, por meio de convênios serão repas- tamento. Exemplo disso é o acordo firmado pelo In-
sados ao Incra pelo INSS, em troca de TOAs. São cra e Ibama e trabalhadores assentados no ,imóvel 
terras dadas como pagamento de dívidas previden- rural conhecido como uOissenhau

, no município de 
ciárias. Convênio idêntico foi feito com o Banco do Abelardo Luz, Santa Catarina, ,região da Mata Atlân-
Brasil, que também vai repassar terras. que lhes fo- tica. Pelo acordo, os trabalhadores rurais •. sob orien-
rem entregues por devedores. Esse estoque de ter- tação do Ibama, vão explorar o imóvel sem prejuízo 
ras, somado a outros fatores, muda a face da ques- da natureza. Na região Amazônica também foram 
tão fundiária n9 Brasil. A terra e a sua distribuição criados projetos especiais, os Assentamento Agro-
deixaram de ser um problema para a Reforma Agrá- Extrativistas, que respeitarão o modelo de ocupação 
ria. das populações extrativistas dos coletadores de cas-

Um outro passo no sentido de dar mais agilida- tanha-do-pará e do latex da seringueira. . 
de e qualidade à Reforma Agrária brasileira, foi a Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
descentralização, iniciada também com a edição da Como já referi, a edição latino-americana da 
Medida Provisória 1.5n. Até então, a Reforma Agrá- revista Time, que está circulando essa semana de 
ria ficava em mão tão somente do Governo Federal, 19 a 25 de janeiro, traz como assunto de capa, 
sem contar, por falta de legislação competente, com matéria sobre o Movimento. dos, Trabalhadores 
a participação dos Estados e Municípios. Nos Esta- Sem-Terra, MST. Um dos -pontos levantados pela 
dos já começam a ser implantados os Conselhos Es- matéria assevera que: o, MST· adotou a "guerrilha 
taduais de Reforma Agrária. capitalista" como sua pretensão para transformar a 

O Ministro Extraordinário de Política Fundiária face da nação. , , , , 
e o Incra divulgaram, em 1997, o I Censo,da Refor- , . A revista Time embasa'asua áfirmação no re~' 
ma Agrária do ,BrasiL· O Censo foi realizado por '~f, trÇlspecto histórico da primeita.invásão<lo'MST, feita: 
p.rofessores e 1.800 alunos de 2~ universidades bra- ell),qut\Jbro de 1985;.em 9.700 hectares de.t~rras 
sileiras" que ,percorreram .1.46.0 .. Rrojetos de Assenta- plantadas com soja, np '~I:JI, ~9 f'io ',Grande ·,do. $!JI,., 
mentó onde co~~t~taram a presença'd~ 19~~2;1á'fa~' per.tel)C~nt~ ,ao l~tifundi~ri~tai}~oJiv~r.~l)oni"e,.ao 
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ponto alcançado, a partir de 1987, com a ~Iarantia da os Sem-Terra no mesmo modo que organizaram os 
terra desapropriada para o uso de uma cooperativa trabalhadores rurais, para as suas lutas. 
de produtores. - O certo, Senhor Presidente, é que o MST está 

A Cooperativa Novo Sarandi espera, em 1997, ainda ocupando a crista da onda dos movimentos 
uma produção bruta de US$12 milhões, para os sociais reivindicatórios, e goza de simpatia popular. 
seus 1.432 associados. A Cooperativa pc)ssui uma A maior razão é que o Brasil pode ser considerado o 
diretoria de controle de qualidade, em dl3corrência país com a mais injusta distribuição de recursos: ter-
da produção de hortigranjeiros, laticínios e carnes ra, moradia, acesso à educação, à saúde. A distân-
que são comercializados para multinacionatis como a cia social entre as ricas elites e a pobreza da massa 
italiana Parrnalat e a canadense Ceval, que distri- de trabalhadores rurais, cada vez aumenta mais. 
buem seus produtos por todo o Brasil. A C()operativa Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
produz e comercializa, 10 mil quilos de Elrve-mate, Uma interessante informação passada pela 
mensalmente. As famnias invasoras de 11985, que matéria da revista Time é de onde provêm os recur-
ganhavam R$50 por mês hoje ganham cerca de 10 sos para as movimentações do MST e as destinaçõ-
vezes mais, por mês. es desses recursos. 

As invasões do MST diz a revista Time, são a De onde provêm o dinheiro: 
marca da organização dos Sem-Terra, que evolui a) 80% - cada acampamento, assentamento e 
para uns 500 mil participantes, que se constituem no cooperativa familiar faz contribuições variáveis. Fa-
maior movimento na America do Sul. Mas Sem-Te r- mílias do MST que estejam recebendo do govemo 
ra passou a ser muito mais que um movimElnto com- crédito do Procera, repassam 2% do valor individual 
bativo. uNós pretendemos fazer do Brasil um grande dos contratos para os cofres do MST; 
Novo Sarandin

, diz o sócio-fundador do MST, João b) 15% - contribuições recebidas da Igreja Ca-
Pedro Stédile. "Nós somos uma força simbólica que tólica, via Comissão Pastoral da Terra, igrejas locais, 
mostra à sociedade brasileira que é possfvel fazer prefeituras municipais, partidos políticos e uniões de 
mudanças·. Essa força pode ser chamada "guerrilha trabalhadores. Engrossam as rendas a venda de bo-
capitalista". nés, camisetas, Cds e livros (como o "Terra· produ-

Marcadamente socialistas nos seus pronuncia- zido pelo renomado fotógrafo Sebastião Salgado e 
mentos públicos, os Sem-Terra estão se tomando cantor popular Chico Buarque de Holanda, do qual 
uma corporação de empreendedores. Fábricas de se espera ganhos de US$2 milhões); 
Sem-Terra, muitas delas pequenas cooperativas, c) 5% -' contribuições de Organizações Não-
alavancam uma larga diversidade de produtos tais Govemamentais, grupos religiosos e uniões de tra-
como: hortigranjeiros, laticínios,carnes, erva-mate, balhadores internacionais. 
rum e "blue-jeans". O Movimento dos Sem-Terra, por outro lado, 

O movimento de agricultores está tram,forman- não acredita que o sucesso da reforma agrária do 
do solos improdutivos em solos produtivos, vincula- govemo Fernando Henrique Cardoso, possa fazer 
dos a empreendimentos nacionais e estrangleiros. O do MST um movimento obsoleto, sem razão de ser. 
analista político Bolivar lamounier, do Instituto de E isso porque, conforme relembra uma plantadora 
Estudos Políticos e Econômicos de São Paulo, diz: de soja do Novo Sarandi, Salete Grasseli: "éramos 
·Esse movimento - MST - usa retóricas EI táticas uma dúzia de trabalhadores rurais morando na casa 
violentas, mas implementa soluções de senso co- de meu sogro, sempre preocupados em ter que dei-

, 'mum que até agora haviam sido apenas cogitadas, xar a terra e buscar emprego em qualquer lugar". O 
faladas nesse país, nunca postas em prática"'. . risco que enfrentaram 13, anos atrás, ela insiste: • ... 
. . ' No seu' processo evolutivo o MST adquiriu um foi melhor que morrer de fome~. Se o seu novo estilo 

, ,alto grali de marketing que ajudou a transformar o de vida é comunista,. capitalista ou uma estranha 
tema da reforma 'agrária no mais urgente debate no mistura dos dois,. pouco importa a ela. O que ela 
Brasil.' sabe é que agora ela po~sui um pequeno pedaço do 

Após uma década de movimentação de base, sonho brasileiro, " 
os Sem-Terra estão convÊméidos de que podem de- Senhor Presidente, Senhores Senadores,' 
sempénhar papéis! mais .ambiciosos, na discussão Finalizando tenho a esperança 'que as ações 
das questões sociais; porém menos seguros de su- do Governo Fernando Henrique Cardoso sejam de-
cesso, admitem. Entre outras ações, a liderança dos . senvolvidas com o objetivo cada vez mais imperioso 

,··'Séril~Térra pretende organizar vítimas urbanas como de atender aos reclamos.de.umaexpressivacalJ1ada 
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da sociedade brasileira. Relembro o compromisso - 36, de 1998,' da Comissão de Constituição, 
assumido pelo governo FHC, em artigo assinado, Justiça e Cidadania, Relator: Senado\" Lúcio Alcânta-
sob o título "Reforma Agrária: Compromisso de To- ra, favorável às Emendas nºs 6 e 7 Plen, nos termos 
dos· divulgado na grande imprensa em 13 de abril de subemenda; e 
de 1997: - 37, de 1998, da Comissão de Educação, Re-

lator: Senador Roberto Requião, favorável, com 
Emendas nºs 8 a 24-CE. 

·0 Govemo está buscando cumprir a 
sua parte. Está fazendo mais do que foi feito 
em qualquer período anterior, sob qualquer 
ponto de vista. Mas está ciente também de 
que mais terá que ser feito, pois o problema 
não se reduz à questão, embora verdadeira, 
de uma estrutura fundiária iníqua.· 

Os resultados alcançados alinhados no docu­
mento do Ministro Extraordinário de Política Fundiá­
ria, "Reforma Agrária em Ação: Terra Prometida Mis­
são Cumprida" e as mudanças pela qual passou a 
questão fundiária no ano de 1997 - alteração da Lei 
8.629/Lei Agrária, Rito Sumário, Novo Imposto T~~~ 
torial Rural, Medida Provisória nº 1.577, I Censo da 
Reforma Agrária do Brasil - nos dão mais do que a 
esperança, nos dão a certeza do correto encaminha­
mento da solução para a iníqua estrutura fundiária e 
a execução de urna política agrícola complementar 
que venha a criar uma próspera geração de novos 
produtores rurais, produzindo, comercializando, inse­
ridos no contexto da sociedade ao lado de suas fa­
mílias. 

Muito obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando aos Srs. Senadores a 
realização de sessão, delib~iativâ" extraordinária 
amanhã, às 1 O horas, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 32, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno Único, do Projeto de Lei 
'. da Câmara nº 14, de 1996 (nº 200/95, na Casa de 
. origem), de iniciativa do Presidente da República, 
• ' que dispõe sobre a proteção da propriedade intelec­
' .. tual de programa de computador, sua comercializa-

ção no País, e dá outras providências (software), 
tendo 

Pareceres sob nºs:. , 
, - 389, de 1996,. da' Comissão de Constituição, 

'o' Justiça e Cidadania,.Relator: Senador Lúcio Alcânta­
~. ra,favorável com Emendas nºs 1 a 5-CCJ;, . 

-2-

PROJETODE RESOLUÇÃO Nº 6, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 31, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 6, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos corno conclusão de seu 
Parecer nº 26, de 1998, Relator: Senador Jonas Pi­
nheiro, com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos) que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a 
elevar temporariamente, e em caráter excepcional, o 
limite de endividamento de que trata o inciso 11 do art. 
42 da Resolução nº 69, de 1995, e a contratar opera­
ção de crédito extemo, com garantia da União, junto 
ao Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia 
do Prata-FONPLA TA, no valor de treze milhões e qua­
trocentos mil dólares norte-americanos, equivalentes a 
quatorze milhões, quinhentos e doze mil e duzentos 
reais, destinados ao financiamento parcial da constru­
ção da ponte sobre o Rio Paraguai, na Rodovia Fede­
ral BR 262, no trecho Miranda-Corumbá. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

~ , ...... :..- .,. '....... .." ~' 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N2 39, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 39, de 
1997 (nº 338/96, na Câmara dos Deputados), de.ini­
ciativa do Presidente da República, que dispõe so­
bre o regime constitucional dos militares, tendo . 

Parecer favorável, sob nº 860, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma, com votos contrários dos 
Senadores Roberto Freire e José Eduardo Dutra. ' 

. O SR. PRESIDENTE, .(Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. ~ ,,' . 

~. .,. I> 

(Levanta-se a sessão 'às 1Bh40min.J 
: ,.,", ~"; , ,i ,." 

" ' _. t. 
• '. 1 I ~ '.. ., ,.,',' ~ I , ~ ','l I' _" • • 

','. -'~':,' ',','.t.'.' (OS 10467/98) 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
. ANT()NIO CARLOS MAGALHÃES 

21/01/98 
Quarta-fei ra 

11 :00 - Senhor Omar Fontana, Presidente da Transbrasil 

12:00 - Cerimônia de "~)anção da Lei sobre Contrato de 
Trabalho por Prazo Determinado". 

Salão Leste do 2° andar do Palácio do Planalto 

15:30 - Se~são Deliberutiva Ordinária do Senado Federal 

JEMENDAS 

Janeiro ele 1998 

EMENDAS APREt;SENT.AIJAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N9 1.638, ADOTADA EM 14 DE 
JANEIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 15 DO MESMO MÊS 
E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A SIMPLIFICAÇÃO DO 
ARQUIVAMENTO DE ATOS NAS JUNTAS COMERCIAIS E DO 
PROTESTO DE TrTULO DE DrVIDA DE MICROEMPRESAS E 
DE ÉMPRESAS ·DE PEQUENO PORTE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS".: 

,', 

S?~11P;w"~...f"',,::fW:::h::frW'Zif@;Jgf 
~, 

.. ". f • ~ 

Deputado AUGUSTO NARDES ................... 003 004. 

Deputado CARLOS CARDINAL. .................. 001. . - ~ . . .. , . .. . - . 

De'p'ut'~d~ sfúiic) TORRES" ....... : .......... : .... 002·.-·< . , , 

TOTAL DE EMENDAS: 004 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

, 

MP 1.638 
000001 

I Data:· 20/01/98 II Propo~içi~: Medida Provisória n° 1.638/98 

I Autor: Deputado Carlos Cardinal II N° Prontuário: 490 

I D Supressiva 2 D Substit~tiva 30 \[~ificati\"a 4 D .:\ditiva 

I Pá';"a: l/I· I Panierafo: 11--: 
Texto: 

Dê-se ao art. 10 da MP n° 1.638 a seguinte redação: 

D Substitutiva 
Global 

~ Allnea: 

"Art: 1° O atquivaniento,-nas Ju~tas Comerciais, dosâtos constitutivos das mic~oempresas 
e empresas de pequeno porte, bem como de suas alterações, fica dispensado da 
apresentação da certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por 
declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não e~tar impedido 
de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, em virtude de 
condenação criminal." 

JUSTIFICATIVA 

o art. I ° na redação original da presente Medida Provisória, ,objetiva eliminar, a título de 
simplificação e desburocratização do processo de constituição e alteração dos atos 
constitutivos das microempresas e empresas de pequeno porte. duas das atuais exigências, 
quais sejam: a prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente à tributo 
ou contribuição social e certidão provando a inexistência de condenação criminal. 

Entendemos que a supressão da primeira exigência é altamente perniciosa, sendo, ao 
mesmo tempo, inócua e estimuladora de fraudes. inócua porque, mesmo conseguindo obter 
o registro na junta comercial sem a apresentação da mencionada certidão negat~va. a mesma 
se fará necessária' para a obtenção de CGC junto à Receita Federal e~parã a regularização 
junto ás Receitas Estaduais. Estimulador de fraude, pois, registrada a!empresa nas Juntas 
Comerciais, os CGC's podem ser obtidos de forma fraudulenta. suscitando a proliferação 
de empresas fantasmas. Neste sendido. apresentamos esta emenda objetivando resgatar a 
exigência de prova regularização tributária. 

IA .......... : 
1638.sarn . , . I 
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MP 1 .. 638 
000002 

DATA I I PROPOSI<,:A~ 
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. - - _.- .-

TIPO 
lO -SUPRESSIVA 2() -SUBSTnUrIVA 3(u) -MODIFICATIVA ~O -ADITIVA 9 () -SUBSlTfU11VOGLOBAL 

'--___ P_AG_IN_A ____ ....JI j ARTIGO PARAGRAFO INCISO ALINEA 

--TEXTO· 

- -
Modifique-se a redação do art. 11: 

"f J 

"Art. lI. Para os efc~itos desta Medida Provisória, consideram-se microempresa 
e empresa de pequeno porte as assim definidas na Lei nD 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996:'" <"'fi.- .,~' ,-,';' II ' . 

....... ' ~ I '" t ~ 

.... j" J .;., ." ~ L , 

; 1 ' '~, 

JUSTIFICAÇÃO 
- ' .. , I'.', 'I 

.~ ~.~, ~ ~. .. 

A Lei nO ,8.864, de 1994;'ütilizada'no,'art: 11 da' MP, define microempresa e empresa de 
pequeno porte ,em termos delInidatde Fiscal ,de Referência (UFIR, valor ,de R$O, 9611), 
estabelecendo limite máximo' de 250.000 UFIR para as microempresas e de 700.000 
UFIR para empresas de pequenopolrte, . enquanto a Lei n° 9.317, de 1996, (SIMPLES), 
adota a definição em reais, estabelecendo o limite de receita bruta anual inferior' a R$ 
120.000,00 para as microempresas, 'e de R$ 120.000,00 -a R$ 720.000,00 para as 
empresas de pequeno porte. Nosso :pJr~pÓsitó, é que seja adota49 o critériq"ll:t,ilizado na lei 
do SIMPLES, n~o só por :estar 'expresso em real, mas também atribui um limite mais 
elevado para classifiar' empresa de pequeno porte. Caso contrário, poderemos ter 
empresas de pequeno porte excluídas dos, beneficios da Medida Provisória n° 1.638, de 
1997. . .. 

IL' . ___ . _. _ .. _ .. ,,_ .... ....:.,.:=. ==-~-=---,--' ~"~~~~.r.::~:~:'"=:.<-~./~:;...:-=~..:..A_IURA::...)_, ___ (;_f) __ - ____ ._. ___ -----I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 'f' ' "-' . 

MP· 1.638'·· 

000003 

J 
G~;;7;J "r-.-.'-. ----'--,-.~----- .. o.o'or..iO MEDIDA PROVISORIA ".638 . 

I'-·_-__ -D:...:E::..::P:....::U:...:T..:..;A::.D.;:..O.....:·~~U;.;:G:..:U:..::S.:..T.:::..O....:N:.::A..::R.:::D:..::E:..::S_Au_To_A __ ---=_~_~ ____ ....JI I ~ '.O"TU~O ~ 
rir------------"'------oOl .. J---:-=----.,.....--------___ --. 
L ' O 'SUPRf:SSVA 2 []. ~lI3nTUIT"'A 3 O, "OOIr~T'" 4'Ci!.:oor,vA 9 O' 'U!ST/TUrTlv~.GLQeA. 
----------------~--~--~~~--------~ C"c,,,, ~ r .. f '" --....... -- ·~.:G"""·, --"T"J-, -, -- O"C'SJ ----,-1 .--."ONC' __ --. 

'--------~--------~-------~-----___ _J 

Irot-----------------~---~TnTo-----------------_____ __, 
I MEDIDA PROVISÓRIA N~1i:6~8. DE 1998 

i 
i 
o 
o 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo:': 

"Art. A Secretaria da Receita Federal firmara' convênios com as Juntas 
Comerciais para estabelecer procedimentos qué "'assegurem a inscrição das 
microempresas e empresas de pequeno porte no Cadastro Geral de Contribuintes': 'CGC 
imediatamente após o arquivamento dos atos cônstitutivos e' suas alterações no registro 
mercantil." 

JUS T I F I C A çÃ O 
,~ ~.. ". 

A emenda visa a facnitar a inscrição I das microempresas e empresas de 
pequeno porte no Cadastro Geral de Contribuintes logo após o seu registro na Junta 
Comercial. 

, .. . _._- .. _ .. _-_.~_. • 0'0 

-i 

I 
.,1. -, .. 
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APRESENTAÇÃO DE EMI::NDAS L 
MP 1.638 

000004 

J 
[2õ/ '0·1/ 981 : .'-:l _____ ·_·~~- "-'---'-...,- - PAOpos,r.Ão -~-lE-D-"I-D-A-P-R-O-V-I-SO-R-I-A-1 -.6' 38 I 

1'-·....::-::..!:-~.u...t:~l.....Cw···I.l.l..l.I~.::.I. -~-.I.Ul-.llo.--~-... -w.~~._u"._OA _____ ~ ______ ---J1 :I~.· li'. '.OIHUÁIIIO~ 
DEPIlTADOAIlGIlStO NARDES . , ---.J 

1'i9--~--:---"'"""-----------rnT.o.--'--:----'----~--------. 

. !\IIEDIDAPR9VISÓRIAJ·.J~ 1.638, DE 19,98 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo:: 

"Art. O registro da microempresa e da empresa de pequeno porte na 
Junta Cç.mercia,1 ,e-sua ins'crição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC não estarão 

\

. sujeitos a exame prévio de quitaçã~o ou regularidade fiscal dos sócios ou 'titular ou de 
sociedade de que estes participe'TI ou tenham participado.". 

J U' S TI F I C A ç Ã O 

A emenda procura facilitar a legalização das microempresas e empresas de 
pequeno porte, eliminando eXigências fiscais para o seu registro na Junta Comercial e no 
Cadastro Geral de Contribuintes, :sem prejuízo, porém, da realização posterior dos 
necessários controles. . 
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ATA DA 1a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 

REALIZADA EM 21 DE JANEIRO DE 1998 

Às dezessete horas do dia vinte e hum de janeirO de hum mil, novecentos e 
noventa e oito, reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, êom a presença 
dos Senhores Senadore~: Antonio Carlos Magalhães, PreSIdente; Gera~dó Melo, 

1° Vice-Presidente; Júnia Marise.1.2° Viçe-Presiden.te; .Rónaldó Cunha Lima, 

Primeiro Secretério; Carlos Patroc/nio, Segundo Secretério; Luc/dio Portella, Quarto 

Secretério. Iniciados os trabalhos, passou-se ao exame da seguinte pauta desta 

reunião: Item 1 - Processos nOs 019752/97-0 e 021326/97-5 e Ofício nO 006/98-
. . 

ADVOSF - A Comissão Diretora, em resposta à consulta formulada, decide 

determinar ao Diretor-Geral que aguarde a conclusão do julgamento do pedido de 
liminar, proferido na Ação Direta de Declaração de Constitucionalidade '" A DC nO 
04/97, sem prejuízo da adoção de outra medida judicial que se fizer pertinente. 
Ademais as despesas referentes ao pagamento da tutela antecipada não foram 

incluídas no orçamento do Senado Federal~a o exercí~io 998. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente, às d z 1lto ~dratl tri ta inutos, declarou 
encerrac1a a reunião, determinando que eu, ~...\.X .. J. (Agaciel da 
Silva Maia), Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrasse a presente 

Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 21 de janeiro de 1998. 

LHÃES. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 89, DE 1998 

Janeiro de 1998 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da, 
atribuição que lhe foi conferida. pelo artigo ~5,das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e.tendo em vista o constante no Processo nO 000586/98-6, 

. . 

/ 

. RESOLVE designar o servidor EUDO PEREIRA DOS SANTOS, 
matricula 3154, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliár de 
Gabinete, Símbolo FC-03, da S<:cretaria de Serviços, com efeitos financeiros a partir 
de 14 de janeiro de 19?8. . 

~ .... -;. 

Senado lFederal, 21 de janeiro de 1998 

·0,00 . 
IGAc'~~ SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO no DIRETOR-GERAL 
N° 90, DE 1998 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo. artigo 15 das. Disposições Finais da Resolução fi. ° 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 22319/97-2, 

RESOL VE dispen~U' a servidora ELMARA FERREIRA DE 
MAGALHÃES, matrícula 1925, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
de Pesquisa, Símbolo FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, e designá-la para 

i-.. 
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exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, 'Símbolo FC:-06 do mesmo 
órgão, com efeitos fmanceiros a partir de 02 de janeiro de 1998. ' .. , 

Senado Federal, 21 de janeiro de 1998 

. --\ f7 
.~~ 

GACiEL DA SILVA M 
Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 91, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 10 
- São designados os servidores ADRIANO BEZERRA DE 

FARIA, matrícula nO 2420, e FRANCISCO FRANCO RIBEIRO NETO, 

matrícula n° 0330, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 
.. contrato nO 003/98 celebrado entre o Senado Federal e SERED -

EDIFICAÇÕES, INDÚSTRIA E COM~RCIO L TOA 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 21 de de 1998. 

. , 
, , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 92, DE 1998 

o DIRETOR-GERAt DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
. -

atribuições regulamentare~), e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ADRIANO BEZERRA DE 
FARIA, matrícula nO 2420, e FRANCISCO FRANCO RIBEIRO NETO, 
matrícula nO 0330, como glestor titular e substituto, respectivamente, do 
contrato nO 002198 celebrado entre o Senado Federal e SÃO LUIZ -
IMPERMEABILlZAÇOES E CONSTRUÇOES L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 21 de jane' de 1998. 

AGACI 

ATOJ[)O D:IlU~TOR-GERAL 
N° 93, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e c!e acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ADRIANO BEZERRA DE 
FARIA, matrícula nO 2420, 4e FRANCISCO FRANCO RIBEIRO NETO, 

/ 

Janeiro de 1998 

.i· 
-.' 
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matrícula nO 0330, . como gestor titular e substituto, respectivamente .. do 

contrato nO 150/97, celebrado. entre. o Senado Federal e SERED -
SERViÇOS, EDIFIGAÇÓES, INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA. 

Art. 20 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em.contrário. 

Senado Federal, 21 de jane' de 1998. 

AGACI 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 94, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso "de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO FRANCO 
RIBEIRO NETO, matrícula nO 0330, e ADRIANO BEZERRA DE FARIA, 
matrícula nO 2420, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 

Carta-Contrato nO 035/97, celebrado entre o Senado Federal e 
VIOLA TO ENGENHARIA E COMÉRCIO L TOA. 

Art. 20 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 21 de 1998. 
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ATOl DO DIRETOR-GERAL 
N° 95, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretorà, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores FILlNTO FIGUEIREDO 
PACHECO, matrícula nO 1517, e ADRIANO BEZERRA DE FARIA, 
matrícula nO 2420, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 
carta-contrato nO 001/98, celebrado entre o Senado Federal e 

REFORMIL - REFORMAS E PINTURAS L TOA. 

Art. 2° - Este Ato enltra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 21 de 

I 
AGACIEL DA SILVA 

ít'h'eto r-Gera I . 

ATO no DIRETOR-GERAL 
N° 96, DE 1998 

de 1998. 

o DIR~TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 
no uso das competências n~gulamentares e de acordo com o disposto 
no art. 15 das disposições finais, da Resolução do SenadoFederal n° 9, 
de 1997"RESOL VE: 

'Art. 1° . Designar o servidor Paulo Guilherme 
Medeiros da Silva Luz, matrícula 5403, para integrar o Grupo de 

ti.· 

. ".';, .. ". 
\., .... 

.. .. 

, ',I 
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Trabalho designado pelo AtO nQ 1, de 1998,' dó' Diret6r;.Geral~· que tem a 
finalidade de proceder inventário físico/financeiro nos almoxarifados da 
SecretariâEspeci~1 de .Editoração e. PubHcaçqes,com . emissão do 

. Termo :deverifiCâÇão",dé .saldO·. ~e;estbque '. de. bens ~ de ·éonsumo e 
permanente,'àpurád() em· 31112/97. .' . . '.', <" .... '. . 

'. ., ",. ... ~ .. , 1 ~ ~. '" ... 

publicação. 

,. 

. :: ,:' 

,.~··.:Art2°.Est~·Atà e~traemvvigÓr"n~data'de sua 

Di reto'r-Ge ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 97, DE 1998 

o.,> -,''''' '':10 ;..: • . " 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
63, de 1997, !:! de ~cordo com o § 6° do ~rt. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, 

" . 

.. -~. '. ":-, 
.. :', :;"".<: " '(:~': ~; .. :~-' , ~ ,,',./ - ~ . ~ 

.... . ... " ............... RÉ S":OL V Ê tomar sem efeito o Ato do Direfor-Geral 
nO 3.nO, de 1997, que nomeou HUMBERTO CONDÉ para exercer o 
cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Gabinete do Senador 
Francelino Pereira,em virtude de não ter, tomado posse no prazo 
estabelecido pelo§ 1° do art. 13 da lei nO 8.112,' de 1990. 

.. : 

Senado Federal, em 21 de janeiro de 1998 

~1O ~~IEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

. 
'. 

.' 

. 
'. , , , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 98, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentams, e de acordo com os Atos rio 9 de 1996 e nO 
1·5 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São desig'nados os servidores FRANCISCO FRANCO 
RIBEIRO NETO, matricula nO 033o.e ADRIANO BEZERRA DE FARIA, 
matricula nO 2420, como !)estor titular e substituto, respectivamente, da 
carta-contrato nO 002198 celebrado entre o Senado Federal e VIOLÀ TO 
ENGENHARIA E COMÉRCIO l TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra: em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° -'Revogam-sE~ as disposições em contrário. 

Senad(j;Qtr~ o de1~. 

tjCIEL DA SILVA 
o iretor-Gera I 

Janeiro de 1998 
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_', - LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: ~~16) _. _. 

o,,' \ l:.t 

CAS 

CCJ 

~-/.C~ 

:: • CFC 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) " -
.11 _ VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609)·. ..-
-,MARIA pE i"Á TIMAM. DE OLIVEIRA: (Ramal: 3972) , . . .-

: . ~ 
- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

- ÍOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
ATUALIZADO EM 05/12197 

. 
i • 

, . , 

" 



'.COMISSÕES PERMANENTEs 
(ART" 72 - RIS F) , 

, • 1)COMISSÂ() DE ASSUNTOS , ECONÔMICOS - CAE, 
, PRE!lIDENTE: SENADOR JOS~ SERRA "' 

VICÉ-PRESII)ENTE: SENADoR FERNANDO BEZERRA 
" (27' TITULARES E 27 SUPLENTES) " , 

, ,TlT\JLARES 
" '.' 

" ,. . SUPLENTES ' 

FRANCEtlNO PEREIRA 
VILSON KLElNOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
VAGO 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT' . f , 

ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO ., 
" 

MG-2~111112 
SC-2041/42 
AM-3104105 
MA-3069170 
PI-2131132 
To-4010172 
MT-224'1n2 
BA-2211112 

AP-2151152 
RN-2461167 
PB-114!ift245 

MT-2291192 ' 
M8-2221J22 
RS-3077178 

DF-2011112 
,PA-1026l1226 . 
AM-2061l62 
SP-2351/l§2 
PR-2124f.25 

PFL 
1-ROMERO JUCÂ ' 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO, 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA \ " 
4-ROBERTO REQUIÃO 
S-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB' 
1~TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS • 
3-LÚCIO ALCÂNTARÀ 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE ()POSIçÃO (PT, PDT, PSB, Pps) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

,DF-2341/42 
PA-2101JO,2 

.' SE- 2391/S12 
PPB 

-PSB 
2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

Sc-4200lOti ' 1-EPITACIO CAFETEIRA 
M8-112811:!28 2-LEOMAR QUINTâNILHA 

PTB 
PR-4059/6C> 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231132. 
ES-3130131 
MA-2311112 
BA-3173174 
PE-3197198 
MT-4064I65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
G0-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203lO4 

AL-4093I94 
CE-3242143 
CE-2301102 
M8-2381182 
CE-2281185 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
T0-2071m 

MG-2131137 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HSi (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: D.IRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horário de acordo eom a Ala publicada DO DSF de Rl.II.97, pgs. 1865516 
Honlrio reglmeolal: 3"s relras às 10:00 hs. 

, , 

Atualizada em: 15101/98 

I~ 

., 



1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
SUPLENTES 

~lil~t~!lw'4;*~!~1*i~;~;m@1w;l~~t~í\{~it~;I~II;;J;l~t~%i1!titi~1i~%~f.~iitií~~4\~m~~~lli~~~\{1{i~[~\~;~f!;!!;!;t%i*{ffi1.;ttWJllltit\~1;l;1J[~lli{i~!ll~!llt~t\ti%11;{iiin~t~i{{~(~i~~t!!!!;11;{\{~;1!!!! 
TITULARES 

MG-2411112 
MT-2271/12 

SC.2041/42 1- FRANCELlNO PEREIRA VILSON KLEINÜBING . 
BELLOPARGA MA-3069170 2- JONAS PINHEIRO· 
WALoECK ORNELAS ... ~.. BA·~2211/12 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

f,tI~%!f,rlt1t*w~!;i~iml;f,t1~l~1~*(t~i~tt\t})I;i~~;~t~;i~Eww;{iE~t{@i*t\t'1i~t~t~~I:II~t~~1(@!(~1;1fi1!!;{lf,~~~i~{11i1l1tt\1~[1;;lf,~&1jl~f:1Illtiti1fkli\\lM~*~w:tw!!i{1*tl1!t@ 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 1- JOSÉ FOGAÇA RS-3071178 

PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERiT~~O~ji~ii\~il~t 

·PA-1026/1226 ROBERTO ARRUDA . DF-2011/12 
PR-2124/25' 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 

.1i~1.11$.\\.\tt.i[1ktt@\1t\\I.*;i*lwtf&~&E._{IBBRlí.lIrJlI_'M:il\ililí11*ThThl1iiii..*'t®I&%jm%Tht~t.®li1f: 

COUTINHO JORGE 
OSMAR DIAS 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP- 3215/16 
11l1l1.1t\i~jtlt;m;~1Iíí1~J1111t*1l1jft1Mtl~*m;;11i;?ft'Wl~1q\t~.;Ii.l.Bj;;11tUl\~1%t**Wflt~~~r~~~w.II*~l"\lIiiti1jlll1~11illllW 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA • PR- 4059/60 

TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
SECREtÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
tt- SECRETARIA: 311-3516/4605, 
FAX: 311-4~44 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
tI- SALA DE REUNIÓES: 311-3255 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov;br 
ATUALIZADA EM: . 26.09.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELM'OR-G-SENADOR VILSON KLEINÜBING 



'2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS ~,'CAS' 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA .~ 

'. '. (2!ITlTULARES E 29 SUPLENTES) 

- mULARES SUPLENTES · ti PFL 
I c"' ... 

R~M~ROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 

· JONAS PINHEIRO MT-Z!71m 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 .. JOSÉ ALVES SE-4()155157 3-ELCIO ALVARES Ei-3130135 , '. · BELLOPARGA MA-3069n2 4-VAGO· MT-4064I65 
:~ WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 . 

LEONELPAlVA DF-1o.4611146 &-BERNARDO CABRAL AM-2081187 

· JOSÉBIANCO RQ-2231137 7-ROMEU TUMA SP-2051157 
~ 

, FREITAS NETO PI-2131/37 &-JOÃO ROCHA T()..4()7on1 
JÚUOCAMPOS MT-4064165 9-VAGO 

PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 22'91/97 1-JOSÊFOGAÇA R5-30nn8 
GILVAM BORGES AP-2151157 2-VAGO 

", 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3-VAGO 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉSARNEY AP-3429131 
MAURO MIRANDA Go-209'1/92 5-RENAN CALHEIROS AL-2261nO 

" NABOR JUNIOR AC-147811378 6-VAGO 
,. 

'. 
MARLUCE PINTO RR-11 0'1/4062 7-VAGO 

" OTONIEL MACHADO GQ-2031132 S-VAGO 
..: ... I PSDB 

LÚCIO ALCÂNTARA ,CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431137 
< OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 , 
t LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281/87 . 

CARLOS WILSON PE-2451157 4-COUTINHOJORGE PA-102611226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011116 5-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO cPf, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/n 1-EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331137 
MARINA SILVA - PT AC-2181/,87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/1J7 3-ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE';' PPS PE-2161/67 ,.~ 

PPB 
ERNANDES AMORIM RQ-2051/!i7 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073/74 ,) 

LEOMAR QUINTANILHA TQ-2071n'6 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

I PTB 
ODACIR SOARES R0-321813219 

L 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2131137 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB,'em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DThfIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SEClillTARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF (le 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4 .. (eiras às 14:00 hs. 

Atualizada em:.15/01/98 



~ 

~ 

r\fl 

I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA e CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ÉLCIO ALVARES 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i73174 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-305i/63 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON RS-3230/U 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2-JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
ESPERIDIÂO AMIN SC-4206/07 i-LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 1 TO-207317 4 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 1-ODACIR SOARES 

ES-3130/32 
MA-2311/16 
RN-2361/67 

. DF-1046/1146 
PI-2i3i/37 
MA-3069172 
AM-1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2i51/62 

CE-2284/87 
SP-2351/62 
DF-2011/17 
PR-2124126 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
MA-4073174 

RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUN~O: 311-3541 .' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 13/01/98 

~ 

~ 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO'- Ce 
PRESIDE:NTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA " 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
~ (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
, PFL t 

JUUOCAMPOS MT-4064I65 1~ERNAROO CABRAL, AM-2081182 . 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085187 2-VILSON KLEINOBING SC-2041/42 
JOEL DE troLLANDA_ PE-3197198 3-LEONEL PAlVA DF-104611146 
ÉLCIO ALVARES .... ES-31:JOI32 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
JOÃO ROCHA To-4O~r0l71 ' 5-GILBERTOMIRANDA AM-3104105 
ROMEROJUCÁ RR-2111117 &-JONAS PINHEIRO' MT-2271n2 
ROMEUTUMA SP-205Ol57 7-WALDECK ORNELAS BA-2211112 
EDISON LOBÃO MA"':23'11/46 8-VAGO 

PMDB , 
JOSE FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET M5-2222J23 
FERNANDO BEZERRA RN-2461167 2-VAGO' 
ROBERTO REQUIÃO PR-240'1102 3-NEY SUASSUNA PB-4345146 
GERSON CAMATA , ES-32o.lI04 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 
JOSÉ SARNEY AP-342!)131 5-RENAN CALHEIROS AL-226112267 
JOÃO FRANÇA (1) RR-306J/68 6-OTONIEL MACHADO Go-2031132 
VAGO 7-VA,GO 

PSOB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES' AM-2061162 
COUTINHO JORGE PA-3050r4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E5-2121122 
SERGIO MACHADO CE-2281l82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301102 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093194 4-CARlOS WILSON PE-2451152 . 
BENIVERAS CE-3242J'43 S-JOSÉ SERRA SP-2351152 

BLOCO DE IOPOSI!CÃO (PT, POT, PSB, PPS) , } 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/,S2 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA';. PT AC-2181/1B2 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 

. EM lUA FERNANDES - PDT R5-2331t.J7 3-VAGO 
, 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-422MIO 4-VAGO ,~ 

., PPB 

". LEVY DIAS MS-1128111228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-112311223 J, 

LEOMAR QUINTANILHA To-2071112 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
ODACIR SOARES R0-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321122 

(1) Desfiliou-se do PMD8, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: S"S reiras àS 14:00 hs; 

Atualizada em: 15/01/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE-
PRESIDENtE: SENADOR JOSÉ SARNEY ..< 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES .. 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGIDPlNO. 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAlVA 

JOSÊ SARNEY, 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON -
LÚDIO COEUfO 

.:. , AL-3245147 
1'1-4478119 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051/57 
DF-104611146 ' 

AP-3429131 
PB-3139141 
Rs-323013.1 
8C-2141/47 
PA-3051/53 ' 

RJ-2431136 
PE-2451/57 
M8-2381187 

PFL 
SUPLENTES 

l-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÁOROCHA 
4-JOSÉ ALVES . 
S-VILSON KLEINOSING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMOB 

" 

, 
l-MARLUCE PINTO 
~FeRNANDO BEZERRA' 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

RR-ll0l/4062 
, - -. RN-2461167,-;- ~! 

Go-Zo91192. -:>0. I 
.... ES-3203/o4' . - I 

PSDB 
l~OSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO -
3-OSMAR DIAS 

: - Go-2031J32 ... ~~ .~~ , 
... 1'.-="., ",~" _ .; .... '" J 

'- '.: -; . .!::'- -'~I ' 
E8-2021/27 ! 

.. "",1 ~'=! '=' .. ....,,' . ,....---,=---:---=-..,......_B...;;LOC~O~D;.."E O __ POSI~-lç'-Ã_O...:.(PT~. P~D~T.=PSB~.~. PPS)~=~~'.,-',-"~' '=' .~. ··=''''-:"!::~:-:-:·:~··.'·..,...·:,,""-~,~~;...:..I'C 
BENEDITA DA SlLVA- PT ~ RJ-2171m l-EDUARDO SUPUCY ··PT SP-3215116 . 
ABDlASNASCIMENTO-POT 'RJ-3188189 . 2-ADEMIAANDRAóE~pSB • PA"2101J02' ""j 
EMIUAFERNANDES- POT R8-2331J37 '. 3-MARINASILVA-PT ~~,,~~1"'~~ .. _';., 

<.~ ~! .• 4:~./~·. :, .... -,;< 
PPB 

EPITACIO CAFETEIRA, ~' - MA-1411/4073 l-LEVY DIAS M&-112811228 

I~~~~~.....----.;;;;.....;;.;; ___ ......... -= ____ .....;.PTB.;.;;....~~~,=",-"-__ ~~~=---,n 
REGINA ASSUMPÇÂO .1. ,MG-2321/2321 l-QDACIR SOARES R0-3218119 ',.:.::' 

.: ~ .... " .p," 

REUNIÕES: TERÇAS-FliIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETAIÜA: 311-3259/3496 

. :..:" .~ _.::.:..~ 

. I 
SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA" ~ .. :, • 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3367 
FAX: 311-3546 :' I ' .! 

(*) HorirIo de acordo-com a Ala pubIkada DO DSF de 12.9.91, pgs.186S516 
Horúlo regImaltaJ: 5"s feiras As 10:00 bs. 

Atualizada em: 15101/98 '~}. 
\ . - ... 
... ~ -- .'~ .. 



. 6) COMiSsÃO ')E SERViÇOS D~.INFRA-EsiRUTURA;'CI-

muLARES. 

PRESIDENTE: VAGO ' . , 
VICE-liJRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

• (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

" J ~ SUPLENTES 

..... 1 ..... ~_ . ....; ... ..;.._ .. _. ___ ~~~..;....;;,;,~ ______ ..;..;Pf;.;;.L_: .'~: ~~~~~_~~~~~r 
FREITAS NETO' , '. PI-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO ' .:;, BA-317313174 
JOSÉ~ÃGRIPINO~ RN-236112367 2- JONAS PINHEIRO MT-227112277 " . 
ROME~O-aUCÁ. RR-21'1112117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 ' 
VILSON KLElNOBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS BA-221112217 ' 
ÉLCIO ALVARESES-31S0I3132 S- JOSÉ ALVES . SE-4055140S7 
JOEL DE HOLlANDA PE-319713199 &-ROMEU TUMA SP-2051157 . 
HUGO NAPOLEÃO - - . PI- 447'814479 7~ILBERTO MIRANDA AM-1166131~ _ , 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO­
MARLUCE PINTO 

I.i. h_"" •• , 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA . 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO -
JOSÉ SERRA 

'. PMDB r 

AC-147811378 '. 1-ROBERTO REQUÍÂO 
. . GO:2091192 2-RAMEZ TESET 

AL-2261112270 . 2-CARLOS BEZERRA 
ES-320~1I3204 4-VAGO ,- i 
Go-2031132 &-JOSÉ SARNEY 
RR-1101l/4062 6- VAGO 

.:PSDB 
ES-2021J2027 ,.. 1-CARLOS WILSON 
DF-201112017 2-COU'nNHO JORGE 
AL-4093195 3-OSMAR PIAS 
SP-2351J152 . 4-VAGO (1) ." ( •. 

PR-240112407 . 
MS-2221127 r .' 
MT-229112297 

AP-2351152 

PE-245112457" "', 
PA-30SOf4393 ~ .. 
PR-212112127 
MS-238112387 

I ' .. BLOCO DE ()POSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . '\.:... 

JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391n!397 1-VAGO '.. 1 • - SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/Cl17 2-EDUARDO SUPUCY (PT) DF-2341/47 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-233113:7 f;';'t'l- LAURO CAMPOS (PT) .. _ _ _ _ 
L _ ~ 

" . 

P PPBI. 
~L-=EVY=-=-=~D':":IA~S:--------~M~S-~1-:-12~8I1~22~~8:----:-1-'=ES~P=-:E==R~ID=-:1TÂO~A":'!M:==IN~"~':'""·:-·-.-·--.~S~C-~1'!"':1~23I1~223~""" 
ERNANDES AMOR IM RQ-2251/5'7 '. 2-Ü:OMAR QUINTANILHA \ TQ-2073/74 

I PTB 
REGINA ASSUMpÇÂO MG-232112:J27 1-oDACIR SOARES ... ' .. ..'.. R0-3218119 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade ~â atuàl sesSão legislativa." .' 
• • • L ," ~ .• ' ; 

i 'j .. ,., 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COST-A 
SECRETÁRIO: CElSO PARENTE"' TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43S414~7 FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com. Ala publicada ao DSF de 11.9.97. pgs. 1865516 

Horário regimental: 3"s feiras .. 14:00 bs. 

Atualizada em: 15101/98 

I 
~I 

~" 

1. 



TITULARES 

JOSAPHAT,MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA: 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO. , 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

'i) COMISsAo DE FlSCAUZAÇAo E CONTROLE - CFC 

" 

'" (Re$O~ nll 46, de 1993) , 
, PRESIDENTE: SENADOR'JOAO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WIlsoN 
. (17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
- , . 

-BA-3173174 
SE-405sI56' 
MT -4064165. ,-

, " 
- SUPLENTES 

PFL 
, .1-VILSON ~INOBING 

2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

i; .' TG-40701n1 " 
AM-3104105 

PB-434SI4& ' 
PB-3139140 

PMDB -
• 1-GILVAM BORGES ' 

2..JoAo FRANÇA (., 

PSDB 

• 8C-2041/47 
- - MG-2411/17 

- -BA-2211/17 

AP-2151157 
RR-3067/68 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉSER~ 

CE-3242143 
, PE-2451157 

SP-2351152 

1..JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121122 
, 2.;(X)U'nNHO JORGE PA-305Of4393 .,. 

_ BLOCO DE OPOSIçÃO CPf,; PDT, PSB, PPS) • 

EDUARDO SUPUCY - PT 'SP-3215116 1-BENEDITA DA SlLVA- PT -RJ-2111m 
VAGO 

I PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM Ro-2051155 I I , _' ,.om 
ODACIR SOARES R0-321813219 

( •• ) Destiliou-se do PMDB, ingressando ~ PPB, em 2.10.97. . i \,. -, - -

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO, 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SÉCRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

(*) Borúio de ~~ ~ aAca pubUada DO OSF de 12.997, pp. 186S!16 

Atualizada em: 15101/98 
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" 

7.1) COMISSÃO DE RSCAU~ÇÃO.E CONTR~LE :"CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À RSCAUZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO' E O SíSTEMA ~INANCEIRO NACIONAL 

mOLARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO • 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS . " 

.... ' 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRI~SIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 ,rrruLARES E 04 SUPLENTES) 
~- - ~._~~-- -~., - - -...,_ ..... _ ..... - ... _~ ... 

'.' 

SE-4055156 ' 
AM-31 QI4I05 

. , 

--. . ---SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINOBING 
2- WALDECK ORNE LAS 

PMDB . ___ '_ . 

. _ ' '. 4 ":, " JoÃo FRANÇA (~ 
. PB-313S1/40 .o, ... .'.' 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

SC-2041/47· 
BA-2211ft7 

RR-3067168 

PA-305Of4393 
I 

, BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. PDT, PSB, Pps) -... - - - - - '." I 
EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

SP-3215f16 " . l'. .: 

• ,-. PPIS + PT8: -, ~:-;-,- =. -,;:':- .. 

EPITACIO CAFETEIRA , " ,MA-4073/.74 _. t ERNAN~ES ~~<tRIM -RQ-20s1155 

(**) Desfiliou-se do'PMDB, Ingressãndo"no PPEl; em 2.10.97. _. 
... .... - - ... ~- -- --...... - ~ - -

~. _h __ •. :I",~,'" • \ ;t~ ~ ... 

REUNIÕES: - - . - - __ . . .'~" SALA No õ6.MA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REÍJNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3:519 FAX: 311-1060 

. ... ' .... ~. ~ .-
ANDAMENTO . 

.. " . ~~-

EM lG.9J17 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MiRANDA 

) • "- '~1, 
.... 'f"" 

,(*) ~t.u~IIZada em: ~5!ó1198 , " 
) ........ ,~.'" ;, -

• .t.. '. - '. 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO -PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 

I 

I 

I 
I 
I 

I 

Re resentaçio Brasileira 
Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL:..DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) . 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIAO 

PFl 
VILSON KlEINUBING 1 - JOEl DE HOLLANOA 
WALOECK ORNELAS . 2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
1 - JoSE IGNACIO FERREIRA LÚDIO COElHO 

PPB 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDiXo AMIN 

PTB 
JOSE EDUARDO 

BLOCO DE OPOSI~O {PTrPSBrPDTrPPS) 
BENEDITA D~ SILVA EMILIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN _ , ._ VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

PMDB 
. EDISON ANORINO CONFUCIO MOURA • 
GERMANO RIGOTTO· ROBSONTUMA 

I PSDB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATOJONHSSON· 

I PPB 
JULIO REDECHER. • 

I PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREço: CÂMARA DOS OEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T124· 
BRASILIA - DF - 70160-900. 
FONE: (55) (061) 3187436. 3187188 . 318-8232 318-7433 
FA>t(55)(061)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO . I 

.. ; Alualizede em MIfI7. 
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SElNADO 
FElDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 

. " , . 

DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 
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